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2 - APRESENTAÇÃO 
 

 

Apresentação da forma como está estruturado o relatório de gestão
O relatório de gestão do CRF-RJ está estruturado de forma descritiva, contendo as normas
que regem este Conselho,  bem como indicadores e planilhas contábeis  e  financeiras,
conforme as normativas do TCU.
Principais realizações da gestão no exercício
Continuação dos procedimentos relativos ao convênio firmado com o Banco Central do
Brasil  visando a inscrição dos inadimplentes no Cadastro Informativo dos Créditos não
quitados de Órgãos e Entidades federais - CADIN; continuidade do "Projeto Seccionais",
através da melhoria das instalações, buscando alternativas economicamente aplicáveis à
realidade financeira do Regional  e  também do reforço do treinamento de pessoal  das
Seccionais; Edição de quatro números da revista Riopharma; participação da diretoria em
entrevistas  com a mídia  eletrônica e  escrita,  com a finalidade de divulgar  a  profissão
farmacêutica e as ações do Conselho; promoção e apoio em campanhas de esclarecimento
à população, bem como realização de Ações Sociais em comunidades carentes, visando
promover a importância do profissional farmacêutico junto a estas; apoio a entuidades de
classe e instituições de ensino visando a valorização profissional e a saúde da população;
implementação de novos procedimentos, de forma a agilizar o atendimento ao usuário,
continuação do  projeto  de  ampliação do  parque de  informática  da  sede e  seccionais;
upgrade constante na páguina eletrônica com o objetivo de oferecer maiores facilidades aos
usuários;  continuidade  do  projeto  Qualipharma,  visando  qualificação  e  atualização
profissional da categoria; manter o Programa de Integração do Regional junto às Instituições
de Ensino, garantindo aos farmacolandos a concessão de documento hábil  à imediata
entrada no mercado de trabalho. 
Principais dificuldades encontradas para realização dos objetivos no exercício
Acentuada crise financeira do País, tendo como consequência maior inadimplência, que
afeta a arrecadação. Escalada da violência, restringindo o acesso de fiscais a locais que
ofereçam risco à segurança do inspetor.
Outras informações úteis para despertar a atenção dos usuários do relatório
Nada a acrescentar
Não se aplica à entidade



3 - VISÃO GERAL DA UNIDADE PRESTADORA DE
CONTAS 

 
 
INTRODUÇÃO SEÇÃO 

 
 
3.1 FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

 

DENOMINAÇÃO COMPLETA Conselho Regional de Farmácia

DENOMINAÇÃO ABREVIADA CRF-RJ CNPJ 33.661.414/0001-10

NATUREZA JURÍDICA Administração pública em geral CONTATO (21) 3872-9200

CÓDIGO CNAE 1104

ENDEREÇO ELETRÔNICO diretoria@crf-rj.org.br

PÁGINA INTERNET www.crf-rj.org.br

ENDEREÇO POSTAL Rua Afonso Pena, nº 115

CIDADE Rio de Janeiro UF RJ

BAIRRO Tijuca CEP 20270244

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

 

Finalidade e competências institucionais da entidade jurisdicionada
O artigo  1º  da  Lei  nº  3820/1960  define  como finalidade  dos  Conselhos  Regionais  de
Farmácia zelar pela observância dos princípios da ética e da disciplina da classe dos que
exercem atividades profissionais farmacêuticas no país: Art.1 - Ficam criados os Conselhos
Federal e Regionais de Farmácia, dotados de personalidade jurídica de direito público,
autonomia administrativa e financeira, destinados a zelar pela fiel observância dos princípios
da ética e da disciplina da classe dos que exercem atividades profissionais farmacêuticas no
País. assim, a principal finalidade do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de
Janeiro é fiscalizar a profissão farmacêutica, vigiando e punindo qualquer infração à lei ou
ao código de ética da profissão, através do uso do poder de polícia que lhe é conferido pela
lei. Segundo o artigo 10 da lei supra citada, são competências do Conselho Regional de
Farmácia: 
Art. 10 - As atribuições dos Conselhos Regionais são as seguintes:
a) registrar os profissionais de acordo com a presente lei e expedir a carteira profissional;
b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das
infrações desta lei e decidir;
c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como
enviando às autoridades competentes relatórios documentados sobre os fatos que apurarem
e cuja solução não seja de sua alçada;
d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal;
e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à
fiscalização do exercício profissional;
f) eleger seu representante e respectivo suplente para o Conselho Federal. (Obs.: Redação
dada pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)
g)  dirimir  dúvidas  relativas  à  competência  e  âmbito  das  atividades  profissionais
farmacêuticas, com recurso suspensivo para o Conselho Federal.



 

 

 
 
3.2 NORMAS 

 

 

 

 

 

 
 
3.3 HISTÓRICO 

Informações adicionais
Nada a acrescentar
Não se aplica à entidade

 

Normas de criação e alteração das unidades jurisdicionadas
Lei 3820/1960 - Criação dos CRFs

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das unidades jurisdicionadas
Deliberação 1304/14 CRF-RJ - Regimento Interno do CRF-RJ
Resolução 596/14 CFF - Código de Ética
Resolução 603/14 CFF - Aprova o Regimento Interno dos CRFs

Manuais e publicações relacionadas às atividades das unidades jurisdicionadas
Não existem

Informações adicionais
Não se aplica

 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - CRF-RJ, foi criado pela Lei
3820/60, e modificada em 1995 pela Lei 9120/95, com a finalidade de fiscalizar o exercício
profissional, segundo princípios éticos, e de promover a Assistência Farmacêutica, como
parte integrante e fundamental das ações de saúde pública. Desta forma, o CRF-RJ deve
ser entendido como uma instituição da sociedade que, por delegação de poder público, zela
pela garantia de que a atividade farmacêutica, no âmbito de sua jurisdição, seja exercida por
profissionais legalmente habilitados e conscientes da importância do seu papel social.
São atribuições dos Conselhos Regionais de Farmácia:
- Defender o âmbito profissional e esclarecer dúvidas relativas à competência do profissional
farmacêutico;
-  Garantir,  em suas respectivas áreas de jurisdição, que a atividade farmacêutica seja
exercida por profissionais legalmente habilitados;
- Habilitar o farmacêutico, por meio de inscrição, para o exercício legal da profissão;
- Manter registro sobre o local de atuação do farmacêutico junto ao mercado de trabalho
Plenário
O plenário do CRF-RJ é composto por 12 Conselheiros efetivos e 3 suplentes, eleitos pelos



 

 

 
 
3.4 ORGANOGRAMA 

 

 

farmacêuticos, através do voto direto e obrigatório.
Diretoria
A Diretoria do CRF-RJ - Presidência, Vice-Presidência, Secretaria Geral e Tesouraria é
formada por quatro Conselheiros efetivos, igualmente eleitos pelo voto direto, para mandato
de dois anos. Cabe à diretoria o encaminhamento e execução das decisões do plenário,
bem como a tarefa de gerenciar o CRF-RJ, administrativa e financeiramente

 



4 - PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO
ORÇAMENTÁRIO E OPERACIONAL 

 
 
4.1 PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL 

 

 

 
 
4.1.1 OBJETIVOS DO EXERCÍCIO 

 

 

PROGRAMA DE TRABALHO PARA 2018

1. Desenvolvimento do Planejamento Estratégico para o exercício de 2018.❍

2. Continuidade da re-estruturação organizacional.❍

3. Continuar a ampliar o programa QUALIPHARMA.❍

4. Realizar pesquisa de opinião para saber a demanda de cursos que a categoria
almeja participar.

❍

5. Estudo para implementação de Ensino à Distância (EAD) no programa de
capacitação.

❍

6. Edição de dois números da Revista RIOPHARMA impressa e quatro digitais.❍

7. Manter e continuar ampliando o Portal da Transparência.❍

8. Continuar com os programas itinerantes, levando o Conselho mais próximo dos
farmacêuticos do Estado do Rio de Janeiro.

❍

9. Trabalho de Assessoria de Imprensa e agenda positiva para inserção do
farmacêutico e divulgação da profissão farmacêutica nos veículos de imprensa.

❍

10. Realizações de Ações Sociais visando promover a importância do profissional
farmacêutico e contribuir para a saúde da população.

❍

11. Manter o programa integração junto às Instituições de Ensino, garantindo aos
recém-formados a concessão de documento hábil, objetivando sua rápida
integração ao CRF-RJ e a inserção no mercado de trabalho.

❍

12. Implementação de novas tecnologias de T.I. visando melhorar o fluxo de
informação e trabalho.

❍

13. Continuação do aprimoramento do atendimento na sede e seccionais com o
objetivo de agilizar o atendimento ao usuário.

❍

14. Continuar apoiando as entidades de classe e instituições de ensino em
eventos e ações que visam a valorização profissional e o ensino farmacêutico.

❍

 

Visão Geral
Apresentação da técnica de planejamento estratégico adotada
Descrição sucinta do planejamento estratégico ou do plano de ação da entidade, realçando
os principais objetivos estratégico traçados para a entidade para o exercício de referência do
relatório de gestão.

Visão



 

 

 

 

 

Exercer e aprimorar a fiscalização da atividade farmacêutica, em benefício da coletividade.
- Valorizar o profissional, promovendo a educação permanente e divulgando a importância
da Assistência Farmacêutica junto à população e aos gestores de saúde.
- Assegurar e ampliar a inserção do CRF-RJ nos fóruns de discussão de interesse para a
saúde coletiva e para a formação profissional.
- Aumentar a efetividade e a amplitude de atuação do CRF-RJ em todo o estado, através da
descentralização de ações e serviços.
- Promover a qualificação contínua dos serviços do CRF-RJ.

Missão
Zelar pela ética, qualidade e valorização do exercício profissional farmacêutico, visando a
defesa da saúde, da segurança e do bem-estar da coletividade.

Valores
- A ética como princípio maior em todas as ações do CRF-RJ.
- A saúde da população e o respeito à dignidade profissional como objetivos primordiais.
- O respeito à Missão do CRF-RJ e às decisões do Plenário como compromisso institucional.

Diagnóstico Estratégico
Análise de ambiente interno
Neste ponto temos que considerar os pontos fortes e fracos internos, porém em análise
rapidamente podemos notar que hoje o Conselho possui mais pontos fracos do que fortes,
como:
Mão de obra não capacitada, com a entrada de novos funcionários sem experiência e se
treinamento adequado, atrapalha o andamento dos trabalhos; engajamento de pessoal
deficiente, por questões políticas ou desinteresse; estabilidade faz com que funcionários
sintam-se seguros, o que funciona negativamente.
Com relação ao ponto forte, podemos verificar que o CRF-RJ é único, ou seja, não existem
outgro órgão de classe que realize os serviços por ele prestado. No ambiente de trabalho
não existe cobrança através de metas que não sejam viáveis de serem cumpridas.

Análise de ambiente externo
Quando falamos em ambiente externo, falamos de oportunidades e ameaças.
Ameaças: 
Insatisfação dos clientes (farmacêuticos);  severa crise financeira do País,  que afeta a
arrecadação com o alto índice de inadimplência; mudança de governo e política monetária
nacional.

Fatores críticos para o sucesso do planejamento estratégico
Adoção do planejamento estratégico pela cúpula gerencial; a implantação e análise dos
resultados do plano de ação; e por fim, o gerenciamento dos aspectos humanos.



❍

❍

 

 

 

Macro Objetivo:  
Garantia de Assistência Farmacêutica 
Aumentar o índice de presença do profissional na farmácia comunitária, que em 2017, girou
em torno de 73%. Este índice pode ser melhorado, intensificando a fiscalização. 
Macro Objetivo:  
Garantia dos serviços públicos prestados 
Para garantia da prestação dos serviços públicos desta Autarquia, o CRF-RJ tem como macro
objetivo criar  mecanismos para diminuir  a  inadimplência dos seus contribuintes,  que no
exercício de 2017 ficou em %. 

 
 
 
 
4.1.2 COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS 

 

 

Elaboração da Estratégia
Identificação da estratégia atual
Treinamento operacional da equipe de atendimento da sede, seccionais e fiscalização, para
melhor satisfação aos farmacêuticos; capacitação dos farmacêuticos através de simpósios,
cursos Qualipharma e pós graduação.

Identificação da estratégia futura
Aumento de arrecadação com ampliação da área de cobrança da Dívida Ativa; treinamento
da equipe e terceirezar o serviço de cobrança de débitos;  aumento da capacitação de
cursos aos farmacêuticos com o uso da tecnologia do EAD.

Objetivos e Metas

 

Introdução
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - CRF-RJ, foi criado pela Lei
3820/60, e modificada em 1995 pela Lei 9120/95, com a finalidade de fiscalizar o exercício
profissional, segundo princípios éticos, e de promover a Assistência Farmacêutica, como
parte integrante e fundamental das ações de saúde pública. Desta forma, o CRF-RJ deve
ser entendido como uma instituição da sociedade que, por delegação de poder público, zela
pela garantia de que a atividade farmacêutica, no âmbito de sua jurisdição, seja exercida por
profissionais legalmente habilitados e conscientes da importância do seu papel social.

Missão/Finalidade institucional
Zelar pela ética, qualidade e valorização do exercício profissional farmacêutico, visando a
defesa da saúde, da segurança e do bem-estar da coletividade.



 

 

 

 
 
4.2 RESULTADOS 

 

 

 
 
4.3 DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO 

 

Competências Legais
Lei 3820 de 11 de novembro de 1960 e Resoluções editadas pelo Conselho Federal de
Farmácia

Análise crítica
O CRF-RJ  é  uma  autarquia  federal,  tendo  autonomia  administrativa  e  financeira  e  é
subordinado às normativas do CFF.

 

Os resultados  obtidos  no  exercício  de  2017,  de  acordo  com o  programa de  trabalho
encaminhado no Relatório de Gestão do exercício de 2016, foram:

1. Desenvolvimento do Planejamento Estratégico para o exercício de 2018.
2. Continuidade da re-estruturação organizacional.
3. Continuar a ampliar o programa QUALIPHARMA.
4. Realizar pesquisa de opinião para saber a demanda de cursos que a categoria almeja
participar.
5. Estudo para implementação de Ensino à Distância (EAD) no programa de capacitação.
6. Edição de dois números da Revista RIOPHARMA impressa e quatro digitais.
7. Manter e continuar ampliando o Portal da Transparência.
8.  Continuar  com  os  programas  itinerantes,  levando  o  Conselho  mais  próximo  dos
farmacêuticos do Estado do Rio de Janeiro.
9. Trabalho de Assessoria de Imprensa e agenda positiva para inserção do farmacêutico e
divulgação da profissão farmacêutica nos veículos de imprensa.
10.  Realizações  de  Ações  Sociais  visando  promover  a  importância  do  profissional
farmacêutico e contribuir para a saúde da população.
11. Manter o programa integração junto às Instituições de Ensino, garantindo aos recém-
formados a concessão de documento hábil, objetivando sua rápida integração ao CRF-RJ e
a inserção no mercado de trabalho.
12. Implementação de novas tecnologias de T.I. visando melhorar o fluxo de informação e
trabalho.
13. Continuação do aprimoramento do atendimento na sede e seccionais com o objetivo de
agilizar o atendimento ao usuário.
14. Continuar apoiando as entidades de classe e instituições de ensino em eventos e ações
que visam a valorização profissional e o ensino farmacêutico.

 

ANEXO - Orçamento Anual pdf - Vide anexo do tópuico 4.3 no final da seção
Conteúdo não aplicável à UPC: Autarquia Pública Federal fiscalizadora da profissão não é
regida pela Lei Orçamentária Anual - LOA e por não integrar o Orçamento Geral da União.



 

 



4.3.1 EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 
 

Conta contábil Dotação Inicial Suplementação Redução Orçado Final

  Exercício Anterior Exercício Atual Exercício
Anterior Exercício Atual Exercício

Anterior Exercício Atual Exercício Anterior Exercício Atual

5.2.2.1.3.01 - SUPERAVIT
FINANCEIRO DE
EXERCICIO ANTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6.2.1.1 - RECEITA A
REALIZAR 31.589.143,91 28.034.655,89 4.002.200,00 0,00 4.002.200,00 0,00 31.589.143,91 28.034.655,89

6.2.1.1.1 - RECEITAS
CORRENTES 27.059.143,91 25.514.655,89 3.882.200,00 0,00 3.882.200,00 0,00 27.059.143,91 25.514.655,89

6.2.1.1.1.01 - RECEITA
TRIBUTÁRIA 16.401.345,50 14.538.865,61 0,00 0,00 900.000,00 0,00 15.501.345,50 14.538.865,61

6.2.1.1.1.01.01 - RECEITAS
DE CONTRIBUIÇÕES 16.401.345,50 14.538.865,61 0,00 0,00 900.000,00 0,00 15.501.345,50 14.538.865,61

6.2.1.1.1.01.01.01 -
ANUIDADES 16.401.345,50 14.538.865,61 0,00 0,00 900.000,00 0,00 15.501.345,50 14.538.865,61

6.2.1.1.1.04 - RECEITA
PATRIMONIAL 903.183,39 1.511.790,28 2.280.200,00 0,00 1.480.200,00 0,00 1.703.183,39 1.511.790,28

6.2.1.1.1.04.02 - RECEITAS
DE VALORES
MOBILIÁRIOS

903.183,39 1.511.790,28 2.280.200,00 0,00 1.480.200,00 0,00 1.703.183,39 1.511.790,28

6.2.1.1.1.05 - RECEITAS DE
SERVIÇOS 4.715.823,82 4.186.000,00 1.205.000,00 0,00 1.137.000,00 0,00 4.783.823,82 4.186.000,00

6.2.1.1.1.05.01 -
EMOLUMENTOS COM A
INSCRIÇÃO

818.618,51 983.000,00 930.000,00 0,00 65.000,00 0,00 1.683.618,51 983.000,00

6.2.1.1.1.05.02 -
EMOLUMENTOS COM A
EXPEDIÇÃO DE
CARTEIRAS

285.195,69 270.000,00 165.000,00 0,00 70.000,00 0,00 380.195,69 270.000,00

6.2.1.1.1.05.03 -
EMOLUMENTOS COM
EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÕES

1.617.683,08 1.290.000,00 110.000,00 0,00 300.000,00 0,00 1.427.683,08 1.290.000,00

6.2.1.1.1.05.06 - RECEITAS 1.994.326,54 1.643.000,00 0,00 0,00 702.000,00 0,00 1.292.326,54 1.643.000,00



DIVERSAS

6.2.1.1.1.08 - OUTRAS
RECEITAS CORRENTES 5.038.791,20 5.278.000,00 397.000,00 0,00 365.000,00 0,00 5.070.791,20 5.278.000,00

6.2.1.1.1.08.01 - MULTAS
DE INFRAÇÕES 2.429.544,20 2.565.000,00 37.000,00 0,00 200.000,00 0,00 2.266.544,20 2.565.000,00

6.2.1.1.1.08.03 - DÍVIDA
ATIVA - EM FASE
ADMINISTRATIVA

638.395,76 680.000,00 360.000,00 0,00 165.000,00 0,00 833.395,76 680.000,00

6.2.1.1.1.08.04 - DÍVIDA
ATIVA - EM FASE
EXECUTIVA

1.970.851,24 2.033.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.970.851,24 2.033.000,00

6.2.1.1.2 - RECEITA DE
CAPITAL 4.530.000,00 2.520.000,00 120.000,00 0,00 120.000,00 0,00 4.530.000,00 2.520.000,00

6.2.1.1.2.02 - ALIENACAO
DE BENS 1.030.000,00 2.520.000,00 120.000,00 0,00 50.000,00 0,00 1.100.000,00 2.520.000,00

6.2.1.1.2.02.01 -
ALIENAÇÕES DE BENS
MÓVEIS

50.000,00 20.000,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 20.000,00

6.2.1.1.2.02.02 -
ALIENAÇÕES DE BENS
IMÓVEIS

980.000,00 2.500.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 1.100.000,00 2.500.000,00

6.2.2.1 -
DISPONIBILIDADES DE
CRÉDITO

31.589.143,91 28.034.655,89 5.142.599,60 2.637.039,76 5.142.599,60 2.637.039,76 31.589.143,91 28.034.655,89

6.2.2.1.1 - CRÉDITO
DISPONÍVEL DA DESPESA 31.589.143,91 28.034.655,89 5.142.599,60 2.637.039,76 5.142.599,60 2.637.039,76 31.589.143,91 28.034.655,89

6.2.2.1.1.01 - CRÉDITO
DISPONÍVEL DESPESAS
CORRENTES

26.280.143,91 26.882.455,89 4.241.599,60 2.611.039,76 4.216.599,60 2.611.039,76 26.305.143,91 26.882.455,89

6.2.2.1.1.01.01 - PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS 12.835.596,28 11.693.903,67 110.000,00 803.390,00 1.058.000,00 833.390,00 11.887.596,28 11.663.903,67

6.2.2.1.1.01.01.01 -
REMUNERAÇÃO PESSOAL 9.274.993,60 8.667.000,00 0,00 550.000,00 748.000,00 580.000,00 8.526.993,60 8.637.000,00

6.2.2.1.1.01.01.02 -
DESPESAS COM PESSOAL
VARIÁVEL

679.600,60 386.903,67 110.000,00 5.000,00 310.000,00 156.790,00 479.600,60 235.113,67

6.2.2.1.1.01.01.03 -
ENCARGOS PATRONAIS 2.881.002,08 2.640.000,00 0,00 248.390,00 0,00 96.600,00 2.881.002,08 2.791.790,00



6.2.2.1.1.01.04 - OUTRAS
DESPESAS CORRENTES 5.318.219,80 8.887.434,40 3.597.590,00 1.332.200,00 1.162.099,60 1.718.649,76 7.753.710,20 8.500.984,64

6.2.2.1.1.01.04.01 -
BENEFICIOS A PESSOAL 2.002.596,00 2.080.000,00 222.000,00 90.000,00 7.000,00 130.000,00 2.217.596,00 2.040.000,00

6.2.2.1.1.01.04.02 -
BENEFÍCIOS
ASSISTENCIAIS – RGPS -
CFF

1.000,00 25.000,00 64.000,00 0,00 1.590,00 0,00 63.410,00 25.000,00

6.2.2.1.1.01.04.04 - USO DE
BENS E SERVIÇOS 3.314.623,80 6.782.434,40 3.311.590,00 1.242.200,00 1.153.509,60 1.588.649,76 5.472.704,20 6.435.984,64

6.2.2.1.1.01.04.04.001 -
CONSUMO DE MATERIAL 454.879,47 370.871,14 540.500,00 253.500,00 416.809,60 263.500,00 578.569,87 360.871,14

6.2.2.1.1.01.04.04.002 -
DIARIAS 138.417,26 316.615,92 251.000,00 0,00 10.000,00 0,00 379.417,26 316.615,92

6.2.2.1.1.01.04.04.003 -
SERVIÇOS PRESTADOS
POR PESSOA FÍSICA

212.768,35 873.706,37 164.000,00 40.000,00 15.000,00 160.000,00 361.768,35 753.706,37

6.2.2.1.1.01.04.04.004 -
VERBAS DE
PARTICIPAÇÃO EM
REUNIÕES

92.935,14 211.000,00 150.000,00 40.000,00 0,00 0,00 242.935,14 251.000,00

6.2.2.1.1.01.04.04.005 -
SERVIÇOS PRESTADOS
POR PESSOA JURÍDICA

2.415.623,58 5.010.240,97 2.206.090,00 316.700,00 711.700,00 1.165.149,76 3.910.013,58 4.161.791,21

6.2.2.1.1.01.04.04.007 -
CONGRESSO RIOPHARMA 0,00 0,00 0,00 592.000,00 0,00 0,00 0,00 592.000,00

6.2.2.1.1.01.05 -
TRIBUTÁRIAS E
CONTRIBUTIVAS

6.306.350,69 5.829.117,82 11.009,60 234.470,00 500,00 21.000,00 6.316.860,29 6.042.587,82

6.2.2.1.1.01.05.01 -
TRIBUTOS 6.000,00 22.000,00 11.009,60 51.000,00 500,00 21.000,00 16.509,60 52.000,00

6.2.2.1.1.01.05.02 -
CONTRIBUIÇÕES 6.300.350,69 5.807.117,82 0,00 183.470,00 0,00 0,00 6.300.350,69 5.990.587,82

6.2.2.1.1.01.06 - DIVERSAS
DESPESAS DE CUSTEIO 266.000,00 292.000,00 128.000,00 240.979,76 125.000,00 38.000,00 269.000,00 494.979,76

6.2.2.1.1.01.06.01 -
DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES

250.000,00 270.000,00 108.000,00 202.979,76 125.000,00 30.000,00 233.000,00 442.979,76



 

 

 
 
4.3.2 TRANSFERÊNCIAS 

 

 

 
 
4.3.3 RECEITAS 

6.2.2.1.1.01.06.02 -
SENTENÇAS JUDICIAIS 16.000,00 22.000,00 20.000,00 38.000,00 0,00 8.000,00 36.000,00 52.000,00

6.2.2.1.1.01.08 -
TRANSFERÊNCIAS
CORRENTES

1.553.977,14 180.000,00 395.000,00 0,00 1.871.000,00 0,00 77.977,14 180.000,00

6.2.2.1.1.01.08.01 -
SUBVENÇÕES SOCIAIS 1.500.000,00 100.000,00 380.000,00 0,00 1.871.000,00 0,00 9.000,00 100.000,00

6.2.2.1.1.01.08.01.001 -
TRANSFERÊNCIAS A
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

1.500.000,00 100.000,00 380.000,00 0,00 1.871.000,00 0,00 9.000,00 100.000,00

6.2.2.1.1.01.08.03 -
CONTRIBUIÇÕES A
FUNDO

53.977,14 80.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 68.977,14 80.000,00

6.2.2.1.1.02 - CRÉDITO
DISPONÍVEL DESPESA
CAPITAL

5.309.000,00 1.152.200,00 901.000,00 26.000,00 926.000,00 26.000,00 5.284.000,00 1.152.200,00

6.2.2.1.1.02.01 -
INVESTIMENTOS 5.014.000,00 1.152.200,00 441.000,00 26.000,00 487.500,00 26.000,00 4.967.500,00 1.152.200,00

6.2.2.1.1.02.01.01 - OBRAS,
INSTALAÇÕES E
REFORMAS

0,00 300.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 300.000,00

6.2.2.1.1.02.01.03 - BENS
MOVEIS 13.000,00 852.200,00 440.000,00 26.000,00 62.500,00 26.000,00 390.500,00 852.200,00

 

Não houveram transferências no período, ressalvada a prevista no artigo 27 da Lei 3820/1960.

 



Conta contábil
Orçado (dotações +
reformulações +
transposições até 31/12)

Receita Bruta (total das
receitas efetivas) Repasses

Diferença
(Orçado -
Arrecadado)

        6.2.1.2 - 6.2.1.2 - RECEITA REALIZADA 28.034.655,89 25.403.145,67
Conselho Federal de Farmácia 5.970.761,15

Total: 5.970.761,15
2.631.510,22

          6.2.1.2.1 - 6.2.1.2.1 - RECEITAS
CORRENTES 25.514.655,89 25.403.145,67

Conselho Federal de Farmácia 5.970.761,15

Total: 5.970.761,15
111.510,22

            6.2.1.2.1.01 - 6.2.1.2.1.01 - RECEITA
TRIBUTÁRIA 14.538.865,61 14.945.358,98

Conselho Federal de Farmácia 3.740.936,66

Total: 3.740.936,66
-406.493,37

              6.2.1.2.1.01.01 - 6.2.1.2.1.01.01 -
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 14.538.865,61 14.945.358,98

Conselho Federal de Farmácia 3.740.936,66

Total: 3.740.936,66
-406.493,37

                6.2.1.2.1.01.01.01 - 6.2.1.2.1.01.01.01 -
ANUIDADES 14.538.865,61 14.945.358,98

Conselho Federal de Farmácia 3.740.936,66

Total: 3.740.936,66
-406.493,37

                  6.2.1.2.1.01.01.01.001 -
6.2.1.2.1.01.01.01.001 - Anuidades Pessoas Físicas 7.869.916,82 8.270.134,56

Conselho Federal de Farmácia 2.069.544,01

Total: 2.069.544,01
-400.217,74

                  6.2.1.2.1.01.01.01.002 -
6.2.1.2.1.01.01.01.002 - Anuidades Pessoas
Jurídicas

6.668.948,79 6.675.224,42
Conselho Federal de Farmácia 1.671.392,65

Total: 1.671.392,65
-6.275,63

            6.2.1.2.1.04 - 6.2.1.2.1.04 - RECEITA
PATRIMONIAL 1.511.790,28 680.541,43

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
831.248,85

              6.2.1.2.1.04.02 - 6.2.1.2.1.04.02 -
RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 1.511.790,28 680.541,43

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
831.248,85

                6.2.1.2.1.04.02.01 - 6.2.1.2.1.04.02.01 - 0,00 32,35 -32,35



Correção Monetária Caderneta de Poupança
Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00

                6.2.1.2.1.04.02.02 - 6.2.1.2.1.04.02.02 -
Juros Caderneta de Poupança 0,00 175,95

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-175,95

                6.2.1.2.1.04.02.03 - 6.2.1.2.1.04.02.03 -
Correção Monetária Aplicações Em CDB e RDB 0,00 159.337,79

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-159.337,79

                6.2.1.2.1.04.02.04 - 6.2.1.2.1.04.02.04 -
Juros Aplicações em CDB e RDB 1.511.790,28 517.606,64

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
994.183,64

                6.2.1.2.1.04.02.06 - 6.2.1.2.1.04.02.06 -
Outros Rendimentos 0,00 3.388,70

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-3.388,70

            6.2.1.2.1.05 - 6.2.1.2.1.05 - RECEITAS DE
SERVIÇOS 4.186.000,00 4.357.326,80

Conselho Federal de Farmácia 958.656,75

Total: 958.656,75
-171.326,80

              6.2.1.2.1.05.01 - 6.2.1.2.1.05.01 -
EMOLUMENTOS COM A INSCRIÇÃO 983.000,00 1.939.428,57

Conselho Federal de Farmácia 485.296,52

Total: 485.296,52
-956.428,57

                6.2.1.2.1.05.01.01 - 6.2.1.2.1.05.01.01 -
Pessoa Física 280.000,00 787.464,27

Conselho Federal de Farmácia 197.159,86

Total: 197.159,86
-507.464,27

                6.2.1.2.1.05.01.02 - 6.2.1.2.1.05.01.02 -
Pessoa Jurídica 703.000,00 1.151.964,30

Conselho Federal de Farmácia 288.136,66

Total: 288.136,66
-448.964,30

              6.2.1.2.1.05.02 - 6.2.1.2.1.05.02 -
EMOLUMENTOS COM A EXPEDIÇÃO DE
CARTEIRAS

270.000,00 131.649,33
Conselho Federal de Farmácia 32.986,68

Total: 32.986,68
138.350,67



                6.2.1.2.1.05.02.01 - 6.2.1.2.1.05.02.01 -
Pessoa Física 270.000,00 131.649,33

Conselho Federal de Farmácia 32.986,68

Total: 32.986,68
138.350,67

              6.2.1.2.1.05.03 - 6.2.1.2.1.05.03 -
EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÕES

1.290.000,00 1.070.747,63
Conselho Federal de Farmácia 268.500,13

Total: 268.500,13
219.252,37

                6.2.1.2.1.05.03.01 - 6.2.1.2.1.05.03.01 -
Pessoa Física 60.000,00 55.329,42

Conselho Federal de Farmácia 13.856,79

Total: 13.856,79
4.670,58

                6.2.1.2.1.05.03.02 - 6.2.1.2.1.05.03.02 -
Pessoa Jurídica 1.230.000,00 1.015.418,21

Conselho Federal de Farmácia 254.643,34

Total: 254.643,34
214.581,79

              6.2.1.2.1.05.06 - 6.2.1.2.1.05.06 -
RECEITAS DIVERSAS 1.643.000,00 1.215.501,27

Conselho Federal de Farmácia 171.873,42

Total: 171.873,42
427.498,73

                6.2.1.2.1.05.06.01 - 6.2.1.2.1.05.06.01 -
Inscrições em Congressos, Convenções, Eventos
Similares, Seleções, Etc.

0,00 157.511,33
Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-157.511,33

                6.2.1.2.1.05.06.10 - 6.2.1.2.1.05.06.10 -
Outras Receitas Diversas 1.030.000,00 1.023.350,20

Conselho Federal de Farmácia 154.914,41

Total: 154.914,41
6.649,80

                6.2.1.2.1.05.06.11 - 6.2.1.2.1.05.06.11 -
Saldo de Exercícios Anteriores 570.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
570.000,00

                6.2.1.2.1.05.06.12 - 6.2.1.2.1.05.06.12 -
Porte de Rem e Retorno Autos 43.000,00 33.918,01

Conselho Federal de Farmácia 16.959,01

Total: 16.959,01
9.081,99

                6.2.1.2.1.05.06.14 - 6.2.1.2.1.05.06.14 -
Receitas a Classificar 0,00 721,73

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-721,73



            6.2.1.2.1.08 - 6.2.1.2.1.08 - OUTRAS
RECEITAS CORRENTES 5.278.000,00 5.419.918,46

Conselho Federal de Farmácia 1.271.167,74

Total: 1.271.167,74
-141.918,46

              6.2.1.2.1.08.01 - 6.2.1.2.1.08.01 -
MULTAS DE INFRAÇÕES 2.565.000,00 3.357.546,32

Conselho Federal de Farmácia 830.796,43

Total: 830.796,43
-792.546,32

                6.2.1.2.1.08.01.01 - 6.2.1.2.1.08.01.01 -
Multa Pelo Exercício Ilegal da Profissão 10.000,00 763,14

Conselho Federal de Farmácia 190,80

Total: 190,80
9.236,86

                6.2.1.2.1.08.01.02 - 6.2.1.2.1.08.01.02 -
Multas de Processos Éticos 10.000,00 7.190,42

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
2.809,58

                6.2.1.2.1.08.01.03 - 6.2.1.2.1.08.01.03 -
Multas Eleitorais 230.000,00 394.098,54

Conselho Federal de Farmácia 98.619,95

Total: 98.619,95
-164.098,54

                6.2.1.2.1.08.01.04 - 6.2.1.2.1.08.01.04 -
Multas Sobre Anuidades 5.000,00 23.520,73

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-18.520,73

                6.2.1.2.1.08.01.05 - 6.2.1.2.1.08.01.05 -
Juros de Mora 0,00 209,25

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-209,25

                6.2.1.2.1.08.01.06 - 6.2.1.2.1.08.01.06 -
Correção Monetária 10.000,00 3.822,51

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
6.177,49

                6.2.1.2.1.08.01.07 - 6.2.1.2.1.08.01.07 -
Outras Multas 2.300.000,00 2.927.941,73

Conselho Federal de Farmácia 731.985,68

Total: 731.985,68
-627.941,73

              6.2.1.2.1.08.03 - 6.2.1.2.1.08.03 - DÍVIDA
ATIVA - EM FASE ADMINISTRATIVA 680.000,00 994.207,55

Conselho Federal de Farmácia 181.020,42

Total: 181.020,42
-314.207,55



                6.2.1.2.1.08.03.01 - 6.2.1.2.1.08.03.01 -
Anuidades P.F. - Divida Administrativa 200.000,00 360.663,08

Conselho Federal de Farmácia 90.166,10

Total: 90.166,10
-160.663,08

                6.2.1.2.1.08.03.03 - 6.2.1.2.1.08.03.03 -
Outras Multas - Divida Administrativa 480.000,00 363.416,34

Conselho Federal de Farmácia 90.854,32

Total: 90.854,32
116.583,66

                6.2.1.2.1.08.03.06 - 6.2.1.2.1.08.03.06 -
Anuidades P.J. Dívida Ativa 0,00 13.982,20

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-13.982,20

                6.2.1.2.1.08.03.07 - 6.2.1.2.1.08.03.07 -
Protesto - Anuidades P.F. 0,00 55.114,77

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-55.114,77

                6.2.1.2.1.08.03.09 - 6.2.1.2.1.08.03.09 -
Protesto - Multa Fiscal 0,00 201.031,16

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-201.031,16

              6.2.1.2.1.08.04 - 6.2.1.2.1.08.04 - DÍVIDA
ATIVA - EM FASE EXECUTIVA 2.033.000,00 1.068.164,59

Conselho Federal de Farmácia 259.350,89

Total: 259.350,89
964.835,41

                6.2.1.2.1.08.04.01 - 6.2.1.2.1.08.04.01 -
Anuidades P.J. - Dívida Fase Executiva 28.000,00 19.801,39

Conselho Federal de Farmácia 4.950,46

Total: 4.950,46
8.198,61

                6.2.1.2.1.08.04.02 - 6.2.1.2.1.08.04.02 -
Multas sobre Anuidades - Dívida Executiva 5.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
5.000,00

                6.2.1.2.1.08.04.03 - 6.2.1.2.1.08.04.03 -
Outras Multas - Dívida Executiva 2.000.000,00 1.017.600,81

Conselho Federal de Farmácia 254.400,43

Total: 254.400,43
982.399,19

                6.2.1.2.1.08.04.05 - 6.2.1.2.1.08.04.05 -
DAFE - Multa Exerc. Ilegal Prof. 0,00 605,41

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-605,41



 

 

 
 
4.3.4 DESPESAS 

                6.2.1.2.1.08.04.06 - 6.2.1.2.1.08.04.06 -
Anuidades P.F. - Dívida Fase Executiva 0,00 30.156,98

Conselho Federal de Farmácia 0,00

Total: 0,00
-30.156,98

          6.2.1.2.2 - 6.2.1.2.2 - RECEITA DE
CAPITAL 2.520.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
2.520.000,00

            6.2.1.2.2.02 - 6.2.1.2.2.02 - ALIENACAO
DE BENS 2.520.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
2.520.000,00

              6.2.1.2.2.02.01 - 6.2.1.2.2.02.01 -
ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS 20.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
20.000,00

                6.2.1.2.2.02.01.05 - 6.2.1.2.2.02.01.05 -
Veículos 20.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
20.000,00

              6.2.1.2.2.02.02 - 6.2.1.2.2.02.02 -
ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS 2.500.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
2.500.000,00

                6.2.1.2.2.02.02.01 - 6.2.1.2.2.02.02.01 -
Edifícios 2.500.000,00 0,00

0,00

Total: 0,00
2.500.000,00

 

DESPESAS CORRENTES

Grupos de Despesa
Empenhada Liquidada Rp. não processado Valores Pagos

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017



1. Despesa de Pessoal

Demais elementos do grupo 0,00 7.398.695,31 0,00 7.398.695,31 0,00 0,00 0,00 7.398.695,31

2. Juros e Encargos da Dívida

Demais elementos do grupo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3. Outras Despesas Correntes

6.2.2.1.1.01.04.01.001 - Auxilio Transporte 152.592,17 185.678,73 152.592,17 185.678,73 0,00 0,00 152.592,17 185.678,73

6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Auxilio
Alimentação e Refeição 1.475.432,08 1.085.429,21 1.475.432,08 1.085.429,21 0,00 0,00 1.475.432,08 1.085.429,21

6.2.2.1.1.01.04.01.003 - Plano de Saúde,
Serviços Hospitalares e Farmacêuticos 441.587,82 608.797,31 441.587,82 608.797,31 0,00 0,00 441.586,52 608.797,31

6.2.2.1.1.01.04.04.001.001 - Material de
Expediente 126.646,12 212.304,08 126.508,12 212.304,08 138,00 0,00 126.343,62 212.304,08

6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 - Diárias de
Diretoria 244.562,86 188.750,47 244.562,86 188.750,47 0,00 0,00 244.562,86 188.750,47

6.2.2.1.1.01.04.04.003.005 - Locação de
Bens Móveis, Imóveis e Condomínio Pessoa
Física

4.575,00 160.021,96 4.575,00 153.174,36 0,00 6.847,60 4.575,00 153.174,36

6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 - Jeton 222.394,03 232.056,78 222.394,03 232.056,78 0,00 0,00 222.394,01 232.056,78

6.2.2.1.1.01.04.04.005.002 - Locação de
Imóveis e Condomínio Pessoa Jurídica 288.385,68 193.988,66 288.385,68 185.216,31 0,00 8.772,35 287.203,18 185.216,31

6.2.2.1.1.01.04.04.005.020 - Serviços
Postais 734.752,08 703.642,00 734.752,08 697.029,30 0,00 6.612,70 734.752,08 697.029,30

6.2.2.1.1.01.04.04.005.025 - Locação de
Veículos 209.276,90 363.901,49 209.276,90 363.901,49 0,00 0,00 209.276,90 363.901,49

6.2.2.1.1.01.04.04.005.031 - Prestação de
Serviços Pessoa Juridica 896.185,76 796.301,17 896.185,76 771.576,01 0,00 24.725,16 892.962,58 771.576,00

Demais elementos do grupo 0,00 1.279.828,58 0,00 1.178.732,47 0,00 101.096,11 0,00 1.178.732,47

DESPESAS DE CAPITAL

Grupos de Despesa
Empenhada Liquidada Rp. não processado Valores Pagos



 

 

 

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017

4. Investimentos

6.2.2.1.1.02.01.03.008 - Equipamentos de
Informática e Periféricos 8.335,50 129.914,00 8.335,50 127.314,00 0,00 2.600,00 8.335,50 127.314,00

Demais elementos do grupo 21.858,16 37.219,00 21.858,16 35.230,00 0,00 1.989,00 21.858,16 35.230,00

5. Inversões Financeiras

Demais elementos do grupo 5.224,30 0,00 5.224,30 0,00 0,00 0,00 5.224,30 0,00

6. Amortização da Dívida

Demais elementos do grupo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00



 

 

 
 
4.4 DESEMPENHO OPERACIONAL 

 

 

 

 
 
4.5 INDICADORES 

Despesas Totais por Modalidade de Contratação.pdf - Despesas Totais por Modalidade de
Contratação - Vide anexo do tópico 4.3.4 na sessão 11

 

Introdução aos resultados alcançados

O desempenho operacional do CRF-RJ está demonstrado no item 4.5, onde é apresentado
os indicadores do exercício 2017 por setores.

 

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO 2017

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - CRF-RJ, foi criado pela Lei
3820/60, e modificada em 1995 pela Lei 9120/95, com a finalidade de fiscalizar o exercício
profissional, segundo princípios éticos, e de promover a Assistência Farmacêutica, como
parte integrante e fundamental das ações de saúde pública. Desta forma, o CRF-RJ deve
ser entendido como uma instituição da sociedade que, por delegação de poder público, zela
pela garantia de que a atividade farmacêutica, no âmbito de sua jurisdição, seja exercida por
profissionais legalmente habilitados e conscientes da importância do seu papel social.

METAS ALCANÇADAS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017

1. Fiscalização:

O Serviço de Fiscalização conta atualmente com 13 farmacêuticos fiscais, sendo que, em
2017, 4 desempenhavam funções internas, como Chefe do Serviço de Fiscalização, Chefe
do  Serviço  de  Apoio  a  Fiscalização  e  Processos  (SAFP),   Supervisor  do  Serviço  de
Fiscalização e Superintendente do CRF-RJ.
Foram realizadas 11615 inspeções no ano de 2017, sendo diligenciadas 154 empresas por
denúncia ou solicitação interna.
Em  2017,  foram  lavrados  2836  Autos  de  Infração  para  empresas  que  estavam  em
desacordo com a Lei 3820/60, artigo 24, sendo:
Ilegal  640
irregular  245
AFI 671
Ausência  1280
Total  2836
Foram aplicados 3699 Termos de Notificação de Multa no decorrer de 2017
Houve 162 solicitações de abertura de processo ético contra profissional farmacêutico,
encaminhadas para avaliação da Presidência.
Foram realizados  380  atendimentos  presenciais,  2814  por  telefone  e  343  por  correio



eletrônico. As dúvidas mais comuns versavam sobre a Lei 3820/60 e a Resolução CFF
566/2012.
Foram analisados, via correio eletrônico, 358 denúncias. Foram gerados procedimentos,
passanda  da  simples  resposta  e  arquivamento,  quando  era  fora  de  nossa  alçada,  a
realização de diligências e encaminhamentos para a Comissão de Ética.
Foram realizadas 133 convocações de profissionais farmacêuticos para esclarecimentos
junto ao Serviço de Fiscalização e 472 notificações por e-mail. Deve ser ressaltado que
devido a problemas no sistema de rede do órgão, forqam perdidos dados referentes aos
meses de fevereiro e março.
Recebemos 324 Processos Administrativos Fiscais (PAF's) que estavam em grau de recurso
no Conselho Federal de Farmácia (CFF), sendo que em 5 o recurso foi acolhido e os demais
não.
Os farmacêuticos fiscais do CRF-RJ durante o ano desenvolveram os seguintes programas:
1) Manutenção de fiscalizações no horário noturno e nos finais de semana na rotina das
fiscalizações
2) Programa SOS Saúde Pública, com inserção em órgãos públicos com ênfase em Centrais
de Abastecimento Farmacêutico, Hospitais, CAP's e farmácias básicas.
3) Aplicação de Fichas de Verificação de Exercício Profissional, com o intuito de coibir
irregularidades ético-profissionais
4) Manutenção de Programa de Cooperação técnica com a Vigilância Sanitária do Município
de  Niterói  com o  objetivo  de  realizar  fiscalizações  conjuntas,  troca  de  informações  e
cooperação técnica na capacitação dos farmacêuticos fiscais através de participação em
eventos propostos por ambos os órgãos.

2. Serviço de Consultoria Técnica

 O Serviço de Consultoria Técnica (SCT) conta com 3 funcionários (1 farmacêutica e 2
agentes administrativos).
 
2.1. Eventos
 
Número de eventos realizados
Este indicador mostra o total de eventos realizados pelo CRF-RJ
Fonte:  Registros  do  Serviço  de  Consultoria  Técnica,  do  Serviço  de  Secretaria  e  das
Seccionais.
 

 
Participação nos eventos realizados
Este indicador mostra o total de participantes por tipo de evento realizado pelo CRF-RJ.
Fonte: Serviço de Consultoria Técnica, Serviço de Secretaria e Seccionais.
 

 
2.1.1.A) Qualipharma Programa de Qualificação Profissional Farmacêutica (presencial)
 
Em  2017  o  QUALIPHARMA  presencial  foi  realizado  ao  longo  de  9  meses  (março  a
novembro), com 30 cursos presenciais, totalizando 1.524 participantes, dos quais 1.457
(96%) certificados. Os cursos contemplaram 15 temas.
 
Cursos Qualipharma Programados X Realizados
Considera-se programado o curso que foi divulgado ao público para inscrições.



Cursos programados não são realizados por nº de inscritos inferior ao mínimo para formar
turma, ou por imprevistos relacionados ao local da aula ou ao ministrante.
 

 
Cursos Qualipharma Realizados: Participação X Certificação
 

 
Certificação QUALIPHARMA por Região do Estado.
 
2017 (março a novembro)
Realização Região Nº de Certificações
Sede CRF-RJ Rio de Janeiro 379

Seccional CRF-RJ

Baixada 193
Baixada e Serrana 366
Serrana 93
Metropolitana 164
Lagos 50
Centro Sul 71
Norte 64
Noroeste 0
Zona Oeste e Costa Verde 77

Total 1457

 
 
Cursos Qualipharma realizados em 2017
 

 
Cursos Qualipharma Realizados

(carga horária 8 horas – 1 dia) 2017 (mar a nov)

1 Administração de Injetáveis (teórico-prático) 4
2 Antibioticoterapia 3

3 Aspectos Fisiopatológicos da Obesidade com ênfase em Prescrição
Nutracêutica 4

4 Atualização e Procedimentos Técnicos em Sala de Vacinas 2
5 Endocrinologia e Interruptores Endócrinos 1

6 Exames Laboratoriais aplicados a Prática Clínica Farmacêutica 1

7 Farmacologia dos Antidepressivos 2
8 Farmacologia dos Distúrbios Gastrointestinais 1
9 Farmacoterapia das Doenças Renais e Geniturinárias 1
10 Farmacoterapia das principais Doenças Neurodegenerativas 1
11 Introdução a Farmácia Estética e Prescrição Cosmecêutica 4

12 Legislação Farmacêutica para o varejo com ênfase em medicamentos
controlados 1

13 Manipulação e Gerenciamento de Quimioterápicos 1

14 Qualificação e Desenvolvimento de Fornecedores: uma abordagem
prática para farmacêuticos 1

15 Segmento Logístico: você conhece? 3
Total de cursos realizados 30

 
 
 
2.1.1.B) Qualipharma EAD - Programa de Qualificação Profissional Farmacêutica EAD
 
Em 2017 o CRF-RJ lançou o QUALIPHARMA EAD - Programa de Qualificação Profissional
Farmacêutica na modalidade EAD (Ensino a Distância).
Foi realizado um curso - tema: Introdução a Farmácia Clínica, em 10 polos (correspondentes



a Sede e Seccionais CRF-RJ), totalizando 315 certificações.
 
 
2.1.2. Qualiphartec Programa de Qualificação Técnica (presencial)
 
Em 2017 o CRF-RJ lançou o QUALIPHARTEC, destinado aos profissionais farmacêuticos e
técnicos inscritos no Conselho.
Foi realizado um curso presencial - tema: Biologia Molecular e sua importância para as
Análises Clínicas, em novembro na cidade do Rio de Janeiro - Sede, com 31 participantes,
totalizando 29 (94%) certificações.
 
 
2.1.3. Ações Sociais e Campanhas de esclarecimento à população
Promoção e apoio do CRF-RJ em campanhas de esclarecimento à população, bem como
realização de Ações Sociais em comunidades carentes, visando evidenciar a importância do
profissional farmacêutico para melhoria da saúde e qualidade de vida da população.
 
Em 2017 aconteceram 5 Ações Sociais e Campanhas, nas quais participaram 48 voluntários
- farmacêuticos e estudantes de graduação em Farmácia, em atendimentos e orientação à
população: sobre uso de medicamentos e riscos da automedicação, sobre hipertensão e
diabetes (aferição da pressão arterial e medição de glicose capilar).
 
  2017 Dia Ação Social / CampanhaCidade (Local) CRF-RJ
1 Março 08 Ação  Social:  pelo  Dia

Internacional da Mulher
Niterói
(Campo de São Bento) Seccional da Região Metropolitana

2 Abril 22 Ação Social
Nova Friburgo
(Praça  Demerval  Barbosa
Moreira, Centro)

Seccional da Região Serrana

3 Abril 24 Ação Social Resende Seccional  da  Região  Centro-Sul
Fluminense

4 Outubro 07
CRF-RJ  Solidário:  2ª
Campanha  do  Dia  das
Crianças

Sede e Seccionais Sede e Seccionais

5 Novembro 21 Ação Social Cabo Frio
(Asilo Lar da Cidinha) Seccional da Região dos Lagos

 
 
2.1.4. Das Seccionais
As Seccionais do CRF-RJ em 2017 realizaram 23 eventos para atualização dos profissionais
e ampliação dos conhecimentos de estudantes de graduação em Farmácia, que totalizaram
968 participantes.
 
  2017 Dia Evento Cidade CRF-RJ

1 Março 15 Seminário: Os Suplementos Alimentares e as
atribuições clínicas do Farmacêutico

C a m p o s   d o s
Goytacazes

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

2 Março 27 Simpósio: Prescrição e Farmácia Clínica São Gonçalo Seccional  da  Região
Metropolitana

3 Março 30 Seminário: Atendimento clínico ao paciente
idoso Casemiro de Abreu Seccional da Região dos

Lagos

4 Abril 01 Simpósio: Prescrição e Farmácia Clínica Nova Friburgo Seccional  da  Região
Serrana

5 Abril 07 Simpósio: Prescrição e Farmácia Clínica Itaperuna Seccional  da  Região
Noroeste Fluminense

6 Abril 29 Simpósio: Prescrição e Farmácia Clínica Cambuci Seccional  da  Região
Noroeste Fluminense

7 Maio 03 Simpósio: Saúde Estética na Farmácia Clínica A r m a ç ã o   d o s
Búzios

Seccional da Região dos
Lagos

8 Maio 11 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Belford Roxo Seccional  da  Região  da

Baixada Fluminense

9 Maio 11 Seminário: Atenção Farmacêutica ao paciente
idoso

C a m p o s   d o s
Goytacazes

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

10 Maio 18 Seminário: Atenção Farmacêutica ao pacienteNova Friburgo Seccional  da  Região



idoso Serrana

11 Maio 26 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Angra dos Reis Seccional da Região dos

Lagos

12 Junho 06 Vigilância e CRF-RJ C a m p o s   d o s
Goytacazes

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

13 Junho 12 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Petrópolis Seccional  da  Região

Serrana

14 Julho 13 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Macaé Seccional  da  Região

Norte Fluminense

15 Julho 26 Seminário: Atribuições Clínicas e Prestação
dos Serviços Farmacêuticos

C a m p o s   d o s
Goytacazes

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

16 Agosto 21 Seminár io :  At r ibu ições  Cl ín icas  do
Farmacêutico

C a c h o e i r a s   d e
Macacu

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

17 Setembro 01 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Araruama Seccional da Região dos

Lagos

18 Setembro 11 Simpósio de Prescrição Farmacêutica Teresópolis Seccional  da  Região
Serrana

19 Setembro 16 Simpósio de Farmácia Clínica e Nutracêuticos Rio das Ostras Seccional da Região dos
Lagos

20 Outubro 10 Simpósio:  Farmácia  Clínica  e  Prestação de
Serviços Farmacêuticos Macaé Seccional  da  Região

Norte Fluminense

21 Outubro 16 Simpósio:  Farmácia  Clinica  e  Prescrição
Farmacêutica Vassouras Seccional  da  Região

Centro-Sul Fluminense

22 Outubro 17 Seminár io :  Es té t i ca   f a rmacêu t i ca   e
Cosmetologia

C a m p o s   d o s
Goytacazes

Seccional  da  Região
Norte Fluminense

23 Outubro 19 Simpósio:  Prescrição  Farmacêutica  e
Farmácia Clínica

B om   J e s u s   d o
Itabapoana

Seccional  da  Região
Noroeste Fluminense

 
 
2.1.5. Das Câmaras Técnicas
Em 2017 o CRF-RJ realizou 9  eventos,  promovidos por  suas Câmaras Técnicas,  que
visaram a atualização dos profissionais farmacêuticos e ampliação dos conhecimentos de
estudantes de graduação em Farmácia, que contaram com total de 841 participantes.
 
  2017 Dia Evento Cidade Câmara  Técnica  (CT)/

CRF-RJ

1 Março 10 Simpósio de Farmácia Clínica Homeopática Rio de Janeiro
CT  Farmácia  Magistral
(Alopática e Homeopática)/
Sede

2 Junho 23 Simpósio de Análises Clínicas Rio de Janeiro CT  Anál ises  Cl in icas /
Bioquímica/ Sede

3 Junho 30 Simpósio de Farmácia Clínica Rio de Janeiro CT Farmácia Clínica/ Sede

4 Julho 28
1º Workshop da Câmara Técnica de Indústria e
Assuntos  Regula tór ios :  A  a tuação  do
farmacêutico na indústria farmacêutica

Rio de Janeiro
C âm a r a   T é c n i c a   d e
I ndú s t r i a   e  A s sun t o s
Regulatórios/ Sede

5 Agosto 19 Workshop Farmácia e Meio Ambiente: o estado
da arte Rio de Janeiro C âm a r a   T é c n i c a   d e

Farmácia Ambiental/ Sede

6 Outubro 26
1º Workshop da Câmara Técnica de Farmácia
Hospitalar:  Farmácia  Hospitalar  hoje  -  novos
desafios

Rio de Janeiro C âm a r a   T é c n i c a   d e
Farmácia Hospitalar/ Sede

7 Outubro 27 Simpósio de Farmácia Magistral Alopática Rio de Janeiro
CT  Farmácia  Magistral
(Alopática e Homeopática)/
Sede

8 Outubro 31

2º Workshop da Câmara Técnica de Indústria e
Assuntos  Regulatórios:  Áreas  de  atuação
privativas  e  não  privativas  do  farmacêutico
industrial

Rio de Janeiro
C âm a r a   T é c n i c a   d e
I ndú s t r i a   e  A s sun t o s
Regulatórios/ Sede

9 Novembro 27 1º Workshop da Câmara Técnica de Oncologia Rio de Janeiro C âm a r a   T é c n i c a   d e
Oncologia/ Sede

 
 
2.1.6. Solenidades de Juramento Farmacêutico: entrega de Carteiras Profissionais de
Farmacêutico
Realizadas pela Sede e Seccionais do CRF-RJ, 658 farmacêuticos prestaram juramento e
receberam a carteira profissional de farmacêutico em 2017.
 



2.1.7. Palestras do Programa CRF-RJ Integração
Em  2017,  no  âmbito  do  Programa  Integração,  foram  ministradas  18  palestras  por
representantes da Sede e Seccionais do CRF-RJ, a 476 formandos de 10 Instituições de
Ensino Superior de Graduação em Farmácia no Estado do Rio de Janeiro.
 

18/1/2017 – UNIGRANRIO, Duque de Caxias/RJ1.

25/1/2017 - ESTÁCIO Universidade Estácio de Sá - Campus João Uchôa, Rio de
Janeiro/RJ

2.

22/5/2017 – FABA Faculdade Bezerra de Araújo, Rio de Janeiro/RJ3.

30/5/2017 – UNIGRANRIO, Duque de Caxias/RJ4.

Junho/2017 – UNIVERSO Universidade Salgado de Oliveira (Campus Niterói),
Niterói/RJ

5.

01/6/2017 – UNIG Universidade Iguaçu, Nova Iguaçu/RJ6.

14/6/2017 – UCL Centro Universitário Celso Lisboa, Rio de Janeiro/RJ7.

30/6/2017 - UNIABEU Centro Universitário Abeu, Belford Roxo/RJ8.

10/8/2017 – UNISUAM Centro Universitário Augusto Motta, Rio de Janeiro/RJ9.

11/9/2017 – ESTÁCIO Universidade Estácio de Sá - Campus João Uchôa, Rio
de Janeiro/RJ

10.

30/10/2017 - FMC Faculdade de Medicina de Campos, Campos dos
Goytacazes/RJ

11.

Novembro/2017 – UNIFESO Centro Universitário Serra dos Órgãos,
Teresópolis/RJ

12.

28/11/2017 – UNIG Universidade Iguaçu, Nova Iguaçu/RJ13.

28/11/2017 – UNIG Universidade Iguaçu, Itaperuna/RJ14.

29/11/2017 – UBM Centro Universitário de Barra Mansa, Barra Mansa/RJ15.

05/12/2017 – UCL Centro Universitário Celso Lisboa, Rio de Janeiro/RJ16.

15/12/2017 - ESTÁCIO Universidade Estácio de Sá - Campus N. Friburgo, Nova
Friburgo/RJ

17.

Dezembro/2017 – UNIVERSO Universidade Salgado de Oliveira (Campus
Niterói), Niterói/RJ

18.

 
2.1.8. Outros Eventos
Em 2017 o CRF-RJ realizou 19 eventos, sendo 16 na cidade do Rio de Janeiro, 1 em Niterói
e 2 em Duque de Caxias, com total de 1.636 participantes.
 
# 2017 Dia Evento Cidade CRF-RJ
1 Janeiro 22 Seminário: Atendimento Clínico ao paciente idoso Rio de Janeiro Sede
2 Janeiro 22 3ª Caminhada Rústica Farmacêutica Rio de Janeiro Sede

3 Fevereiro 21 II Encontro de Farmacêuticos Fiscais das Vigilâncias e do
CRF-RJ Rio de Janeiro Sede

4 Março 16 Seminário Qualipharma:  Dissolução de medicamentos
referência e genéricos Rio de Janeiro Sede

5 Abril 27 Seminário Qualipharma: Papel do farmacêutico na clínica
de reprodução humana assistida Rio de Janeiro Sede

6 Maio 19 Seminário  Qualipharma:  Farmacêutico  nas  Forças
Armadas - do ingresso à carreira Rio de Janeiro Sede

7 Maio 24 Seminário Qualipharma: Uso terapêutico da Cannabis Rio de Janeiro Sede
8 Junho 26 Simpósio: Farmácia Clínica e Prescrição Farmacêutica Rio de Janeiro Sede

9 Agosto 01 Seminário  Qualipharma:  Atuação  do  farmacêutico  na
farmácia veterinária Rio de Janeiro Sede

10 Agosto 16 Fórum de Direitos e Prerrogativas Farmacêuticas Rio de Janeiro Sede
11 Agosto 16 Seminário  Qualipharma:  Aplicação  de  vacinas  noRio de Janeiro Sede



consultório farmacêutico

12 Agosto 31
Seminário Qualipharma: Alterações no sistema endócrino
ocasionadas  por  medicamentos  e  seus  metabólitos
presentes no meio ambiente

Rio de Janeiro Sede

13 Setembro 02 Simpósio de Saúde Estética na Farmácia Niterói Sede

14 Setembro 2 0   a
22

9º Congresso RIOPHARMA de Ciências Farmacêuticas:
Farmácia Clínica - Saúde e Estética Duque de Caxias Sede

15 Setembro 30 Simpósio: Atuação Clínica na Farmácia Oncológica Rio de Janeiro Sede

16 Outubro 17 Seminário Qualipharma:  SUS e a  judicialização como
ferramenta de acesso Rio de Janeiro Sede

17 Outubro 20 Curso de Gestão em Farmácias Rio de Janeiro Sede

18 Outubro 21 Curso de Gestão em Farmácias Duque de Caxias

Seccional  da
B a i x a d a
Fluminense  e
Serrana

19 Dezembro 13
Fórum:  Conhecendo  as  novas  Diretrizes  Curriculares
Nacionais  (DCNs)  de  Farmácia  e  discutindo  sua
implementação

Rio de Janeiro Comissão  de
Ensino/ Sede

 
 
 
2.2. Suporte Técnico

Estes indicadores mostram o número de pareceres gerados pelo Suporte Técnico, por mês
e por tipo de assunto examinado.
 
Número de pareceres gerados pelo Suporte Técnico
  
Tipos de assuntos examinados
  
Em 2017, o Serviço de Consultoria Técnica (SCT) também:

Atuou como Secretaria da Comissão de Ensino do CRF-RJ.❍

Integrou a Comissão Editorial do CRF-RJ (membro).❍

Integrou a Comissão Organizadora do 9º Congresso RIOPHARMA de Ciências
Farmacêuticas.

❍

Realizou entrega de carteira profissional a 18 farmacêuticos.❍

  
2.3. Ouvidoria

Este indicador mostra o número de contatos de clientes externos com a Ouvidoria, por mês,
discriminando os atendimentos concluídos e os a concluir.
Obs.: Os contatos com a Ouvidoria são exclusivamente pelo e-mail ouvidoria@crf-rj.org.br
Fonte: Registros do Serviço de Consultoria Técnica.
  
Em  2017,  a  demanda  à  Ouvidoria  recebeu  tratamento,  e  sempre  que  necessário  foi
encaminhada às áreas do CRF-RJ responsáveis.
 
 
2.4. Câmaras Técnicas

Em 2017 o CRF-RJ constituiu 14 Câmaras Técnicas para atuação na Sede (Rio de Janeiro),
que realizaram um total de 65 reuniões:
Câmaras Técnicas:

Análises Clínicas/ Bioquímica1.

Bromatologia e Produtos Naturais2.



Empreendedorismo3.

Farmácia Ambiental4.

Farmácia Clínica5.

Farmácia Estética6.

Farmácia Hospitalar7.

Farmácia Magistral (Alopática/ Homeopática)8.

Hemoterapia9.

Indústria e Assuntos Regulatórios10.

Logística11.

Oncologia12.

Práticas Integrativas e Complementares13.

Radiofarmácia14.

 
Também em 2017 constituídas 8 Câmaras Técnicas para atuação em Seccionais,  que
realizaram um total de 6 reuniões:
Câmaras Técnicas                    Atuação Seccional

Farmácia Clínica                 Duque de Caxias1.

Farmácia Comunitária         Nova Iguaçu2.

Farmácia Comunitária         Duque de Caxias3.

Farmácia Comunitária         Barra Mansa4.

Farmácia Estética              Campo Grande5.

Farmácia Hospitalar           Niterói6.

Farmácia Magistral             Barra Mansa7.

(Alopática/ Homeopática)8.

Logística                               Duque de Caxias9.

  
2.5. Revista Riopharma
 
Em 2017 foi produzida 1 edição da revista, impressa.
 

Revista Riopharma
2017
edição nº 128

Edição 1
Páginas 36
Tiragem (x 1.000 exemplares) 17,5

 
 
 
A Distribuição da Revista Riopharma impressa (postagem - Correios) é demonstrada no
quadro abaixo.
Exemplares não postados são distribuídos, em mãos, na Sede, Seccionais e em eventos do
CRF-RJ.
 

Revista Riopharma
 
Destinatários

2017 - Nº de exemplares postados

edição nº 128

Profissionais Inscritos
(ativos)

F a r m a c ê u t i c o s
residentes no RJ 16.781

In s t i t u i çõe s   ( n ãoNacional 345



inscritas)

Total 17.126

 
 
3. Seviço de Tecnologia da Informação

Foram  emitidas  7301  certidões  pelo  setor,  originados  por  demanda  de  empresas e
profissionais farmacêuticos;

Foi trabalhado um total de 02 processos no Setor, em atendimento aos diversos setores do
CRF-RJ.

4. Serviço de Secretaria
 
O Serviço de Secretaria conta atualmente com 05 (cinco) funcionários efetivos.
 
A Secretaria realizou, na Sede do Conselho Regional de Farmácia, 06 (seis) Cerimônias de
Entrega de Carteiras aos Profissionais Farmacêuticos.
 
Foram realizadas, ainda, 08 (oito) Palestras de Integração junto as Instituições de Ensino
Superior, com a finalidade de entregar as Cédulas Provisórias de Identidade Profissional de
Farmacêutico aos alunos formandos, na Solenidade de Formatura.
 
Quantitativo de Petições Trabalhadas
• Carteiras anotadas: 275
• Processos Cancelados: 506
• Processos Encaminhados para Aprovação em Reunião Plenária: 933
• Registro de Diplomas: 656
• Expedição de Carteiras Profissionais – Farmacêutico: 395
• Expedição de Carteiras Profissionais – Técnico em Patologia Clínica: 238
• Expedição de Cédulas de Identidade Profissional – Registro Provisório: 664
• Correspondências Expedidas: 443

5. Dívida Ativa

5.1- Quantitativo de Inscrições em Dívida Ativa Administrativa
 
Este indicador corresponde ao número de inscrições de multas e anuidades de PF e PJ
vencidas e não pagas na Dívida Ativa Administrativa.
Fonte: STI
 
Ano 2017: 12191
 
5.2 – Valor das Certidões de Dívida Ativa Administrativa
 
Este  indicador  mostra  o  valor  monetário  do  total  de  inscrições  em  Dívida  Ativa
Administrativa.
Fonte: STI
 
Ano 2017: R$ 14.023.199,11
 



5.3 - Valor arrecadado pela Dívida Ativa Administrativa

Este  indicador  mostra  os  valores  arrecadados,  pela  Dívida  Ativa  Administrativa,  de
parcelamentos de débitos de acordo amigável.
Fonte: DA
 
Ano 2017: R$ 760.528,04
 
5.4 - Cálculos Realizados – Profissionais e Firmas

Este indicador mostra a quantidade de profissionais e firmas que entraram em contato para
acordo administrativo.
Fonte: DA
 
Ano 2017: 599
 
5.5 - Processos encaminhados ao Serviço Jurídico/Protesto

Este indicador mostra a quantidade de profissionais e empresas encaminhadas pela Dívida
Ativa Administrativa para análise de inclusão para protesto e cobrança executiva.
Incluem neste tópico: levantamento de inscrições de PF desde a constituição da DAFA,
parcelamentos descumpridos PF e PJ e inscrições de anuidades, multas fiscais e eleitorais.
OBS: número levantado por CDA, e não por inscrição.
Fonte: DA
 
Ano 2017: 12783

6. Secretaria Executiva e Plenário 2017:
 
Foram realizadas 23 Reuniões Plenárias em 2017, nas quais foram resolvidas 119 ações de
um total de 121 propostas
Foram submetidos à apreciação do Plenário, 2215 processos, assim distribuídos:
2059 processos fiscais, 112 processos de recurso à multa de eleição e 44 éticos.
620 processos fiscais tiveram suas defesas deferidas;
1390 processos fiscais tiveram suas defesas indeferidas;
49 processos fiscais foram baixados em diligência
Foram expedidos  93  ofícios,  130  cartas,  5  circulares,  10  memorandos  internos  e  12
notificações
Foram expedidas 183 deliberações, 9 ordens de serviço e 73 portarias

7. Serviço Jurídico:

7.1 - Acompanhamento de Ações Trabalhistas

Ano de 2017: Não houve

7.2  Distribuição de processos judiciais de Execução Fiscal

Ano de 2017: 1347

7.3 - Viagens para distribuição e acompanhamento de processos de execução fiscal



 

Ano de 2017: 16 vezes

 



Despesas Totais por Modalidade de
Contratação.pdf - Despesas Totais por
Modalidade de Contratação - Anexo do

tópico 4.3.4
 



Conselho Regional de Farmácia

CRF/RJ

CNPJ: 33.661.414/0001-10

%ValorQtd.%ValorQtd.%ValorQtd.%ValorQtd.

2016201720162017

Despesa PagaDespesa Empenhada

Despesas por Modalidade de Licitação

Modalidade Contratação

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g+h)

00,00000,00000,00000,000a) Convite

0,036.594,16100,0000,036.594,16100,000b) Tomada de Preços

0,024.642,19200,0000,024.642,19200,000c) Concorrência

6,261.392.732,871127,101.626.882,21556,351.414.348,941127,441.717.240,9355d) Pregão

00,00000,00000,00000,000e) Concurso

00,0000,00680,00100,0000,00680,001f) Consulta

00,00000,00000,00000,000
g) Regime Diferenciado de Contratações
Públicas

6,31.403.969,221157,11.627.562,21566,41.425.585,291157,41.717.920,9356

2. Contratações Diretas (i+j)

1,02226.478,42650,2352.849,70191,03228.655,13650,2556.671,7019i) Dispensa

0,023.591,6022,55583.718,6210,023.591,6022,53583.718,621j) Inexigibilidade

1,0230.070,02672,8636.568,32201,1232.246,73672,8640.390,3220

3. Regime de Execução Especial

0,024.561,5830,1125.319,8030,024.561,5830,1125.319,803k) Suprimento de Fundos

0,04.561,5830,125.319,8030,04.561,5830,125.319,803

4. Pagamento de Pessoal (l+m)

5,941.320.518,852824,345.578.075,02295,931.320.518,852824,175.578.075,0229l) Pagamento em Folha

1,51334.924,183131,25287.322,502871,50334.924,563131,25288.516,90287m) Diárias

7,51.655.443,0334125,65.865.397,523167,41.655.443,4134125,45.866.591,92316

5. Total

14,813.294.043,8552635,588.154.847,8539514,903.317.837,0152635,758.250.222,97395

6. Total Geral

10022.236.061,61316110022.916.655,92166810022.265.412,96316110023.077.546,021668

Página:1/1



5 - GOVERNANÇA 
 
 
INTRODUÇÃO SEÇÃO 

 
 
5.1 GOVERNANÇA 

Conforme informado no próximo item, o CRF-RJ é auditado pelo CFF e possui órgãos
de controle interno.

 

 A estrutura de Governança do CRF-RJ foi estabelecida pela Deliberação 1304/2014 que se
baseia nos na Resolução de nº 603/2014 do Conselho Federal de Farmácia:
Art. 7º - O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF/RJ, deverá
ser composto conforme uma das opções abaixo, eleitos em conjunto, cuja investidura do
Suplente em Plenário depende de vacância da função pelo Efetivo do respectivo mandato:
I - 12 (doze) conselheiros, sendo 9 (nove) efetivos e 3 (três) suplentes;
II – 15 (quinze) conselheiros, sendo 12 (doze) efetivos e 3 (três) suplentes;
III - 18 (dezoito) conselheiros, sendo 15 (quinze) efetivos e 3 (três) suplentes.
§ 1º – O Plenário do Conselho Regional de Farmácia, mediante voto de 2/3 (dois terços) dos
seus membros, deliberará sobre a sua referida composição, submetendo à aprovação do
Conselho Federal de Farmácia para efetiva validade.
§ 2º – Ocorrendo abertura de vagas ante a nova composição do Plenário e, após a efetiva
homologação do Conselho Federal de Farmácia, estas deverão ser preenchidas nas
próximas eleições a serem realizadas no âmbito do Conselho Regional de Farmácia.
§ 3º - A composição do CRF/RJ deverá ser compatível ao seu adequado funcionamento,
sua capacidade econômico-financeira e observados os princípios da Administração Pública.
Art. 8º - São órgãos do Conselho Regional de Farmácia:
a) Plenário;
b) Câmaras Técnicas Especializadas;
c) Diretoria;
d) Comissões de caráter permanente ou temporário, que colaborarão no desempenho de
suas atribuições; e) Grupos Técnicos de Trabalhos para assuntos específicos de interesse
da categoria, subordinados à Diretoria.
Art. 36 - O Conselho Regional de Farmácia terá 3 (três) Comissões Permanentes, a saber:
I - Comissão de Tomada de Contas, constituída de 3 (três) membros efetivos e, pelo menos,
1 (um) suplente, todos Conselheiros Efetivos sem cargo na Diretoria, eleitos pelo Plenário
para fiscalizar, examinar e emitir parecer sobre as contas do respectivo exercício para o qual
foram eleitos, cabendo aos integrantes a escolha do seu Presidente;
II - Comissão de Ética Profissional, constituída cada uma de 3 (três) farmacêuticos inscritos
no Conselho Regional de Farmácia, sem cargo na Diretoria, sem mandato de Conselheiro
ou tampouco ser empregado do Órgão, nomeada pela Diretoria e homologada pelo Plenário
do Conselho Regional de Farmácia, encarregada de dar andamento e emitir parecer em
processos referentes à ética e à disciplina dos que exercem atividades profissionais
farmacêuticas, na área de sua jurisdição, cabendo aos integrantes a escolha do seu
Presidente;
III - Comissão de Assistência Profissional, constituída por um Conselheiro, que a presidirá, e
por 3 (três) farmacêuticos inscritos no Conselho Regional de Farmácia, encarregada de
estudar e conceder o auxílio a profissionais farmacêuticos necessitados, quando enfermos
ou inválidos, inclusive por velhice, de acordo com o § 1º, do artigo 27, da Lei Federal nº
3.820/60.
§ 1º - A eleição da Comissão de Tomada de Contas será realizada, por escrutínio secreto na



 

 

 
 
5.2 DIRIGENTES 

primeira Reunião Plenária após o início do mandato da Diretoria, obrigando-se a analisar
todas as contas referentes ao respectivo mandato.
§ 2º - Na hipótese de ausência do número mínimo de membros para composição da
Comissão de Tomada de Contas ou a sua não análise no prazo devido, seja por esta ou
pelo Plenário, após a devida certificação, a prestação de contas deverá ser enviada ao
Conselho Federal de Farmácia para análise e avaliação. § 3º - Serão criadas tantas
Comissões de Ética Profissional quantas forem necessárias na área de jurisdição do
Conselho Regional de Farmácia.
§ 4º - O mandato dos membros das Comissões Permanentes será coincidente ao da
Diretoria

 

Dirigente: Marcus Vinícius Romano Áthila

CPF: 672.672.707-00

Cargo: Presidente

Registro Profissional: 9622

Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro

Processo de escolha de
dirigentes e exigências
quanto ao perfil:

Eleição com voto obrigatório, direto e secreto dos farmacêuticos inscritos e adimplentes no Conselho
Regional de Farmácia, De acordo com o artigo 11 do Regulamento Eleitoral, Resolução nº 604/14 do
CFF, são elegíveis os farmacêuticos regularmente inscritos, em pleno gozo de seus
direitos profissionais, desde que satisfaçam os seguintes requisitos:
a) ser brasileiro;
b) estar com inscrição profissional principal e definitiva no quadro de farmacêuticos,
aprovada pelo Plenário do respectivo CRF, até a data de encerramento do prazo de inscrição de
candidatos;
c) não estar proibido ou suspenso de exercer a profissão;
d) estar quite com a Tesouraria do CRF, sem qualquer débito ou parcela vencida no ato da
inscrição do candidato;
e) ter, no mínimo, 3 (três) anos de inscrição em CRF;
f) apresentação de certidão da justiça estadual, federal, militar e eleitoral, essa última
fornecida pelas zonas eleitorais, pelos Tribunais Regionais Eleitorais e pelo Tribunal Superior
Eleitoral, onde não conste sentença condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitada em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
g) apresentação de certidão da justiça estadual e federal onde não conste sentença
condenatória por improbidade administrativa transitada em julgado ou acórdão proferido por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitado em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
h) apresentação de declaração própria, sob as penas da legislação vigente, atestando que não
tem qualquer outra causa de inelegibilidade, nos termos desta Resolução.

Ato de designação:
Ata da 550ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro -
CRFRJ,
realizada no dia dez de dezembro de dois mil e quinze.

Data do Ato de
designação: 10/12/2015

Data inicial do mandato: 01/01/2016

Data final do mandato: 31/12/2017

Informações adicionais

Dirigente: Robson Roney Bernardo



CPF: 008.571.467-42

Cargo: Vice Presidente

Registro Profissional: 6202

Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro

Processo de escolha de
dirigentes e exigências
quanto ao perfil:

Eleição com voto obrigatório, direto e secreto dos farmacêuticos inscritos e adimplentes no Conselho
Regional de Farmácia, De acordo com o artigo 11 do Regulamento Eleitoral, Resolução nº 604/14 do
CFF, são elegíveis os farmacêuticos regularmente inscritos, em pleno gozo de seus
direitos profissionais, desde que satisfaçam os seguintes requisitos:
a) ser brasileiro;
b) estar com inscrição profissional principal e definitiva no quadro de farmacêuticos,
aprovada pelo Plenário do respectivo CRF, até a data de encerramento do prazo de inscrição de
candidatos;
c) não estar proibido ou suspenso de exercer a profissão;
d) estar quite com a Tesouraria do CRF, sem qualquer débito ou parcela vencida no ato da
inscrição do candidato;
e) ter, no mínimo, 3 (três) anos de inscrição em CRF;
f) apresentação de certidão da justiça estadual, federal, militar e eleitoral, essa última
fornecida pelas zonas eleitorais, pelos Tribunais Regionais Eleitorais e pelo Tribunal Superior
Eleitoral, onde não conste sentença condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitada em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
g) apresentação de certidão da justiça estadual e federal onde não conste sentença
condenatória por improbidade administrativa transitada em julgado ou acórdão proferido por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitado em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
h) apresentação de declaração própria, sob as penas da legislação vigente, atestando que não
tem qualquer outra causa de inelegibilidade, nos termos desta Resolução.

Ato de designação:
Ata da 550ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro -
CRFRJ,
realizada no dia dez de dezembro de dois mil e quinze.

Data do Ato de
designação: 10/12/2015

Data inicial do mandato: 01/01/2016

Data final do mandato: 31/12/2017

Informações adicionais

Dirigente: Talita Barbosa Gomes

CPF: 106.177.507-00

Cargo: Tesoureiro

Registro Profissional: 15254

Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro

Processo de escolha de
dirigentes e exigências
quanto ao perfil:

Eleição com voto obrigatório, direto e secreto dos farmacêuticos inscritos e adimplentes no Conselho
Regional de Farmácia, De acordo com o artigo 11 do Regulamento Eleitoral, Resolução nº 604/14 do
CFF, são elegíveis os farmacêuticos regularmente inscritos, em pleno gozo de seus
direitos profissionais, desde que satisfaçam os seguintes requisitos:
a) ser brasileiro;
b) estar com inscrição profissional principal e definitiva no quadro de farmacêuticos,
aprovada pelo Plenário do respectivo CRF, até a data de encerramento do prazo de inscrição de
candidatos;
c) não estar proibido ou suspenso de exercer a profissão;
d) estar quite com a Tesouraria do CRF, sem qualquer débito ou parcela vencida no ato da
inscrição do candidato;
e) ter, no mínimo, 3 (três) anos de inscrição em CRF;
f) apresentação de certidão da justiça estadual, federal, militar e eleitoral, essa última
fornecida pelas zonas eleitorais, pelos Tribunais Regionais Eleitorais e pelo Tribunal Superior
Eleitoral, onde não conste sentença condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão



 

judicial colegiado, ainda que não transitada em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
g) apresentação de certidão da justiça estadual e federal onde não conste sentença
condenatória por improbidade administrativa transitada em julgado ou acórdão proferido por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitado em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
h) apresentação de declaração própria, sob as penas da legislação vigente, atestando que não
tem qualquer outra causa de inelegibilidade, nos termos desta Resolução.

Ato de designação:
Ata da 550ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro -
CRFRJ,
realizada no dia dez de dezembro de dois mil e quinze.

Data do Ato de
designação: 10/12/2015

Data inicial do mandato: 01/01/2016

Data final do mandato: 31/12/2017

Informações adicionais

Dirigente: José Roberto Lannes Abib

CPF: 708.661.717-20

Cargo: Secretário Geral

Registro Profissional: 5636

Entidade: Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro

Processo de escolha de
dirigentes e exigências
quanto ao perfil:

Eleição com voto obrigatório, direto e secreto dos farmacêuticos inscritos e adimplentes no Conselho
Regional de Farmácia, De acordo com o artigo 11 do Regulamento Eleitoral, Resolução nº 604/14 do
CFF, são elegíveis os farmacêuticos regularmente inscritos, em pleno gozo de seus
direitos profissionais, desde que satisfaçam os seguintes requisitos:
a) ser brasileiro;
b) estar com inscrição profissional principal e definitiva no quadro de farmacêuticos,
aprovada pelo Plenário do respectivo CRF, até a data de encerramento do prazo de inscrição de
candidatos;
c) não estar proibido ou suspenso de exercer a profissão;
d) estar quite com a Tesouraria do CRF, sem qualquer débito ou parcela vencida no ato da
inscrição do candidato;
e) ter, no mínimo, 3 (três) anos de inscrição em CRF;
f) apresentação de certidão da justiça estadual, federal, militar e eleitoral, essa última
fornecida pelas zonas eleitorais, pelos Tribunais Regionais Eleitorais e pelo Tribunal Superior
Eleitoral, onde não conste sentença condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitada em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
g) apresentação de certidão da justiça estadual e federal onde não conste sentença
condenatória por improbidade administrativa transitada em julgado ou acórdão proferido por órgão
judicial colegiado, ainda que não transitado em julgado, consoante ao previsto na Lei Complementar
nº 64/90 e na Lei Complementar nº 135/10;
h) apresentação de declaração própria, sob as penas da legislação vigente, atestando que não
tem qualquer outra causa de inelegibilidade, nos termos desta Resolução.

Ato de designação:
Ata da 550ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro -
CRFRJ,
realizada no dia dez de dezembro de dois mil e quinze.

Data do Ato de
designação: 10/12/2015

Data inicial do mandato: 01/01/2016

Data final do mandato: 31/12/2017

Informações adicionais



 

 
 
5.3 AUDITORIA 

 

 

 
 
5.4 APURAÇÕES 

 

 

 

 
 
5.5 GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

 

 

 
 
5.6 REMUNERAÇÕES 

 

 

 
 
5.7 AUDITORIA INDEPENDENTE 

 

O CRF-RJ é auditado anualmente pelo Conselho Federal de Farmácia, conforme previsto n
Resolução nº 531/2010

 

Descrição da execução das atividades de correção, principais eventos apurados e as
providências adotadas
Quando verificado qualquer ilícito administrativo, instaura-se o competente processo
administrativo disciplinar a fim de apurar eventual falta, garantindo o contraditório e a ampla
defesa.

Informações adicionais
Como Normas e Procedimentos dos funcionários para Processo Administrativo Disciplinar o
CRF-RJ se baseia na OS 158/2015.

 

Até o envio do presente relatório de gestão ao TCU ainda não havia sido concluída a
análise do processo de contas do exercício de 2016 e nem de 2017, realizada pela auditoria
do CFF. O curto período de mandato dos diretores (2 anos) pode ensejar mudanças no
planejamento estratégico e no meio de gestão da organização.

 

Os membros da diretoria  não recebem remuneração,  somente o  pagamento de diária
para deslocamento até as reuniões e jeton em reuniões plenárias e deliberativas, conforme
Deliberação nº 1446/2016 do CRF-RJ.

 

O CRF-RJ é auditado anualmente pelo Conselho Federal de Farmácia, conforme previsto
na Resolução 531/10  do  CFF.  Devido  a  isso,  não houve necessidade de  contratação



 

de auditoria independente.



6 - ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 
 
 
INTRODUÇÃO SEÇÃO 

 
 
6.1 GESTÃO DE PESSOAS 

 

 

 
 
6.1.1 ESTRUTURA DE PESSOAL 

Neste item é demonstrado a estrutura e despesa com pessoal, bem como informações sobre gestão de riscos, mão de obra temporária,
Gestão da tecnologia e sistema de informação

 

O CRF RJ vem buscando aperfeiçoar gradativamente a sua gestão de pessoas.

 

Força de trabalho da UPC
Introdução
Os cargos de livre nomeação e exoneração além de estabelecidos pela Constituição Federal encontram-se descritos na Resolução Nº
633/2016, que alterou a Resolução 603 de 31 de outubro de 2014 do Conselho Federal de Farmácia desta, e pelo regimento interno do
CRF RJ (publicado por meio da Deliberação Nº 1304/2014, de 17/12/2014).
Analise Crítica
O regimento interno do CRF-RJ e a Resolução Nº 633 do Conselho Federal de Farmácia criaram até 8 (oito) empregos/cargos em
comissão, ou até 20% (vinte por cento) do número total de empregados da entidade, de livre nomeação e exoneração, devendo possuir
graduação superior em qualquer área, cabendo a nomeação ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia. Em dezembro de 2016 o
número de ocupantes desses cargos era de 8 (oito) Assessores e 9 (nove) Coordenadores. Em dezembro de 2017, o número de
ocupantes desses cargos se manteve igual, ocorrendo a troca de Assessores e Coordenadores ao longo de 2017.

 
Informações adicionais
Os detentores de empregos/cargos em comissão, que não compõem o quadro efetivo, são divididos em Assessores e Coordenadores de



 

 

seccionais. Esses últimos são farmacêuticos nomeados que acompanham os trabalhos junto às seccionais do CRF-RJ.

Tipologia do cargo Lotação autorizada Lotação efetiva Ingresso no exercicio Egresso no exercicio

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 69 69 0 8

       1.1. Membros de poder e agentes políticos 69 69 0 8

       1.2. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0

               1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 0 0 0

               1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0

               1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0

               1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 0 0

2. Servidores com Contratos Temporários 13 13 16 20

3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 17 17 6 22

4. Total de Servidores (1+2+3) 99 99 22 50

Distribuição da Lotação Efetiva
Tipologia do cargo Área Meio Área Fim

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 28 41

       1.1. Membros de poder e agentes políticos 28 41

       1.2. Membros de poder e agentes políticos 0 0

               1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 0

               1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0

               1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0

               1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0



 

 

2. Servidores com Contratos Temporários 7 6

3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 8 9

4. Total de Servidores (1+2+3) 43 56

Detalhamento da estrutura da UPC
Introdução
Os cargos de livre nomeação e exoneração além de estabelecidos pela Constituição Federal encontram-se descritos na Resolução Nº
633/2016, que alterou a Resolução 603 de 31 de outubro de 2014 do Conselho Federal de Farmácia e retroagiu seus efeitos até a data
da publicação desta, e pelo regimento interno do CRF RJ (publicado por meio da Deliberação Nº 1304/2014, de 17/12/2014).
Analise Crítica
O regimento interno do CRF-RJ e a Resolução Nº 633 do Conselho Federal de Farmácia criaram até 8 (oito) empregos/cargos em
comissão,  ou até 20% (vinte por  cento)  do número total  de empregados da entidade,  de livre nomeação e exoneração,  devendo
possuir graduação superior em qualquer área, cabendo a nomeação ao Presidente do Conselho Regional de Farma´cia. Em dezembro de
2015 o número total  de ocupantes desses cargos era de 6 (seis),  enquanto em dezembro de 2016,  o número total  de ocupantes
desses cargos era de 8 (oito) uma vez que foram admitidos dois novos assessores ao longo de 2016.
Informações adicionais
Além dos assessores, há ainda nove empregados detentores de cargos de confiança que não compõem o quadro efetivo, são os
Coordenadores de seccionais, farmacêuticos nomeados que acompanham os trabalhos junto às seccionais do CRF-RJ. Em 2016, houve a
criação de uma nova função gratificada, a função de Superintendente, ocupada por um servidor de carreira do órgão.

Tipologia do cargo Lotação autorizada Lotação efetiva Ingresso no exercicio Egresso no exercicio

1. Cargos em Comissão 17 17 6 22

       1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0

       1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 17 17 6 22

               1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 0 0 0 0

               1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0



 

 

               1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 0 0 0

               1.2.4. Sem Vínculo 17 17 6 22

               1.2.5. Aposentados 0 0 0 0

2. Funções Gratificadas 11 11 0 0

       2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 11 11 0 0

       2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0

       2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2): 28 28 6 22

Análise Crítica
Quantidade de servidores frente às necessidades da unidade
A demanda do CRF-RJ vem crescendo ao longo do tempo, em função disso, a necessidade de contratação de novos funcionários também
cresce gradativamente.
O quantitativo total de funcionários se manteve praticamente o mesmo entre dezembro de 2016 e 31/12/2017. Em 2016, o quadro total de
funcionários era de 98, enquanto em dezembro de 2009, o quadro total era de 99 funcionários.
Em que pese esse total de funcionários ter se mantido praticamente o mesmo entre os dois anos, esse quantitativo diminuirá no início de
2018, tendo em vista o encerramento dos contratos temporários ao término do ano de 2017. Assim, a expectativa é que em 2018 será
necessário contratar novos funcionários para suprir a demanda do CRF-RJ e os contratos encerrados em 2017. 
 
Avaliação da distribuição da força de trabalho entre a área meio e área fim
A força  de  trabalho  distribuída  na  área  fim supera  em pouco a  força  de  trabalho  distribuída  na  área  meio.  Enquanto  a  primeira
representava 56,5% do total da força de trabalho em 31/12/2016, a segunda representava 43,4% deste total.
Avaliação do número de servidores em cargos comissionados frente a não comissionados
O número de servidores em cargos comissionados é bastante inferior ao número de servidores não comissionados. Ao término de 2017,
esses funcionários representavam 17% da força de trabalho do CRF-RJ.



 

 

 

 
 
6.1.2 DESPESA C/ PESSOAL 

Impactos da aposentadoria sobre a força de trabalho disponível
Não houve desligamento por aposentadoria de funcionários do CRF-RJ em 2017. No período, houve o desligamento, por solicitação, de
duas funcionárias que já eram aposentadas. Dessa forma, esse item não impactou a força de trabalho do CRF-RJ. Além disso, há
funcionários aposentados pelo regime geral de previdência que permanecem trabalhando no CRF-RJ.

Afastamentos que reduzem a força de trabalho e impactos nas atividades desenvolvidas
Ao longo de 2017, ocorreram alguns afastamentos, principalmente por motivos de saúde que impactaram a força de trabalho e as
atividades desenvolvidas pela instituição. Nesses casos, foi necessário remanejar funcionários e redistribuir responsabilidades a fim de
tentar reduzir os impactos nas atividades desenvolvidas pelos setores e pelo CRF-RJ.

 

Despesas com Pessoal
Análise Crítica
Na comparação com o ano de 2015, houve um aumento dos valores despendidos com servidores temporários, uma vez que foi necessário
contratar funcionários nessa situação em razão da suspensão do concurso público de 2015. Em contrapartida houve um decréscimo nos
valores despendidos com servidores de carreira, uma vez que alguns funcionários saíram ao longo de 2017 e as substituições não
puderam ser feitas por novos servidores de carreira, em razão da proibição judicial de contratação sob o regime da CLT.
 
Informações Adicionais
No Relatório de 2016, as despesas com auxílio alimentação e auxílio refeição, vale-transporte, plano de saúde e abono de férias foram
informadas no campo de “demais despesas variáveis”. Neste Relatório, essas despesas foram incluídas no campo “vencimentos e
vantagens fixas” que abrange, ainda, os salários, anuênios, férias e 13º salário.
Em Gratificação foram incluídas as gratificações de função, escolaridade, substituição, decênio e gratificação de aniversário (prevista no
ACT) e no campo “Adicionais” foram incluídas as informações de horas-extras.
Além disso, não foram registrados nas planilhas, os encargos patronais (INSS, FGTS e PASEP – Lei Complementar federal nº 8, de
03/12/1970).
 



 

 

 

Tipologias /
Exercícios

Vencimentos e
Vantagens Fixas

Despesas variáveis
Despesas
exercícios
anteriores

Decisões
Judiciais Total

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações
Benefícios
assist. e
previd.

Demais
despesas
var.

Membros de poder e agentes políticos

2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Servidores de carreira vinculados ao órgao da unidade

2017 6.883.439,34 0,00 569.408,66 26.329,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.479.177,97

2016 7.011.802,41 0,00 562.288,56 45.981,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.620.072,49

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com órgao da unidade

2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Servidores SEM VINCULO com a administração pública (exceto temporários)

2017 1.386.629,80 0,00 4.694,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.391.324,74

2016 1.197.595,08 0,00 175,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.197.770,24

Servidores cedidos com ônus

2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Servidores com contrato temporário

2017 619.870,65 0,00 0,00 5.348,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 625.219,07

2016 588.957,84 0,00 5.845,68 9.459,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 604.262,84



 

 
 
6.1.3 GESTÃO DE RISCOS 

 

 

 
 
6.1.4 MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 

 

 

 

 

Entre os pontos identificados na gestão de risco em relação aos recursos humanos da organização estão a necessidade de estruturação
de um novo Plano de Cargos e Salários e a anulação do concurso público de 2015 e a impossibilidade de contratação de novos servidores
de carreira em razão da proibição judicial de contratação sob regime celetista.
Em relação ao primeiro ponto, o CRF-RJ está buscando a estruturação de um novo Plano de Cargos e Salários.
Já sobre o segundo ponto, a instituição está recorrendo junto à Justiça.

 

Conforme informado no item 6.1.1 “Estrutura de Pessoal”, a necessidade de contratação de mão de obra temporária se deu em função da
suspensão do concurso público realizado em 2015 e da contratação de servidores sob o regime celetista por força de determinação judicial
nos autos do processo nº 0138876-38.2015.4.02.5101. Dessa forma, o CRF-RJ precisou realizar um Processo Seletivo Simplificado para
contratação de funcionários temporários visando suprir as necessidades da instituição, iniciando essa contratação no fim de dezembro de
2016 e dando continuidade ao longo de 2017.
Os trabalhadores temporários foram contratados por meio do Processo Seletivo Simplificado para Contrato Temporário nº 01/2016. Além
disso, em 2017, foi aberto um novo Processo Seletivo Simplificado visando a contratação de um Advogado, cargo não previsto no
Processo Seletivo de 2016.
Em razão do embargo e da suspensão, em 31/12/2017, a estrutura de pessoal do CRF-RJ contava com 13 empregados com contratos
temporários, quantitativo que representava 13% do quadro total (99 empregados) nessa data. Destaca-se ainda que esses contratos foram
encerrados ao término de 2017.
Está prevista para 2018, a realização de uma Seleção Pública, na modalidade de contrato administrativo na forma do artigo 2º, alínea “i” da
Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993 e alterações posteriores.
 



6.2 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

 

 
 
6.2.1 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 

 

 

 

A Gestão de Tecnologia da Informação girou em torno especialmente da melhoria dos processos de atendimento interno e externo, revisão
na estrutura de dados corporativos dos servidores e otimização no processo de impressão de documentos.
Há previsão de implantação de um sistema de Gestão de Incidentes, Central  de Atendimento, Controle de chamados e relatórios
Gerenciais, controle de atualização de ativos, processo de segurança da informação com homologação de teste de desastre/ recuperação
no ano de 2017.

 

INTRODUÇÃO
Descrição sucinta do Plano Estratégico/Diretor de TI (PDTI)
Atualização e melhorias da infraestrutura de TI, envolvendo estações de trabalho, servidores
 e cabeamento de rede.

Atividades do Comitê Gestor de TI
Adequação do sistema ERP a fim de melhorar os processos internos, ampliação dos serviços oferecidos pelo site, treinamento em
novas ferramentas.

Processos de gerenciamento de serviços TI implementados
Melhoria no processo de impressão de documentos corporativos, bem como no atendimeto aos clientes internos e externos.

Medidas tomadas para mitigar dependência tecnológica de empresas terceirizadas
Hoje contamos com uma equipe capacitada a suportar toda infraestrutura de TI.



 

SISTEMAS EM PRODUÇÃO
Sistema: Ponto Secullum 4

Objetivo: Controlar o ponto dos funcionários do CRF-RJ

Responsável técnico: Pontum Sistemas Inteligentes Ltda ME

Responsável da área de negócio: Vera Lucia Sobral de Oliveira

Criticidade para a unidade: Alta

Principais funcionalidades: Registrar o ponto dos funcionários e manter informações no banco de dados; elaborar folha de ponto dos funcionários; elaborar relatórios.

Tipo de Manutenção: Preventiva e corretiva.

Informações adicionais: Nada a acrescentar

Sistema: SISCON

Objetivo: Dar suporte aos processos e rotinas internas do Conselho, bem como emitir relatórios gerenciais.

Responsável técnico: Epitácio Ferreira Júnior

Responsável da área de negócio: João Marcelo Devide Serafim

Criticidade para a unidade: Para o execução dos procedimentos do CRF-RJ é fundamental que o sistema esteja operacional.

Principais funcionalidades: Cadastro de pessoas físicas e jurídicas; dados de fiscalização, tesouraria e tramitação de Processos, cobrança e emissão de boletos.

Tipo de Manutenção:

Informações adicionais: Nada a acrescentar

Sistema: SISCONT.NET

Objetivo: Módulo adquirido da empresa Implanta para controle contábil, orçamentário,receitas e despesas.

Responsável técnico: Implanta Informática

Responsável da área de negócio: Contador do CRF-RJ

Criticidade para a unidade: Alta

Principais funcionalidades: Controle de todas as fases da execução das despesas e das receitas ,bem como as retenções dos tributos no ato do registro do pagamento.



 

 

 

 

 

Relações de Créditos e exportação de arquivo de pagamento CNAB.
Orçamento parametrizável com conta contábil.

Tipo de Manutenção:

Informações adicionais: nada a acrescentar

PROJETOS DE TI
Análise crítica sobre os Projetos de TI
Processo continuado com a otimização dos recursos de impressão com a locação das impressoras padronizadas, o que representou uma
redução de custo a autarquia.

Avaliação de Riscos à continuidade do projeto
Não se aplica.

Informações adicionais
Alguns projetos como o de cabeamento do Regional está sendo implementado enquanto outros em processo de análise e estruturação



7 - RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 
 
 
INTRODUÇÃO SEÇÃO 

 
 
7.1 CANAIS DE ACESSO 

 

 

 

 

 
 
7.2 PESQUISA SATISFAÇÃO 

 

 

 
 
7.3 TRANSPARÊNCIA 

 

 

Neste  item  é  informado  os  canais  de  acesso  fornecidos  pelo  CRF-RJ,  bem
como informações sobre o portal da Transparência e acessibilidade às instalações.

 

ANEXO - Acesso informação ao cidadão - Informações atendimento - Vide anexo do tópico
7.1 no final da seção

 

Em 2017 a pesquisa de satisfação continuou da mesma forma que em 2016, em sua maioria
mediante contato pessoal. As pesquisas de satisfação foram feitas junto aos farmacêuticos e
técnicos participantes  das  diversas  ações  sociais,  movimento  "Diretoria  em  Ação",
cursos, congressos,  palestras realizados durante o ano em referência,  bem como aos
visitantes da sede e regionais do CRF-RJ. 

 

Introdução
Para dar atendimento à Lei  nº  12.527/2011,  denominada Lei  de Acesso à Informação,
foi criado em maio de 2015 no âmbito do Conselho Regional de Farmácia do Estadodo Rio
de Janeiro o Portal da Transparência, disponibilizado publicamente no endereço www.crf-
rj.org.br/transparencia

Endereço do portal da transparência
www.crf-rj.org.br/transparencia

Informações disponíveis ao Cidadão
No portal da Transparência do CRF-RJ estão disponíveis as seguintes informações: Ações
e  p r o j e t o s ,  e s t r u t u r a ,  D i r e t o r i a  e  C o n s e l h e i r o s ,  O r g a n o g r a m a ,
Departamentos,Comissões, Câmaras Técnicas, Nossos endereços e horários, Portal de



 

 

 

 
 
7.4 ACESSIBILIDADE 

 

 

serviços,  Processo  Eleitoral,  Calendário das  Reuniões Plenárias,  Atas  das  Reuniões,
Presença dos Conselheiros.
Serviços  ao  Cidadão,  como:  número  de  Farmacêuticos  inscritos,Técnicos  em
Patologia Inscritos,  Empresas Regulares,  Denúncia,  Ouvidoria,  Prazos -  Prestação de
Serviços, Informações Classificadas, Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), Relatórios
do SIC, Perguntas frequentes. Informações do Serviço de Fiscalização: Plano Anual de
Fiscalização, Relatório de atividade fiscal, Dúvidas sobre a fiscalização.
Atos Normativos: Regimento interno, Deliberações, Resoluções do CFF.
Informações sobre Licitações, Contratos e Convênios e Chamadas Públicas. Recursos
Humanos: Concurso Público, Quadro de pessoal, Tabela Salarial, Acordo Coletivo, Plano de
Cargos e Salários. Financeiro: Resultados Financeiros, Balanços Orçamentários, Auditorias
do  CFF,  Despesas com Diárias,  Jetons  e  Verbas  de  Representação,  Seccionais,
Balancetes, Tomadas de Contas.

Análise crítica
O Portal da Transparência do CRF-RJ está em atendimento à Lei 12.257/2011, permitindo
a sociedade ter acesso a todas as informações desta autarquia.

 

Medidas Adotadas
O CRF - RJ está em cumprimento com as Normas relativas a acessibilidade conforme a Lei
10.098/2000 possuindo rampa de acesso das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida e no que concerne ao Decreto 5.296/2004 adotamos procedimentos de
prioridade no atendimento no momento de sua chegada.

Informações Adicionais
Nada a acrescentar.



Acesso informação ao cidadão -
Informações atendimento - Anexo do

tópico 7.1
 



                                                                                                                                               

 
1 

 

 

 

 
 

Ouvidoria 

Este indicador mostra o número de contatos de clientes externos com a Ouvidoria, por mês, 

discriminando os atendimentos concluídos e os a concluir. 

Obs.: Os contatos com a Ouvidoria são exclusivamente pelo e-mail ouvidoria@crf-rj.org.br 

Fonte: Registros do Serviço de Consultoria Técnica. 

 

 
 

 

Fiscalização: 

Realizamos atendimento por 3 canais: email, telefônico e presencial 

Em 2017, foram realizados: 

Atendimento pelo email denuncia.fiscalizacao@crf-rj.org.br: 199 

Atendimento presencial: 420 

Atendimento telefônico: 3241 

Registro (Atendimento seccionais) 

As informações das seccionais,  

Atendimento presencial - média 27 mil 

Atendimento telefônico - média 30 mil 

Serviço de Registro (SEDE), referente ao ano de 2017. 

 ATENDIMENTO PRESENCIAL = 26.573 

 

 ATENDIMENTO TELEFÔNICO = 22.590 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF - RJ 

mailto:ouvidoria@crf-rj.org.br
mailto:denuncia.fiscalizacao@crf-rj.org.br


8 - DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES
CONTÁBEIS 

 
 
8.1 DESEMPENHO FINANCEIRO 

 

 

 
 
8.2 NCASP 

Conselho adotou as normas NCASP no exercício?   Sim
 

 

 

 

 

 

 

 

A receita do CRF RJ para o exercício de 2017 foi estimada em R$25.514.655,89, entretanto
o  valor  arrecadado  resultou  em  R$25.403.145,67.  Importante  destacar  que  foram
implementadas diversas medidas para a cobrança de débitos, Setor de Cobrança para
negociação de dívidas, bem como o envio de títulos a protesto, limitação de números de
diárias por parte da diretoria, revisão de contratos e redução de despesas básicas da Sede e
Seccionais, diante destas providências para a recuperação de créditos, o CRF RJ possui a
expectativa de obter um resultado mais positivo no exercício de 2018.

 

Justificativa
O CRF RJ, visando atender as normas contábeis, finalizou o processo de inventário físico de
seu  Patrimônio  na  sede  e  em suas  seccionais.  Entretanto,  estamos  em processo  de
reavaliação dos bens para fins de depreciação, amortização e exaustão.

Metodologia adotada para estimar a vida útil econômica de um ativo

Metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão

Taxas utilizadas para os cálculos

Metodologia adotada para realizar a avaliação e mensuração das disponibilidades, dos
créditos e dívidas, dos estoques, dos investimentos, do imobilizado, do intangível e do
diferido

Impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o
resultado apurado no exercício

Informações adicionais
Nada a acrescentar.



 
 
 
 
8.3 APURAÇÃO CUSTOS 

 

 

 
 
8.4 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

A apuração de custos no âmbito do CRF RJ é feita por meio de controle orçamentário. O
CRF  RJ  está  adotando  procedimentos  e  atos  para  a  redução  dos  custos  junto  à
Administração, dentre eles: controle e limitação das diárias de diretores, redução de custos
com tonners e equipamentos de impressoras, haja vista procedimento de licitação para
aluguel de tais equipamentos, encaminhamento de débitos a protesto visando reduzir a
inadimplência.

 

Nome Descrição

Balanço Financeiro.pdf Balanço Financeiro

Balanço Orçamentário.pdf Balanço Orçamentário

Balanço Patrimonial.pdf Balanço Patrimonial

Demonstrativo do Fluxo de Caixa.pdf Demonstrativo do Fluxo de Caixa

Demonstrativo das Variações Patrimoniais.pdf Demonstrativo das Variações Patrimoniais



 

ANEXO - Balanço Financeiro.pdf - Balanço Financeiro - Vide anexo do tópico 8.4 no final da
seção
ANEXO - Balanço Orçamentário.pdf - Balanço Orçamentário - Vide anexo do tópico 8.4 no
final da seção
ANEXO - Balanço Patrimonial.pdf - Balanço Patrimonial - Vide anexo do tópico 8.4 no final
da seção
ANEXO - Demonstrativo do Fluxo de Caixa.pdf - Demonstrativo do Fluxo de Caixa - Vide
anexo do tópico 8.4 no final da seção
ANEXO - Demonstrativo das Variações Patrimoniais.pdf - Demonstrativo das Variações
Patrimoniais - Vide anexo do tópico 8.4 no final da seção



Balanço Financeiro.pdf - Balanço
Financeiro - Anexo do tópico 8.4

 



DISPÊNDIOSINGRESSOS

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃOExercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO

Balanço Financeiro

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

22.265.412,9623.077.546,02Despesa Orçamentária22.501.096,7525.403.145,67Receita Orçamentária

16.838,00160.890,09CRÉDITO EMPENHADO A LIQUIDAR22.501.096,7525.403.145,67RECEITA REALIZADA

12.513,350,01CRÉDITO EMPENHADO LIQUIDADO21.401.096,7525.403.145,67RECEITAS CORRENTES

22.236.061,6122.916.655,92CRÉDITO EMPENHADO PAGO11.781.507,5514.945.358,98RECEITA TRIBUTÁRIA

22.200.643,6522.754.111,92DESPESAS CORRENTES11.781.507,5514.945.358,98RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

10.138.712,4110.322.367,58PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS11.781.507,5514.945.358,98ANUIDADES

6.728.836,505.862.646,51OUTRAS DESPESAS CORRENTES1.534.463,08680.541,43RECEITA PATRIMONIAL

4.999.083,705.999.708,01TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS1.534.463,08680.541,43RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

250.156,42476.524,60DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO4.189.287,694.357.326,80RECEITAS DE SERVIÇOS

83.854,6292.865,22TRANSFERÊNCIAS CORRENTES1.674.703,941.939.428,57EMOLUMENTOS COM A INSCRIÇÃO

35.417,96162.544,00DESPESA CAPITAL227.938,07131.649,33
EMOLUMENTOS COM A EXPEDIÇÃO DE
CARTEIRAS

30.193,66162.544,00INVESTIMENTOS1.407.252,291.070.747,63
EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÕES

5.224,30INVERSÕES FINANCEIRAS879.393,391.215.501,27RECEITAS DIVERSAS

3.895.838,435.419.918,46OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.007.912,783.357.546,32MULTAS DE INFRAÇÕES

828.319,06994.207,55DÍVIDA ATIVA - EM FASE ADMINISTRATIVA

1.059.606,591.068.164,59DÍVIDA ATIVA - EM FASE EXECUTIVA

1.100.000,00RECEITA DE CAPITAL

Página:1/2



CRF/RJ

DISPÊNDIOSINGRESSOS

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃOExercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

1.100.000,00ALIENACAO DE BENS

1.100.000,00ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS

Transferências Financeiras ConcedidasTransferências Financeiras Recebidas

17.463.797,402.674.376,64Pagamentos Extraorçamentários17.574.592,102.342.867,48Recebimentos Extraorçamentários

3.286,6816.838,00Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados16.838,00160.890,09Inscrição de Restos a Pagar Não Processados

11.759,51Pagamentos de Restos a Pagar Processados12.513,350,01Inscrição de Restos a Pagar Processados

Depósitos Restituíveis e Valores VinculadosDepósitos Restituíveis e Valores Vinculados

17.460.510,722.645.779,13Outros Pagamentos Extraorçamentários17.545.240,752.181.977,38Outros Recebimentos Extraorçamentários

5.021.733,957.578.205,98Saldo em espécie para o Exercício Seguinte4.548.731,635.021.733,95Saldo em espécie do Exercício Anterior

5.021.733,957.578.205,98Caixa e Equivalente de Caixa4.548.731,635.021.733,95Caixa e Equivalente de Caixa

Depósitos. Rest. Vlrs VinculadosDepósitos. Rest. Vlrs Vinculados

44.750.944,3133.330.128,6444.624.420,4832.767.747,10Total:

Talita Barbosa Gomes

Tesoureira

106.177.507-00

Alline Mattos O Cavalcante

Contadora

107.492.487-85

125676/O-6

Marcus Vinicius Romano Athila

Presidente

672.672.707-00

Rio de Janeiro-RJ, 31 de dezembro de 2017
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Balanço Orçamentário.pdf - Balanço
Orçamentário - Anexo do tópico 8.4

 



Balanço Orçamentário

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

SALDO
RECEITAS

REALIZADAS
PREVISÃO

ATUALIZADA
PREVISÃO

INICIAL
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

-111.510,2225.403.145,6725.514.655,8925.514.655,89    RECEITAS CORRENTES

406.493,3714.945.358,9814.538.865,6114.538.865,61      RECEITA TRIBUTÁRIA

406.493,3714.945.358,9814.538.865,6114.538.865,61        RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

406.493,3714.945.358,9814.538.865,6114.538.865,61          ANUIDADES

400.217,748.270.134,567.869.916,827.869.916,82             Anuidades Pessoas Físicas

6.275,636.675.224,426.668.948,796.668.948,79             Anuidades Pessoas Jurídicas

-831.248,85680.541,431.511.790,281.511.790,28      RECEITA PATRIMONIAL

-831.248,85680.541,431.511.790,281.511.790,28        RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

32,3532,350,000,00          Correção Monetária Caderneta de Poupança

175,95175,950,000,00          Juros Caderneta de Poupança

159.337,79159.337,790,000,00          Correção Monetária Aplicações Em CDB e RDB

-994.183,64517.606,641.511.790,281.511.790,28          Juros Aplicações em CDB e RDB

3.388,703.388,700,000,00          Outros Rendimentos

171.326,804.357.326,804.186.000,004.186.000,00      RECEITAS DE SERVIÇOS

956.428,571.939.428,57983.000,00983.000,00        EMOLUMENTOS COM A INSCRIÇÃO

507.464,27787.464,27280.000,00280.000,00          Pessoa Física

448.964,301.151.964,30703.000,00703.000,00          Pessoa Jurídica

-138.350,67131.649,33270.000,00270.000,00        EMOLUMENTOS COM A EXPEDIÇÃO DE CARTEIRAS

-138.350,67131.649,33270.000,00270.000,00          Pessoa Física

-219.252,371.070.747,631.290.000,001.290.000,00        EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
RECEITAS

REALIZADAS
PREVISÃO

ATUALIZADA
PREVISÃO

INICIAL
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

-4.670,5855.329,4260.000,0060.000,00          Pessoa Física

-214.581,791.015.418,211.230.000,001.230.000,00          Pessoa Jurídica

-427.498,731.215.501,271.643.000,001.643.000,00        RECEITAS DIVERSAS

157.511,33157.511,330,000,00
          Inscrições em Congressos, Convenções, Eventos Similares,
Seleções, Etc.

-6.649,801.023.350,201.030.000,001.030.000,00          Outras Receitas Diversas

-570.000,000,00570.000,00570.000,00          Saldo de Exercícios Anteriores

-9.081,9933.918,0143.000,0043.000,00          Porte de Rem e Retorno Autos

721,73721,730,000,00          Receitas a Classificar

141.918,465.419.918,465.278.000,005.278.000,00      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

792.546,323.357.546,322.565.000,002.565.000,00        MULTAS DE INFRAÇÕES

-9.236,86763,1410.000,0010.000,00          Multa Pelo Exercício Ilegal da Profissão

-2.809,587.190,4210.000,0010.000,00          Multas de Processos Éticos

164.098,54394.098,54230.000,00230.000,00          Multas Eleitorais

18.520,7323.520,735.000,005.000,00          Multas Sobre Anuidades

209,25209,250,000,00          Juros de Mora

-6.177,493.822,5110.000,0010.000,00          Correção Monetária

627.941,732.927.941,732.300.000,002.300.000,00          Outras Multas

314.207,55994.207,55680.000,00680.000,00        DÍVIDA ATIVA - EM FASE ADMINISTRATIVA

160.663,08360.663,08200.000,00200.000,00          Anuidades P.F. - Divida Administrativa

-116.583,66363.416,34480.000,00480.000,00          Outras Multas - Divida Administrativa

13.982,2013.982,200,000,00          Anuidades P.J. Dívida Ativa

55.114,7755.114,770,000,00          Protesto - Anuidades P.F.

201.031,16201.031,160,000,00          Protesto - Multa Fiscal

-964.835,411.068.164,592.033.000,002.033.000,00        DÍVIDA ATIVA - EM FASE EXECUTIVA

-8.198,6119.801,3928.000,0028.000,00          Anuidades P.J. - Dívida Fase Executiva
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
RECEITAS

REALIZADAS
PREVISÃO

ATUALIZADA
PREVISÃO

INICIAL
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

-5.000,000,005.000,005.000,00          Multas sobre Anuidades - Dívida Executiva

-982.399,191.017.600,812.000.000,002.000.000,00          Outras Multas - Dívida Executiva

605,41605,410,000,00          DAFE - Multa Exerc. Ilegal Prof.

30.156,9830.156,980,000,00          Anuidades P.F. - Dívida Fase Executiva

-2.520.000,000,002.520.000,002.520.000,00    RECEITA DE CAPITAL

-2.520.000,000,002.520.000,002.520.000,00      ALIENACAO DE BENS

-20.000,000,0020.000,0020.000,00        ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS

-20.000,000,0020.000,0020.000,00          Veículos

-2.500.000,000,002.500.000,002.500.000,00        ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS

-2.500.000,000,002.500.000,002.500.000,00          Edifícios

0,000,000,000,00     RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

-2.631.510,2225.403.145,6728.034.655,8928.034.655,89     SUB-TOTAL DAS RECEITAS

0,000,000,000,00     DÉFICIT

-2.631.510,2225.403.145,6728.034.655,8928.034.655,89     TOTAL

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

3.972.042,8722.754.111,9222.754.111,9322.910.413,0226.882.455,8926.882.455,89      CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESAS CORRENTES

1.333.288,9210.322.367,5810.322.367,5810.330.614,7511.663.903,6711.693.903,67        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

1.238.304,697.398.695,317.398.695,317.398.695,318.637.000,008.667.000,00          REMUNERAÇÃO PESSOAL

1.006.355,596.201.644,416.201.644,416.201.644,417.208.000,007.788.000,00             Vencimentos e Salários

29.398,82739.601,18739.601,18739.601,18769.000,00219.000,00             Ferias Vencidas e Proporcionais

202.550,28457.449,72457.449,72457.449,72660.000,00660.000,00             13º Salário

40.192,84193.726,43193.726,43194.920,83235.113,67386.903,67          DESPESAS COM PESSOAL VARIÁVEL

644,5349.355,4749.355,4749.355,4750.000,0050.000,00             Ferias - Abono Pecuniário

0,000,000,000,000,0038.400,00             Serviços Extraordinários

38.389,29140.529,98140.529,98141.724,38180.113,67267.003,67              Diárias de Empregado
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

1.159,023.840,983.840,983.840,985.000,000,00             Abono Natalício - CFF

0,000,000,000,000,0031.500,00             Gratificação Decenal - ACT

54.791,392.729.945,842.729.945,842.736.998,612.791.790,002.640.000,00          ENCARGOS PATRONAIS

102,952.098.287,052.098.287,052.098.287,052.098.390,001.850.000,00             I.N.S.S

52.348,72552.651,28552.651,28552.651,28605.000,00700.000,00             F.G.T.S

2.339,7279.007,5179.007,5186.060,2888.400,0090.000,00             P.A.S.E.P

2.490.284,205.862.646,515.862.646,526.010.700,448.500.984,648.887.434,40        OUTRAS DESPESAS CORRENTES

160.094,751.879.905,251.879.905,251.879.905,252.040.000,002.080.000,00          BENEFICIOS A PESSOAL

44.321,27185.678,73185.678,73185.678,73230.000,00230.000,00             Auxilio Transporte

84.570,791.085.429,211.085.429,211.085.429,211.170.000,001.300.000,00             Auxilio Alimentação e Refeição

31.202,69608.797,31608.797,31608.797,31640.000,00550.000,00             Plano de Saúde, Serviços Hospitalares e Farmacêuticos

21.375,503.624,503.624,503.624,5025.000,0025.000,00          BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS – RGPS - CFF

9.460,00540,00540,00540,0010.000,0010.000,00             Auxílio Educação

11.915,503.084,503.084,503.084,5015.000,0015.000,00             Reciclagem e Treinamento

2.308.813,953.979.116,763.979.116,774.127.170,696.435.984,646.782.434,40          USO DE BENS E SERVIÇOS

47.454,66313.380,08313.216,48313.416,48360.871,14370.871,14             CONSUMO DE MATERIAL

2.091,56212.304,08212.304,08212.304,08214.395,64223.895,64                Material de Expediente

221,3613.778,6413.778,6413.778,6414.000,0010.000,00
                Material de Higiene, Limpeza, Conservação e Utensílios
Domésticos

908,2012.091,8012.091,8012.091,8013.000,0010.000,00
                Material e Acessório para Manutenção e Conservação de Bens
Moveis e Imóveis

3.753,5118.246,4918.246,4918.246,4922.000,005.000,00                Gêneros de Alimentação

216,00784,00784,00784,001.000,002.000,00                Vestiários, Uniformes, Calçados, Tecidos e Aviamentos

330,06669,94669,94669,941.000,003.000,00                Material de Copa e Cozinha

3.714,9326.285,0726.285,0726.285,0730.000,0020.000,00                Material e Acessórios para Informática

500,000,000,000,00500,005.000,00                Bandeiras, Flâmulas, Insígnias e Placas

648,62351,38351,38351,381.000,002.000,00                Combustíveis e Lubrificantes Automotiveis
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

208,106.791,906.791,906.791,907.000,005.000,00                Peças, Acessórios e Materiais para Manutenção de Veículos

0,000,000,000,000,005.000,00                 Material para Festividades e Homenagens

1.277,002.723,002.723,002.723,004.000,005.000,00                Outros Materiais de Consumo

33.402,5219.353,7819.190,1819.390,1852.792,7050.792,70                Suprimento de Fundos (Mat.de Cons.)

182,800,000,000,00182,8024.182,80                Curso Qualipharma ( Material)

66.874,16249.741,76249.741,76249.741,76316.615,92316.615,92             DIARIAS

41.249,53188.750,47188.750,47188.750,47230.000,00230.000,00                Diárias de Diretoria

25.624,6360.991,2960.991,2960.991,2986.615,9286.615,92                Outros Tipos de Diárias

377.254,40368.850,65368.850,65376.451,97753.706,37873.706,37             SERVIÇOS PRESTADOS POR PESSOA FÍSICA

79.915,40155.084,60155.084,60155.084,60235.000,00240.000,00                Remuneração a Estagiários

10.000,000,000,000,0010.000,0010.000,00                Remuneração de Serviços Pessoais sem Vínculo Empregatício

251.978,04153.174,36153.174,36160.021,96412.000,00522.000,00                Locação de Bens Móveis, Imóveis e Condomínio Pessoa Física

15.000,000,000,000,0015.000,0020.000,00                Outros Serviços Prestados por Pessoa Física

10.138,6939.107,5939.107,5939.861,3150.000,0010.000,00                Honorários Advocatícios

10.222,2721.484,1021.484,1021.484,1031.706,3771.706,37                Curso Qualipharma ( Ministrantes)

9.806,49241.193,51241.193,51241.193,51251.000,00211.000,00             VERBAS DE PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES

863,279.136,739.136,739.136,7310.000,0010.000,00                Verba de Representação

8.943,22232.056,78232.056,78232.056,78241.000,00201.000,00                Jeton

1.296.833,072.724.541,932.724.705,542.864.958,144.161.791,215.010.240,97             SERVIÇOS PRESTADOS POR PESSOA JURÍDICA

4.728,478.271,538.271,538.271,5313.000,00500,00                Assinaturas de Periódicos e Anuidades

27.041,34185.216,31185.216,31193.988,66221.030,00276.000,00                Locação de Imóveis e Condomínio Pessoa Jurídica

5.757,3522.428,1722.428,1722.428,1728.185,5228.185,52                Seguros em Geral

44.925,7092.887,7692.887,76110.074,30155.000,0060.000,00                Serviços de Energia Elétrica e Gás

25.000,000,000,000,0025.000,0025.000,00                Serviços de Comunicação em Geral

86.284,31125.106,40125.106,40133.715,69220.000,00220.000,00
                Passagens Aéreas, Terrestres, Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

17.732,762.267,242.267,242.267,2420.000,0020.000,00
                Serviço de Manutenção, Adaptação, e Conservação de Bens
Móveis e Imóveis

2.127,8913.872,1113.872,1113.872,1116.000,0010.000,00                Serviço de Manutenção e Atualização de Software

5.557,042.242,962.242,962.242,967.800,0010.000,00                Serviço de Divulgação e Publicidade

116.734,3658.265,6458.265,6458.265,64175.000,00175.000,00                Serviços Gráficos e Serv.de Impressão e Encadernação

12.440,008.560,008.560,008.560,0021.000,006.000,00                Serviço de Seleção, Treinamento e Orientação Profissional

2.796,604.093,404.093,404.203,407.000,002.000,00                Serviço de Medicina do Trabalho

70.041,319.995,0910.158,699.958,6980.000,0080.000,00                Suprimento de Fundos (Prest. Serv.)

38.158,4014.041,6014.041,6014.041,6052.200,00150.000,00                Serviços Bancários

16.610,001.233,181.233,1858.390,0075.000,0050.000,00                Festividades, Recepções, Hospedagens e Homenagens

71.294,001.706,001.706,001.706,0073.000,00700.000,00                Exposições, Congressos, Conferencias e Eventos Similares

15.964,3934.035,6134.035,6134.035,6150.000,0025.000,00                Impostos, Taxas, Multas e Pedágios

87.876,2579.755,9579.755,9582.123,75170.000,0060.000,00                Custas Processuais

99.787,10697.029,30697.029,30703.642,00803.429,10803.429,10                Serviços Postais

49.917,82117.818,15117.818,15126.082,18176.000,00176.000,00                Serviços de Telecomunicações

97.000,000,000,000,0097.000,00242.000,00                Locação de Bens Móveis ou Intangiveis Pessoa Jurídica

56.098,51363.901,49363.901,49363.901,49420.000,00420.000,00                Locação de Veículos

5.000,000,000,000,005.000,005.000,00                Outros Encargos

1.000,000,000,000,001.000,001.000,00                Despesas Miúdas de Pronto Pagamento

5.000,000,000,000,005.000,005.000,00                Serviços de Asseio e Higiene

6.119,2613.880,7413.880,7413.880,7420.000,0020.000,00                Serviços de Agua e Esgoto

15.601,079.398,939.398,939.398,9325.000,0025.000,00                Serviços de Divulgação e Imprensa

140.845,42771.576,00771.576,01796.301,17937.146,591.157.126,35                Prestação de Serviços Pessoa Juridica

158.797,121.102,641.102,641.202,88160.000,00160.000,00                Serviços de Segurança

6.961,6071.490,7371.490,7378.038,4085.000,0085.000,00                Serviços de Sistemas de Informação

3.635,0014.365,0014.365,0014.365,0018.000,0013.000,00                Serviços de Seleção de Estagiários
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

510.591,1781.408,8381.408,8381.408,83592.000,000,00             CONGRESSO RIOPHARMA

16.029,00971,00971,00971,0017.000,000,00                Material Grafico

301.550,0152.449,9952.449,9952.449,99354.000,000,00                Organização de Feiras e Congresso

14.355,002.645,002.645,002.645,0017.000,000,00                Alimentação

22.618,066.381,946.381,946.381,9429.000,000,00                Transporte /Despesa com Locomoção

42.846,6016.153,4016.153,4016.153,4059.000,000,00                Placas, Brindes e Premiação

28.050,00950,00950,00950,0029.000,000,00                Criação e Designer

35.000,000,000,000,0035.000,000,00                Sistemas e Automação

28.942,5057,5057,5057,5029.000,000,00                impostos e Taxas ( Congresso Riopharma)

21.200,001.800,001.800,001.800,0023.000,000,00                Fotografia

25.920,806.016.667,026.016.667,026.016.667,026.042.587,825.829.117,82        TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

302,1251.697,8851.697,8851.697,8852.000,0022.000,00          TRIBUTOS

295,7418.704,2618.704,2618.704,2619.000,0010.000,00             Impostos e Taxas

6,3832.993,6232.993,6232.993,6233.000,0012.000,00             Despesas Judiciais

25.618,685.964.969,145.964.969,145.964.969,145.990.587,825.807.117,82          CONTRIBUIÇÕES

21.077,695.948.010,135.948.010,135.948.010,135.969.087,825.785.617,82             Cota Parte - CFF

4.540,9916.959,0116.959,0116.959,0121.500,0021.500,00             Cota Parte - CFF 50%

18.455,16476.524,60476.524,60476.524,60494.979,76292.000,00        DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO

6.337,27436.642,49436.642,49436.642,49442.979,76270.000,00          DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

6.337,27436.642,49436.642,49436.642,49442.979,76270.000,00             Despesas de Exercícios Anteriores

12.117,8939.882,1139.882,1139.882,1152.000,0022.000,00          SENTENÇAS JUDICIAIS

8.889,4330.110,5730.110,5730.110,5739.000,001.000,00             Pagamento de Sentenças Judiciais

3.228,469.771,549.771,549.771,5413.000,0021.000,00             Honorários de Sucumbência

104.093,7975.906,2175.906,2175.906,21180.000,00180.000,00        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

96.400,003.600,003.600,003.600,00100.000,00100.000,00          SUBVENÇÕES SOCIAIS

96.400,003.600,003.600,003.600,00100.000,00100.000,00             TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

96.400,003.600,003.600,003.600,00100.000,00100.000,00                Subvenções Sociais a Outras Entidades

7.693,7972.306,2172.306,2172.306,2180.000,0080.000,00          CONTRIBUIÇÕES A FUNDO

7.693,7972.306,2172.306,2172.306,2180.000,0080.000,00             Fundo de Assistências § 1º, Art. 27 Lei 3820/60

985.067,00162.544,00162.544,00167.133,001.152.200,001.152.200,00      CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESA CAPITAL

985.067,00162.544,00162.544,00167.133,001.152.200,001.152.200,00        INVESTIMENTOS

300.000,000,000,000,00300.000,00300.000,00          OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS

300.000,000,000,000,00300.000,00300.000,00             Obras e Instalações

685.067,00162.544,00162.544,00167.133,00852.200,00852.200,00          BENS MOVEIS

180.000,000,000,000,00180.000,00200.000,00             Mobiliário em Geral e Utensílios de Escritório

296.286,00127.314,00127.314,00129.914,00426.200,00426.200,00             Equipamentos de Informática e Periféricos

198.200,0027.800,0027.800,0027.800,00226.000,00226.000,00             Desenvolvimento de Software

10.581,007.430,007.430,009.419,0020.000,000,00             Diversos Equipamentos e Instalações

4.957.109,8722.916.655,9222.916.655,9323.077.546,0228.034.655,8928.034.655,89       SUB-TOTAL DAS DESPESAS

-2.325.599,650,000,002.325.599,650,000,00       SUPERÁVIT

2.631.510,2222.916.655,9222.916.655,9325.403.145,6728.034.655,8928.034.655,89       TOTAL

Talita Barbosa Gomes

Tesoureira

106.177.507-00

Alline Mattos O Cavalcante

Contadora

107.492.487-85

125676/O-6

Marcus Vinicius Romano Athila

Presidente

672.672.707-00

Rio de Janeiro-RJ, 31 de dezembro de 2017
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDOCANCELADOSPAGOSLIQUIDADOS
EM 31 DE

DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES

INSCRITOS

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

0,000,0016.838,0016.838,0016.838,000,00CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESAS CORRENTES

0,000,0016.838,0016.838,0016.838,000,00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES

0,000,0016.838,0016.838,0016.838,000,00TOTAL:
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

SALDOCANCELADOSPAGOS
EM 31 DE

DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES

INSCRITOS

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO
PROCESSADOS LIQUIDADOS

DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

0,00753,8411.759,5112.513,350,00CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESAS CORRENTES

0,000,010,000,010,00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

0,00753,8311.759,5112.513,340,00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES

0,00753,8411.759,5112.513,350,00TOTAL:
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Balanço Patrimonial.pdf - Balanço
Patrimonial - Anexo do tópico 8.4

 



CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Exercício AnteriorExercício AtualEspecificaçãoExercício AnteriorExercício AtualEspecificação

PASSIVOATIVO

Balanço Patrimonial

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Período Anterior: 01/01/2016 à 31/12/2016

706.490,39133.412,32PASSIVO CIRCULANTE5.801.475,508.237.218,98ATIVO CIRCULANTE

694.757,04134.130,30
OBRIGACOES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E
ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO

5.021.733,957.578.205,98DISPONÍVEL

0,000,00
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO
PRAZO

310.823,98659.013,00CREDITOS A CURTO PRAZO

11.733,35717,98D
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO
PRAZO

468.917,570,00DEMAIS CREDITOS E VALORES A CURTO PRAZO

0,000,00OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO0,000,00
INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A
CURTO PRAZO

0,000,00OBRIGACOES DE REPARTICAO A OUTROS ENTES0,000,00ESTOQUES

0,000,00DESPESAS DIVERSAS0,000,00
VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS
ANTECIPADAMENTE

0,000,00PROVISOES A CURTO PRAZO0,000,00

0,000,00DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO0,000,00

0,000,00PASSIVO NAO-CIRCULANTE25.652.872,276.513.559,46ATIVO NAO-CIRCULANTE

0,000,00
OBRIGACOES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E
ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO

24.231.951,784.926.669,70ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

0,000,00
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO
PRAZO

24.230.696,694.924.837,68CREDITOS A LONGO PRAZO

0,000,00FORNECEDORES A LONGO PRAZO19,30596,23DEMAIS CREDITOS E VALORES A LONGO PRAZO

0,000,00OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO719,95719,95ESTOQUES

0,000,00PROVISOES A LONGO PRAZO515,84515,84
VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS
ANTECIPADAMENTE

0,000,00DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO0,000,00INVESTIMENTOS

0,000,00RESULTADO DIFERIDO1.418.759,491.584.728,76IMOBILIZADO

0,000,001.412.773,991.578.743,26BENS MOVEIS

0,000,005.985,505.985,50BENS IMOVEIS

0,000,002.161,002.161,00INTANGIVEL

0,000,002.161,002.161,00MARCAS, DIREITOS E PATENTES INDUSTRIAIS

706.490,39133.412,32  TOTAL DO PASSIVO
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CRF/RJ Período: 01/01/2017 a 31/12/2017
Período Anterior: 01/01/2016 à 31/12/2016

Compensações

0,000,00  TOTAL0,000,00  TOTAL

0,000,00  Execução de Outros Atos Potenciais do Passivo0,000,00  Execução de Outros Atos Potenciais do Ativo

0,000,00  Execução de Obrigações Contratuais0,000,00  Execução de Direitos Contratuais

0,000,00  Execução de Obrigações Conveniadas0,000,00  Execução de Direitos Conveniados

0,000,00
  Execução de Garantias e Contragarantias
Concedidas

0,000,00
  Execução de Garantias e Contragarantias
Recebidas

AnteriorAtualSaldo do Atos Potenciais PassivosAnteriorAtualSaldo do Atos Potenciais Ativos

ExercícioExercícioESPECIFICAÇÃOExercícioExercícioESPECIFICAÇÃO

31.454.347,7714.750.778,44  TOTAL31.454.347,7714.750.778,44  TOTAL

30.747.857,3814.617.366,12  TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

10.823.477,095.307.014,17D  Resultados Acumulados

0,000,00Demais Reservas

0,000,00  Ajuste de avaliação Patrimonial

19.924.380,2919.924.380,29  Patrimônio Social e Capital Social

Exercício AnteriorExercício AtualEspecificação

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

30.724.299,1514.449.755,80  SALDO PATRIMONIAL

4.168,200,00  PASSIVO PERMANENTE26.439.311,407.168.119,61  ATIVO PERMANENTE

725.880,42301.022,64  PASSIVO FINANCEIRO5.015.036,377.582.658,83  ATIVO FINANCEIRO

Quadro do Superávit/Déficit Financeiro

4.289.155,957.281.636,19  Superávit Financeiro

Exercício Anterior  Exercício Atual

Talita Barbosa Gomes

Tesoureira

106.177.507-00

Alline Mattos O Cavalcante

Contadora

107.492.487-85

125676/O-6

Marcus Vinicius Romano Athila

Presidente

672.672.707-00

Rio de Janeiro-RJ, 31 de dezembro de 2017
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Demonstrativo das Variações
Patrimoniais.pdf - Demonstrativo das

Variações Patrimoniais - Anexo do tópico
8.4
 



CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

CNPJ: 33.661.414/0001-10

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício Atual

Variações Patrimoniais

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

20.098.331,4247.001.646,62VARIACAO PATRIMONIAL DIMINUTIVA22.032.184,3830.328.737,19VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA

12.255.334,0912.205.897,33PESSOAL E ENCARGOS11.781.845,8814.945.358,98CONTRIBUICOES

7.798.412,387.592.421,74REMUNERACAO A PESSOAL11.781.845,8814.945.358,98CONTRIBUICOES DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS

7.798.412,387.592.421,74REMUNERACAO A PESSOAL - RGPS11.781.845,8814.945.358,98CONTRIBUICOES

2.340.300,042.729.945,84ENCARGOS PATRONAIS5.719.895,325.037.868,23EXPLORACAO E VENDA DE BENS, SERVICOS E DIREITOS

2.340.300,042.729.945,84ENCARGOS PATRONAIS - RGPS5.719.895,325.037.868,23EXPLORACAO DE BENS E DIREITOS E PRESTACAO DE SERVICOS

2.116.621,671.883.529,75BENEFICIOS A PESSOAL5.719.895,325.037.868,23
VALOR BRUTO DE EXPLORACAO DE BENS E DIREITOS E PRESTACAO
DE SERVICOS

2.116.621,671.883.529,75BENEFICIOS A PESSOAL - RGPS634.999,990,00VALORIZACAO E GANHOS COM ATIVOS

9.884.897,0210.489.146,39USO DE BENS, SERVICOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO634.999,990,00GANHOS COM ALIENACAO

342.536,03395.263,31USO DE MATERIAL DE CONSUMO634.999,990,00GANHOS COM ALIENACAO DE IMOBILIZADO

342.536,03395.263,31CONSUMO DE MATERIAL3.895.443,1910.345.509,98OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

9.542.360,9910.093.883,08SERVICOS6.798,6819.801,39VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR

323.732,89249.741,76DIARIAS6.798,6819.801,39VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR

478.220,39610.044,16SERVICOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA3.888.644,5110.325.708,59 DIVERSAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

3.479.766,482.740.905,54SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA2.007.912,783.357.546,32MULTAS ADMINISTRATIVAS

5.260.641,236.493.191,62DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO1.880.731,736.968.162,27DÍVIDA ATIVA

73.071,7775.906,21TRANSFERENCIAS CORRENTES

5.011,613.600,00TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

5.011,613.600,00TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS

68.060,1672.306,21CONTRIBUIÇÕES A FUNDO

68.060,1672.306,21FUNDO DE ASSISTÊNCIA § 1º, ART. 27 LEI 3820/60

23.819,170,00DESVALORIZACAO E PERDA DE ATIVOS

23.819,170,00PERDAS INVOLUNTARIAS

23.819,170,00PERDAS INVOLUNTARIAS COM IMOBILIZADO

-2.138.790,6324.230.696,69OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

-2.138.790,6324.230.696,69DIVERSAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

-2.138.790,6324.230.696,69
VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS DECORRENTES DE FATOS
GERADORES DIVERSOS
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CRF/RJ

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício Atual

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

20.098.331,4247.001.646,62Total das Variações Passivas :22.032.184,3830.328.737,19Total das Variações Ativas :

1.933.852,96Superávit do Exercício16.672.909,43Déficit do Exercício

RESULTADO PATRIMONIAL

22.032.184,3847.001.646,62Total22.032.184,3847.001.646,62Total

Talita Barbosa Gomes

Tesoureira

106.177.507-00

Alline Mattos O Cavalcante

Contadora

107.492.487-85

125676/O-6

Marcus Vinicius Romano Athila

Presidente

672.672.707-00

Rio de Janeiro-RJ, 31 de dezembro de 2017

Variações Patrimoniais Qualitativas
(decorrentes da execução orçamentária)

Exercício AnteriorExercício AtualVARIAÇÕES PASSIVASExercício AnteriorExercício AtualVARIAÇÕES ATIVAS

1.100.000,000,00DESINCORPORAÇÃO DE ATIVO0,000,00DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVO

0,000,00INCORPORAÇÃO DE PASSIVO2.390,80162.544,00INCORPORAÇÃO DE ATIVOS
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Demonstrativo do Fluxo de Caixa.pdf -
Demonstrativo do Fluxo de Caixa - Anexo

do tópico 8.4
 



Conselho Regional de Farmácia

CRF/RJ

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Exercício AnteriorExercício Atual

CNPJ: 33.661.414/0001-10

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

INGRESSOS

21.401.096,7525.403.145,67        RECEITAS CORRENTES

11.781.507,5514.945.358,98          RECEITA TRIBUTÁRIA

11.781.507,5514.945.358,98            RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

11.781.507,5514.945.358,98              ANUIDADES

1.534.463,08680.541,43          RECEITA PATRIMONIAL

1.534.463,08680.541,43            RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

4.189.287,694.357.326,80          RECEITAS DE SERVIÇOS

1.674.703,941.939.428,57            EMOLUMENTOS COM A INSCRIÇÃO

227.938,07131.649,33            EMOLUMENTOS COM A EXPEDIÇÃO DE CARTEIRAS

1.407.252,291.070.747,63            EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES

879.393,391.215.501,27            RECEITAS DIVERSAS

3.895.838,435.419.918,46          OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.007.912,783.357.546,32            MULTAS DE INFRAÇÕES

828.319,06994.207,55            DÍVIDA ATIVA - EM FASE ADMINISTRATIVA

1.059.606,591.068.164,59            DÍVIDA ATIVA - EM FASE EXECUTIVA

17.545.240,752.181.977,38        OUTROS INGRESSOS

DESEMBOLSOS

22.236.061,6122.916.655,92          CRÉDITO EMPENHADO PAGO

22.200.643,6522.754.111,92            DESPESAS CORRENTES

10.138.712,4110.322.367,58              PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

6.728.836,505.862.646,51              OUTRAS DESPESAS CORRENTES

4.999.083,705.999.708,01              TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

250.156,42476.524,60              DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO

83.854,6292.865,22              TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

35.417,96162.544,00            DESPESA CAPITAL

30.193,66162.544,00              INVESTIMENTOS

5.224,300,00              INVERSÕES FINANCEIRAS

17.463.797,402.674.376,64        OUTROS DESEMBOLSOS

-718.103,552.156.634,49FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

INGRESSOS

1.100.000,000,00          ALIENACAO DE BENS

1.100.000,000,00            ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS

DESEMBOLSOS

1.100.000,000,00FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS

DESEMBOLSOS

0,000,00FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO
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CRF/RJ
Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

381.896,452.156.634,49GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

4.548.731,635.021.733,95CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL

5.021.733,957.178.368,44CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA FINAL

Alline Mattos O Cavalcante

Contadora

107.492.487-85

125676/O-6

Talita Barbosa Gomes

Tesoureira

106.177.507-00

Marcus Vinicius Romano Athila

Presidente

672.672.707-00

Rio de Janeiro-RJ, 31 de dezembro de 2017

Página:2/2



9 - CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE
ÓRGÃOS DE CONTROLE 

 
 
9.1 DETERMINAÇÕES DO TCU 

 

 

 
 
9.2 RECOMENDAÇÕES DE CONTROLE INTERNO 

 

 

 
 
9.3 DANOS AO ERÁRIO 

 

 

Não houve nenhuma determinação do Tribunal de Contas da União.

 

Tendo em vista que a auditoria do CFF não concluiu a análise do processo de contas
do exercício de 2017, não há recomendações.

 

Não houveram danos ao Erário.



10 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 
 
10.1 OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

 

 

Informo  que  nas  rubricas  de  Patrimônio  e  Almoxarifado  apresentados  no  Balanço
Patrimonial, provém de lançamentos em sistemas automatizados no software da Implanta
Informática, registrados respectivamente pelo departamento de Administração. As variações
existente no exercício de 2017 entre as contas de mutações Patrimoniais e Investimentos se
dram pela Inscrição em Restos a Pagar (parte), e serão incorporadas durante o exercício de
2018.



11 - ANEXOS E APÊNDICES 
 
 
INTRODUÇÃO SEÇÃO 

 
 
11.1 ANEXOS E APÊNDICES 

 

 Deliberação 1304/14  Regimento Interno do CRF-RJ - Vide anexo do tópico 11.1 no final da
seção
Lei Federal 3820/60 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, e
dá outras Providências - Vide anexo do tópico 11.1 no final da seção
O.S 158/10 do CRF-RJ - Normas e Procedimentos dos funcionários e PAD - Vide anexo
do tópico 11.1 no final da seção
Resolução 531/10 do CFF - Estabelece normas e procedimentos orçamentários, contábeis
e financeiros, e dá outras providências - Vide anexo do tópico 11.1 no final da seção
Resolução 596/14 do CFF - Código de Ética da Profissão Farmacêutica - Vide anexo do 
tópico 11.1 no final da seção
Relação de Rendimentos Presidente 2017/2016
Relação de Rendimentos Vice Presidente 2017/2016
Relação de Rendimentos Tesoureira 2017/2016
Relação de Rendimentos Secretário Geral 2017/2016 
 

 

ANEXO - Deliberação nº 1304 de 17 de dezembro de 2014 - Aprova o Regimento Interno do
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - Vide anexo do tópico 11.1 no
final da seção
ANEXO - Lei 3.820 de 11 de Novembro de 1960 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais de Farmácia, e dá outras Providências. - Vide anexo do tópico 11.1 no final da
seção
ANEXO - Ordem de Serviço de nº 158 de 04 de julho de 2015 - Institui o Regulamento
Disciplinar dos Servidores do Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro - Vide
anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Presidente 2016 - Rendimento Presidente 2016 - Vide anexo do
tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Presidente 2017 - Rendimento Presidente 2017 - Vide anexo do
tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Secretario Geral 2016 - Rendimento Secretario Geral 2016 - Vide
anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Secretario Geral 2017 - Rendimento Secretario Geral 2017 - Vide
anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Tesoureira 2016 - Rendimento Tesoureira 2016 - Vide anexo do
tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Tesoureira 2017 - Rendimento Tesoureira 2017 - Vide anexo do
tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimento Vice Presidente 2017 - Rendimento Vice Presidente 2017 - Vide
anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Rendimentos Vice Presidente 2016 - Rendimentos Vice Presidente 2016 - Vide



 

 

 

 

 

anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO -  Resolução  nº  531  de  27  de  abril  de  2010  do  CFF  -  Estabelece  normas  e
procedimentos orçamentários, contábeis e financeiros, e dá outras providências. - Vide
anexo do tópico 11.1 no final da seção
ANEXO - Resolução nº 596 de 21 de fevereiro de 2014 do CFF - Dispõe sobre o Código de
Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras de
aplicação das sanções disciplinares. - Vide anexo do tópico 11.1 no final da seção



Deliberação nº 1304 de 17 de dezembro de
2014 - Aprova o Regimento Interno do

Conselho Regional de Farmácia do Estado
do Rio de Janeiro - Anexo do tópico 11.1

 

























Lei 3.820 de 11 de Novembro de 1960 -
Cria o Conselho Federal e os Conselhos

Regionais de Farmácia, e dá outras
Providências. - Anexo do tópico 11.1
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Lei 3820 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais de Farmácia

 

Lei nº3.820 de 11 de novembro de 1960
 DOU de 21/11/1960

 
Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, e dá outras Providências.

 O Presidente da República:
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1 - Ficam criados os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, dotados de personalidade jurídica de
direito público, autonomia administrativa e financeira, destinados a zelar pela fiel observância dos princípios
da ética e da disciplina da classe dos que exercem atividades profissionais farmacêuticas no País.

 CAPÍTULO I
 Do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Farmácia 

 Art. 2 - O Conselho Federal de Farmácia é o órgão supremo dos Conselhos Regionais, com jurisdição em
todo o território nacional e sede no Distrito Federal. 

 Art. 3 - O Conselho Federal será constituído de tantos membros quantos forem os Conselhos Regionais.
(Obs.: Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 § 1 - Cada conselheiro federal será eleito, em seu Estado de origem, juntamente com um suplente. (Obs.:
Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 § 2 - Perderá o mandato o conselheiro federal que, sem prévia licença do Conselho, faltar a três reuniões
plenárias consecutivas, sendo sucedido pelo suplente. (Obs.: Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 § 3 - A eleição para o Conselho Federal e para os Conselhos Regionais far-se-á através do voto direto e
secreto, por maioria simples, exigido o comparecimento da maioria absoluta dos inscritos. (Obs.: Redação
dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 Art. 4 - Revogado (Obs.: Revogado pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)
 Art. 5 - O mandato dos membros do Conselho Federal é privativo de farmacêuticos de nacionalidade

brasileira, será gratuito, meramente honorífico e terá a duração de quatro anos. (Obs.: Redação dada pela Lei
nº 9.120, de 26/10/1995)

 Parágrafo único. O mandato da diretoria do Conselho Federal terá a duração de dois anos, sendo seus
membros eleitos através do voto direto e secreto, por maioria absoluta. (Obs.: Acrescido pela Lei nº 9.120, de
26/10/1995)

 Art. 6 - São atribuições do Conselho Federal:
 a) organizar o seu regimento interno;

 b) eleger, na primeira reunião ordinária de cada biênio, sua diretoria, composta de Presidente, Vice-
Presidente, Secretário-Geral e Tesoureiro; (Obs.: Redação dada pela Lei nº 9.120, de 26/10/1995)

 c) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais, modificando o que se tornar
necessário, a fim de manter a unidade de ação;

 d) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimi-las;
 e) julgar em última instância os recursos das deliberações dos Conselhos Regionais;

 f) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periodicamente, a relação de todos os profissionais
registrados;

 g) expedir as resoluções que se tornarem necessárias para a fiel interpretação e execução da presente lei;
 h) propor às autoridades competentes as modificações que se tornarem necessárias à regulamentação do

exercício profissional, assim como colaborar com elas na disciplina dasmatérias de ciência e técnica
farmacêutica, ou que de qualquer forma digam respeito à atividade profissional;

 i) organizar o Código de Deontologia Farmacêutica;
 j) deliberar sobre questões oriundas do exercício de atividades afins às do farmacêutico;

 k) realizar reuniões gerais dos Conselhos Regionais de Farmácia para o estudo de questões profissionais de
interesse nacional;

 l) ampliar o limite de competência do exercício profissional, conforme o currículo escolar ou mediante curso
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ou prova de especialização realizado ou prestado em escola ou instituto oficial;
 m) expedir resoluções, definindo ou modificando atribuições ou competência dos profissionais de Farmácia,

conforme as necessidades futuras;
 n) regulamentar a maneira de se organizar e funcionarem as assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias,

do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais;
 o) fixar a composição dos Conselhos Regionais, organizando-os à sua semelhança e promovendo a instalação

de tantos órgãos quantos forem julgados necessários, determinando suas sedes e zonas de jurisdição.
 p) zelar pela saúde pública, promovendo a assistência farmacêutica; (Obs.: Acrescida pela Lei número 9.120,

de 26/10/1995)
 q) (VETADO); (Obs.: Acrescida pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)

 r) estabelecer as normas de processo eleitoral aplicáveis às instâncias Federal e Regional. (Obs.: Acrescida
pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)

 ParágrafoÚnico. As questões referentes às atividades afins com as outras profissões serão resolvidas através
de entendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões.

 Art. 7 - O Conselho Federal deliberará com a presença mínima de metade mais um de seus membros.
 Parágrafo Único. As resoluções referentes às alíneas g e r do Art.6 só serão válidas quando aprovadas pela

maioria dos membros do Conselho Federal. (Obs.: Redação dada pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)
 Art. 8 - Ao Presidente do Conselho Federal compete, além da direção geral do Conselho, a suspensão de

decisão que este tome e lhe pareça inconveniente.
 Parágrafo Único. O ato de suspensão vigorará até novo julgamento do caso, para o qual o Presidente

convocará segunda reunião, no prazo de 30 (trinta) dias contados do seu ato. Se no segundo julgamento o
Conselho mantiver por maioria absoluta de seus membros a decisão suspensa, esta entrará em vigor
imediatamente. (Obs.: Redação dada pela Lei número 9.120, de 26/10/1995)

 Art. 9 - O Presidente do Conselho Federal é o responsável administrativo pelo referido Conselho, inclusive
pela prestação de contas perante o órgão federal competente.

 Art. 10 - As atribuições dos Conselhos Regionais são as seguintes:
 a) registrar os profissionais de acordo com a presente lei e expedir a carteira profissional;

 b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das infrações desta lei e
decidir;

 c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como enviando às
autoridades competentes relatórios documentados sobre os fatos que apurarem e cuja solução não seja de sua
alçada;

 d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal;
 e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à fiscalização do

exercício profissional;
 f) eleger seu representante e respectivo suplente para o Conselho Federal. (Obs.: Redação dada pela Lei

número 9.120, de 26/10/1995)
 g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das atividades profissionais farmacêuticas, com recurso

suspensivo para o Conselho Federal.
 Art. 11 - A responsabilidade administrativa de cada Conselho Regional cabe ao respectivo Presidente,

inclusive a prestação de contas perante o órgão federal competente.
 Art. 12 - O mandato dos membros dos Conselhos Regionais é privativo de farmacêuticos de nacionalidade

brasileira, será gratuito, meramente honorífico e terá a duração de quatro anos. (Obs.: Redação dada pela Lei
número 9.120, de 26/10/1995)

 Parágrafo Único. O mandato da diretoria dos Conselhos Regionais terá a duração de dois anos, sendo seus
membros eleitos através do voto direto e secreto, por maioria absoluta. (Obs.: Acrescida pela Lei número
9.120, de 26/10/1995)

 CAPÍTULO II
 Dos Quadros e Inscrições 

 Art. 13 - Somente aos membros inscritos nos Conselhos Regionais de Farmácia será permitido o exercício de
atividades profissionais farmacêuticas no País.

 Art. 14 - Em cada Conselho Regional serão inscritos os profissionais de Farmácia que tenham exercício em
seus territórios e que constituirão o seu quadro de farmacêuticos.

 Parágrafo Único. Serão inscritos, em quadros distintos, podendo representar-se nas discussões, em assuntos
concernentes às suas próprias categorias:

 a) os profissionais que, embora não farmacêuticos, exerçam sua atividade (quando a lei o autorize) como
responsáveis ou auxiliares técnicos de laboratórios industriais farmacêuticos, laboratórios de análises clínicas
e laboratórios de controle e pesquisas relativas a alimentos, drogas, tóxicos e medicamentos;
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b) os práticos ou oficiais de farmácia licenciados.
 Art. 15 - Para inscrição no quadro de farmacêuticos dos Conselhos Regionais é necessário, além dos

requisitos legais de capacidade civil:
 1) ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto de Ensino Oficial ou a este equiparado;

 2) estar com o seu diploma registrado na repartição sanitária competente;
 3) não ser nem estar proibido de exercer a profissão farmacêutica;

 4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, atestada por 3 (três) farmacêuticos inscritos.
 Art. 16 - Para inscrição nos quadros a que se refere o parágrafo único do Art.14, além de preencher os

requisitos legais de capacidade civil, o interessado deverá:
 1) ter diploma, certificado, atestado ou documento comprobatório da atividade profissional, quando se trate

de responsáveis ou auxiliares não farmacêuticos, devidamente autorizados por lei;
 2) ter licença, certificado ou título, passado por autoridade competente, quando se trate de práticos ou oficiais

de Farmácia licenciados;
 3) não ser nem estar proibido de exercer sua atividade profissional;

 4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, atestada por 3 (três) farmacêuticos devidamente inscritos.
 Art. 17 - A inscrição far-se-á mediante requerimento, escrito dirigido ao Presidente do Conselho Regional,

acompanhado dos documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos dos artigos 15 e 16,
conforme o caso, constando obrigatoriamente: nome por extenso, filiação, lugar e data de nascimento,
currículo educacional e profissional, estabelecimento em que haja exercido atividade profissional e
respectivos endereços, residência e situação atual.

 § 1 - Qualquer membro do Conselho Regional, ou pessoa interessada, poderá representar documentadamente
ao Conselho contra o candidato proposto.

 § 2 - Em caso de recusar a inscrição, o Conselho dará ciência ao candidato dos motivos da recusa, e
conceder-lhe-á o prazo de 15 (quinze) dias para que os conteste documentadamente e peça reconsideração.

 Art. 18 - Aceita a inscrição, o candidato prestará, antes de lhe ser entregue a carteiraprofissional, perante o
Presidente do Conselho Regional, o compromisso de bem exercer a profissão, com dignidade e zelo.

 Art. 19 - Os Conselhos Regionais expedirão carteiras de identidade profissional aos inscritos em seus
quadros, aos quais habilitarão ao exercício da respectiva profissão em todo o País.

 § 1 - No caso em que o interessado tenha de exercer temporariamente a profissão em outra jurisdição,
apresentará sua carteira para ser visada pelo Presidente do respectivo Conselho Regional.

 § 2 - Se o exercício da profissão passar a ser feito, de modo permanente, em outra jurisdição, assim se
entendendo o exercício da profissão por mais de 90 (noventa) dias da nova jurisdição, ficará obrigado a
inscrever-se no respectivo Conselho Regional.

 Art. 20 - A exibição da carteira profissional poderá, em qualquer oportunidade, ser exigida por qualquer
interessado, para fins de verificação, da habilitação profissional.

 Art. 21 - No prontuário do profissional de Farmácia, o Conselho Regional fará toda e qualquer anotação
referente ao mesmo, inclusive elogios e penalidades.

 Parágrafo único. No caso de expedição de nova carteira, serão transcritas todas as anotações constantes dos
livros do Conselho Regional sobre o profissional.

 CAPÍTULO III
 Das Anuidades e Taxas 

 Art. 22 - O profissional de Farmácia, para o exercício de sua profissão, é obrigado ao registro no Conselho
Regional de Farmácia a cuja jurisdição estiver sujeito, ficando obrigado ao pagamento de uma anuidade ao
respectivo Conselho Regional, até 31 de março de cada ano, acrescida de 20% (vinte por cento) de mora,
quando fora desse prazo.

 Parágrafo Único. As empresas que exploram serviços para os quais são necessárias atividades profissionais
farmacêuticas, estão igualmente sujeitas ao pagamento de uma anuidade, incidindo na mesma mora de 20%
(vinte por cento), quando fora do prazo.

 Art. 23 - Os Conselhos Federal e Regionais cobrarão taxas de expedição ou substituição de carteira
profissional.

 Art. 24 - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias atividades de
profissional farmacêutico deverão provar, perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são
exercidas por profissionais habilitados e registrados.

 Parágrafo Único. Aos infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional a multa de
valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao dobro no
caso de reincidência.1 e 2

 Art. 25 - As taxas e anuidades a que se referem os artigos 22 e 23 desta Lei e suas alterações posteriores
serão fixadas pelos Conselhos Regionais, com intervalos não inferiores a 3 (três) anos.
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Art. 26 - Constitui renda do Conselho Federal o seguinte:
 a) 1/4 da taxa de expedição de carteira profissional;

 b) 1/4 das anuidades;
 c) 1/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;

 d) doações ou legados;
 e) subvenção dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos paraestatais;

 f) 1/4 da renda das certidões.
 Art. 27 - A renda de cada Conselho Regional será constituída do seguinte:

 a) 3/4 da taxa de expedição de carteira profissional;
 b) 3/4 das anuidades;

 c) 3/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;
 d) doações ou legados;

 e) subvenções dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos paraestatais;
 f) 3/4 da renda das certidões;

 g) qualquer renda eventual.
 § 1 - Cada Conselho Regional destinará 1/4 de sua renda líquida à formação de um fundo de assistência a

seus membros necessitados, quando inválidos ou enfermos.
 § 2 - Para os efeitos do disposto no parágrafo supra, considera-se líquida a renda total com a só dedução das

despesas de pessoal e expediente.
 CAPÍTULO IV

 Das Penalidades e sua Aplicação
 Art. 28 - O poder de punir disciplinarmente compete, com exclusividade, ao Conselho Regional em que o

faltoso estiver inscrito ao tempo do fato punível em que incorreu.
 Art. 29 - A jurisdição disciplinar, estabelecida no artigo anterior, não derroga a jurisdição comum, quando o

fato constituía crime punido em lei.
 Art. 30 - As penalidades disciplinares serão as seguintes:

 I) de advertência ou censura, aplicada sem publicidade, verbalmente ou por ofício do Presidente do Conselho
Regional, chamando a atenção do culpado para o fato brandamente no primeiro caso, energicamente e com o
emprego da palavra censura no segundo;

 II) de multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados
ao dobro no caso de reincidência, que serão cabíveis no caso de terceira falta e outras subseqüentes, a juízo
do Conselho Regional a que pertencer o faltoso;1 e 2

 III) de suspensão de 3 (três) meses a um ano, que será imposta por motivo de falta grave, de pronúncia
criminal ou de prisão em virtude de sentença, aplicável pelo Conselho Regional em que estiver inscrito o
faltoso;

 IV) de eliminação, que será imposta aos que porventura houverem perdido alguns dos requisitos dos artigos
15 e 16 para fazer parte do Conselho Regional de Farmácia, inclusive aos que forem convencidos perante o
Conselho Federal de Farmácia ou em juízo, de incontinência pública e escandalosa ou de embriaguez
habitual; e aos que, por faltas graves, já tenham sido três vezes condenados definitivamente a penas de
suspensão, ainda que em Conselhos Regionais diversos.

 § 1 - À deliberação do Conselho procederá, sempre, audiência do acusado, sendo-lhe dado defensor, se não
for encontrado ou se deixar o processo à revelia.

 § 2 - Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência,
para o Conselho Federal, sem efeito suspensivo, salvo nos casos dos números III e IV deste artigo, em que o
efeito será suspensivo.

 CAPÍTULO V
 Da Prestação de Contas

 Art. 31 - Os Presidentes do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Farmácia prestarão, anualmente,
suas contas perante o Tribunal de Contas da União.

 § 1 - A prestação de contas do Presidente do Conselho Federal será feita diretamente ao referido Tribunal,
após aprovação do Conselho.

 § 2 - A prestação de contas dos Presidentes dos Conselhos Regionais será feita ao referido Tribunal por
intermédio do Conselho Federal de Farmácia.

 § 3 - Cabe aos Presidentes de cada Conselho a responsabilidade pela prestação de contas.
 CAPÍTULO VI

 Das Disposições Gerais e Transitórias
 Art. 32 - A inscrição dos profissionais e práticos já registrados nos órgãos de Saúde Pública, na data desta lei,

será feita, seja pela apresentação de títulos, diplomas, certificados, ou carteiras registradas no Ministério da
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Educação e Cultura, ou Departamentos Estaduais, seja mediante prova de registro na repartição competente.
 Parágrafo único. Os licenciados, práticos habilitados, passarão a denominar-se, em todo território nacional,

oficial de farmácia.
 Art. 33 - Os práticos e oficiais de farmácia, já habilitados na forma da lei, poderão ser provisionados para

assumirem a responsabilidade técnico-profissional para farmácia de sua propriedade, desde que, na data da
vigência desta lei, os respectivos certificados de habilitação tenham sido expedidos há mais de 6 (seis) anos
pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina ou pelas repartições sanitárias competentes dos Estados e
Territórios, e sua condição de proprietários de farmácia date de mais de 10 (dez) anos sendo-lhes, porém,
vedado o exercício das demais atividades privativas da profissão de farmacêutico.

 § 1 - Salvo exceção prevista neste artigo, são proibidos provisionamentos para quaisquer outras finalidades.
 § 2 - Não gozará do benefício concedido neste artigo o prático ou oficial de farmácia estabelecido com

farmácia sem a satisfação de todas as exigências legais ou regulamentares vigentes na data da publicação
desta lei.

 § 3 - Poderão ser provisionados, nos termos deste artigo, as Irmãs de Caridade que forem responsáveis
técnicas de farmácia pertencentes ou administradas por Congregações Religiosas. (Obs.: Redação dada pela
Lei nº 4.817, de 29/10/1965)

 Art. 34 - O pessoal a serviço dos Conselhos de Farmácia será inscrito, para efeito de previdência social, no
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE), em conformidade com o artigo 2º
do Decreto-Lei número 3.347, de 12 de junho de 1941.

 Art. 35 - Os Conselhos Regionais poderão, por procuradores seus, promover perante o Juízo da Fazenda
Pública, e mediante processo de executivo fiscal, a cobrança das penalidades e anuidades previstas para a
execução da presente lei.

 Art. 36 - A assembléia que se realizar para a escolha dos membros do primeiro Conselho Federal de
Farmácia será presidida pelo Consultor- Técnico do ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e se
constituirá dos delegados-eleitores dos sindicatos e associações de farmacêuticos, com mais de 1 (um) ano de
existência legal no País, eleitos em assembléias das respectivas entidades por voto secreto e segundo as
formalidades estabelecidas para a escolha de suas diretorias ou órgãos dirigentes.

 § 1 - Cada sindicato ou associação indicará um único delegado-eleitor, que deverá ser, obrigatoriamente,
farmacêutico e no pleno gozo de seus direitos.

 § 2 - Os sindicatos ou associações de farmacêuticos, para obterem seus direitos de representação na
assembléia a que se refere este artigo, deverão proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao seu registro prévio
perante a Federação das Associações de Farmacêuticos do Brasil, mediante a apresentação de seus estatutos
e demais documentos julgados necessários.

 § 3 - A Federação das Associações de Farmacêuticos do Brasil, de acordo com o Consultor Técnico do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tomará as providências necessárias à realização da assembléia
de que cogita este artigo.

 Art. 37 - O Conselho Federal de Farmácia procederá, em sua primeira reunião, ao sorteio dos conselheiros
federais que deverão exercer o mandato por um, dois ou três anos.

 Art. 38 - O pagamento da primeira anuidade deverá ser feito por ocasião da inscrição no Conselho Regional
de Farmácia.

 Art. 39 - Os casos omissos verificados nesta lei serão resolvidos pelo Conselho Federal de Farmácia.
Enquanto não for votado o Código de Deontologia Farmacêutica, prevalecerão em cada Conselho Regional
as praxes reconhecidas pelos mesmos.

 Art. 40 - A presente lei entrará em vigor, em todo o território nacional, 120 (cento e vinte) dias depois de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Brasília, 11 de novembro de 1960; 139º da Independência e 72º da República.
 Juscelino Kubitschek

 S. Paes de Almeida
 Clóvis Salgado

 Allyrio Sales Coelho
 Pedro Paulo Penido
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a verba de representação do mês 12/2015.Histórico:

0,000,0056,0056,0056,00Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário06/01/201622

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente à Reunião Plenária do CFF que será realizado nos dias 28 e 29/01/2016 em BrasiliaHistórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/01/2016197

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a Verba de Representação Jan/16.Histórico:

0,000,00765,49765,49765,49Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário31/01/2016293

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila,  Referente  1,5 (uma e meia) Diária para o Evento Tarde com o Presidente no dia 17/02/2016 em Campo de GoytacazesHistórico:

0,000,00839,66839,66839,66Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/02/2016392

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, participar da Reunião Plenária do CFF, que será realizado nos dias 25 e 26/02/2016Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/02/2016424

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente à participação no Encontro dos CRF's da região sul, sudeste e centro no CRF-ES, que será realizado nos dias 03, 04 e 05 de março
de 2016, em Vitoria-ES

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário23/02/2016436
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a aquisição de POLO MM  JERSEY para participação no evento Comanda do Mérito Farmacêutico no dia 02/03/2016 em Vitória/ESHistórico:

0,000,90319,00319,00319,90Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário10/03/2016600

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a aquisição de CALÇA JEANS para participação no evento Comanda do Mérito Farmacêutico no dia 02/03/2016 em Vitória/ESHistórico:

0,000,00319,00319,00319,00Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário10/03/2016601

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente à visita e reunião ao CRIM na UFRJ de Macaé e ida a Casimiro de AbreuHistórico:

0,000,00839,66839,66839,66Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário10/03/2016617

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila,referente  a participação de Roda de Conversa no SUS no dia 18 de março de 2016, organizado pelo CRF-RJ em Nova Friburgo.Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/03/2016676

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a 3 e 1/2 diárias para participar da LXII Reunião Geral dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, nos dias 29 e 30 de março
de 2016 em Brasília/DF.

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/03/2016720

Valor empenhado à Marcus Vinicius Romano Athila, referente a 1 e 1/2 diária, para participar do Evento - Workshop do SUS, que será realizada no dia 06/04/2016 em Campos de Goytacazes.Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/04/2016814

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a 2 e 1/2 diárias, para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia, que será realizada nos dias 28 e 29 de Abril
de 2016, em Brasília

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/04/2016991

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a 1 e 1/2 diária para participar do Encontro com o Presidente do CRF-RJ, que será realizado no dia 04/05/16 em Campos de
Goytacazes.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário03/05/20161060
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a 1 e 1/2 diária para participar do evento - Diretoria em Ação, que será realizada no dia 11/05/2016 em Barra Mansa.Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161180

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente indumentária para representação na Reunião Plenária do CFF em Brasília, no dia 19 de maio de 2016.Histórico:

0,000,00342,30342,30342,30Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário12/05/20161228

Valor empenhado a Marcus Vinicius Romano Athila, referente a 1 e 1/2 diária para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia, que será realizada no dia 19 de maio de
2016, em Brasília.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/05/20161269

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila,  Referente JETON do Mês de Maio de 2016.Histórico:

0,000,002.388,822.388,822.388,82Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 -
Jeton

Ordinário02/05/20161363

Valor empenhado a Marcus Vinicius Romano Athila, para participar do XX Congresso de Geriatria e Gerontologia, em Fortaleza-CE. Período: 06/06 a 10/06 - 4,5xR$853,15Histórico:

0,000,003.839,183.839,183.839,18Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161381

Valor empenhado a Marcus Vinicius Romano Athila, para participar no evento "Diretoria em Ação", em Macaé. 16/06 a 1706 - 1,5xR$597,20 (RJxMacaé)Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161383

Valor empenhado ao Marcus Vinícius Romano Athila, pelo reembolso de passagem aérea (RJ x Brasília), em 18.05.16. Motivação: Cancelamento da GOL sem justificativa e reposição.Histórico:

0,000,001.262,871.262,871.262,87Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário06/06/20161390

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a participação de uma reunião sobre plano de ação referente ao acordão nº 96/2016 TCU, no CFF dia 23/06/2016 as 15h,
Brasilia/DF. Ida 23/06/2016, volta 24/06/2016.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/06/20161530
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,000,9030.426,8830.426,8830.427,7822Ordinários:

0,000,9030.426,8830.426,8830.427,7822Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Marcus Vinicius Romano Athila , pela aquisição ou serviços prestados. Referente a concessão de diárias ao diretor presidente  para participação de Reunião no Conselho
Regional de Farmácia em São Paulo no dia 17/01/2017

Histórico:

0,000,00426,58426,58426,58Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/01/2017133

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, pela aquisição ou serviços prestados - Concessão de 4 e 1/2 diárias, no período de 24/01 a 28/01/2017 para participar da reunião plenária e
da solenidade de outorga da comenda do mérito farmacêutico do CFF D.F. no período de 25, 26 e 27 de Janeiro de 2017

Histórico:

0,000,003.839,183.839,183.839,18Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário23/01/2017153

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de indumentária Dr. Marcus Athila para participação em reunião plenária do
CFF - D.F. e solenidade de entrega da comenda do mérito farmaceutico conforme nota fiscal e convite em anexo.

Histórico:

0,000,001.609,701.609,701.609,70Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário24/01/2017157

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila. Reunião no CFF em Brasília - DF, no dia 10 de fevereiro de 2017. 1/2 diária.Histórico:

0,000,00426,58426,58426,58Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário10/02/2017264

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para participar de Reunião Plenária no CFF, que ocorrerá nos dias 22 e 23 de fevereiro de 2017. Período das Diárias: 22/02/2017 a
24/02/2017 - 2 diárias e 1/2.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017295

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para Ministrar Palestra sobre Clínica Farmacêutica para Paciente Idoso, no dia 30/03/2017 em Casemiro de Abreu. Período das Diárias:
30/03/2017 a 31/03/2017 - 1 diária e 1/2.

Histórico:

0,00298,60597,20597,20895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017296
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, pela aquisição ou serviços prestados. Para o Ciclo de eventos em Campos dos Goytacazes, correspondente a 1 diária 1/2, para o período de
15 a 16 de março de 2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/03/2017388

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para participar da Reunião Plenária e Reunião Geral do CFF em Brasília - DF no período de 21, 22, 23 e 24 de março de 2017. 3 diárias e 1/2.Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/03/2017396

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de Audiência Pública sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para curso de graduação em
Farmácia que será realizada no dia 03 de abril de 2017, em Brasília-DF.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017444

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente à 1 diária e 1/2 para participar do Diretoria em ação com a Fiscalização, no dia 06 de abril de 2017, em Itaperuna. Período:
06/04/2017 à 07/04/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/03/2017458

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, pela aquisição ou serviços prestados. Participar da Reunião Plenária e no Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, no período de 26 e
28 de abril de 2017, referente a 2 diárias e 1/2.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/04/2017547

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, pela aquisição de indumentária para 457ª Plenária do CFF no dia 27/04/2017.Histórico:

0,000,00468,90468,90468,90Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário02/05/2017581

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para participar do Simpósio de Saúde e Estética na Farmácia Clínica e da 584ª Reunião Plenária do CRF-RJ, que serão realizados no dia 03 de
maio de 2017, em Búzios. Período: 03/05/2017 até 04/05/2017. 1 Diária e 1/2.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário02/05/2017582

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de Simpósio de Atenção Farmacêutica ao Paciente Idoso em Campos, no dia 11 de maio de
2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário08/05/2017606
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a participação no Simpósio de atenção Farmacêutica ao Paciente Idoso em Friburgo, no dia 18 de maio de 2017.Histórico:

0,00597,20298,60298,60895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/05/2017667

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente a 2 e 1/2 diárias para participação como conferencista com o tema "atendimento clínico ao paciente idoso" a ser realizado no dia 25
de maio de 2017, em Manaus - AM.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário23/05/2017682

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e meia para participar de Simpósio de Atenção Farmacêutica ao Paciente Idoso em Petrópolis, no dia 12/06/2017.
Período: 12/06/2017 até 13/06/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário09/06/2017754

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a Indumentárias para participar de Reunião de Criação do Comando Unificado da Saúde, promovido pelo CREMERJ, no dia
08/06/2017.

Histórico:

0,000,00668,00668,00668,00Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário13/06/2017774

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 2 diárias e meia para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia em Brasília - DF, no período de 21 e
22 de Junho de 2017.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/06/2017802

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e meia para participar de Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Cambuci, no dia 27 de junho de 2017. Período:
27/06/2017 a 28/06/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/06/2017832

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 3 diárias e meia para participar do 10º Congresso Sulbrasileiro de Geriatria e Gerontologia, em Bento Gonçalves. Período:
05 a 08/07/2017.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário03/07/2017852

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e meia para participar da 586ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia, em Campos dos Goytacazes, no
dia 10 de julho de 2017. Período: 10/07/2017 a 11/07/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/07/2017894
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de visita nas novas instalações no ICTQ - Consultório Farmacêutico, em São Paulo - SP, no dia
03 de agosto de 2017. Período: 02 a 03/08/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/07/2017997

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente 1 diária e 1/2 para participar s Simpósio de Atenção farmacêutica ao Paciente Idoso em Cachoeira de Macacu, no dia 21 de agosto
de 2017 - período 21/08/2017 a 22/08/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/08/20171083

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente despesas com indumentárias pelo comparecimento ao Seminário de Farmácia Clínica realizado em Cachoeira de Macacu no dia
21/08/25017.

Histórico:

0,000,001.006,301.006,301.006,30Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário23/08/20171098

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente 2 diária e 1/2 para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, nos dias 30 e 31 de Agosto de
2017. Período: 30/08/2017 a 01/09/2017.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário29/08/20171111

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, referente 1 diária e 1/2 para participar de Simpósio de Prescrição farmacêutica em Teresópolis, no dia 11 de setembro de 2017. Período de
11/09/20117 a 12/09/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/09/20171152

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de Simpósio de Prescrição Farmacêutica em Nova Friburgo, no dia 18/09/2017. Período:
18/09/2017 até 19/09/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/09/20171195

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para participar do Simpósio de Farmácia Clínica em Barra Mansa, no dia 29/09/2017.Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/09/20171233

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 2 diárias e 1/2 para participar de Reunião com Presidente do CRF-SP no dia 05/10/2017 e participar da Reunião Plenária do
CFF em São Paulo - SP, no dia 06/10/2017. Período: 04 a 06/10/2017.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário04/10/20171270
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de mesa redonda sobre "Papel do Conselho na Profissão Farmacêutica", dia 18/10/17 em São
José de Itaperuna e participar do Simpósio de Prescrição Farmacêutica e Farmácia Clínica e Encontro de Farmacêutico na Prefeitura de Bom Jesus de Itaperuna/RJ, dia 19/10/17. Período: 18 a
19/10/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/10/20171307

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar da Palestra de Integração com os Formandos do Curso de Farmácia da Faculdade de Medicina
de Campos - FMC, no dia 30/10/2017. Período: 30 a 31/10/17.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/10/20171360

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, para participação da Jornada de Farmácia na Faculdade Estácio em Nova Friburgo no dia 06/11/2017.Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/11/20171374

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar do Projeto de Integração com os formandos do curso de Farmácia da Faculdade de Barra
Mansa, no dia 29 de novembro de 2017. Período: 29/11/2017 a 30/11/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/11/20171488

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de Reunião com Presidente do CFF, no dia 06 de dezembro de 2017, em Brasília - DF. Período:
06 a 07/12/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/12/20171526

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 2 diárias e 1/2 para participar da Formatura da XI Turma de Farmácia da Faculdade de Medicina de Campos, nos dias 13 e
14 de dezembro de 2017. Período: 13 a 15/12/2017.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário12/12/20171555

Valor empenhado a Marcus Vinícius Romano Athila, correspondente a 3 diárias e 1/2 para participar da Reunião Plenária no Conselho Federal, em Brasília - DF, dias 18 e 19 de dezembro de
2017. Período:  17 a 20/12/2017.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03Marcus Vinícius Romano Athila
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/12/20171581

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,00895,8049.865,6049.865,6050.761,4037Ordinários:

0,00895,8049.865,6049.865,6050.761,4037Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente à Reunião Plenária do CFF que será realizado nos dias 28 e 29/01/2016 em BrasiliaHistórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/01/2016198

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente ao Curso "Abordagem de casos práticos contemplando as normas que regem a matéria e a jurisprudência do TCU", que será realizado
nos dias 25 e 26/02/2016, em Brasília

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/02/2016429

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente ao treinamento para coordenador de seccional em Nova Friburgo, no dia 02/02/2016Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário02/02/2016516

Valor empenhado a JOSÉ ROBERTO LANNES ABIB,  ref. a 2 e 1/2 diárias para participar do FÓRUM NACIONAL de Diretrizes Curriculares Nacionais - Curso de Graduação em Farmácia situado em
Brasília nos dias 22 e 23/03/2016.

Histórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/03/2016674

Valor empenhado a Jose Roberto Lannes Abib, referente à 3 e 1/2 diárias, para comparecer ao Conselho Federal de Farmácia, para LXII reunião Geral dos Conselhos Federal e regionais de
Farmácia que ocorrerá entre os dias 29 e 30 de março/2016 e participar da reunião de Plenária do CFF.

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/03/2016721

Valor empenhado a Jose Roberto Lannes Abib, referente a 1 e 1/2 diária para representar o CRF-RJ no evento de posse da Sbrafh - Sociedade Brasileira de Farmacia e serviço de saúde, que será
realizado em São Paulo, no dia 01 de Abril de 2016.

Histórico:

0,000,001.199,521.199,521.199,52José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário01/04/2016774
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente a 2 e 1/2 diárias para participar da Reunião Plenária do CFF, que será realizada nos dias 28 e 29/04/16 em Brasília.Histórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/04/2016955

Valor empenhado a Jose Roberto Lannes, referente a 1/2 diária para participar do evento "Diretoria em Ação" a ser realizado na Universidade de Barra Mansa - UBm - no dia 11 de maio de
2016.

Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161185

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente a 1 e 1/2 diária, para representar o CRF-RJ no Fórum Direitos e Prerrogativas Profissionais que tem como tema: "Prescrição, ilegibilidade
e ausência de informação, um risco para pacientes, profissionais e instituições de Saúde" em 14 de maio de 2016 - São Paulo.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161267

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar do 43º Congresso Brasileiro de Análises Clínicas em São Paulo. Período: 26 a 28 de junho de 2016.Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/05/20161351

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar da Reunião Plenária Extraordinária do CFF em Brasília. Período: 31 de maio de 2016.Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/05/20161352

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar  da Reunião Plenária Extraordinária do CFF, em Brasília. Período: 31/5/2016.Histórico:

0,001.279,730,000,001.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/05/20161353

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib,  Referente JETON do Mês de Maio de 2016.Histórico:

0,000,001.706,301.706,301.706,30José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 -
Jeton

Ordinário02/05/20161366

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar do evento "Diálogo Público: Transparência e Boas práticas nos Conselhos de Fiscalização Profissional". 05/06 a 06/06 -
1,5xR$853,15 (RJxSP)

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161380
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar no evento "Diretoria em Ação", em Macaé. 16/06 a 1706 - 1,5xR$597,20 (RJxMacaé)Histórico:

0,00895,800,000,00895,80José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161382

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib,  para participar da 1ª inclusão de Pregão Eletrônico do CRF-RJ com auxílio do CRF-S, no período de 08/06 a 09/06 - 1,5x R$ 853,15 (RJxSP).Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário03/06/20161453

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente a participação do 2º Fórum Nacional de Luta pela Valorização da profissão Farmacêutica, em Brasilia/DF, que será realizado nos dias 14
e 15/06/2016.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/06/20161538

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,002.175,5325.317,5025.317,5027.493,0317Ordinários:

0,002.175,5325.317,5025.317,5027.493,0317Total de empenhos:

Página:3/3



Rendimento Secretario Geral 2017 -
Rendimento Secretario Geral 2017 -

Anexo do tópico 11.1
 



SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, referente a participação da reunião plenária e da solenidade de outorga da Comenda do Mérito Farmacêutico do Conselho Regional de Brasília- DF,
no período de 25/01/2017 a 28/01/2017, N° de Diárias 3 e 1/2.

Histórico:

0,002.986,030,000,002.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.005 -
Outros Tipos de Diárias

Ordinário16/01/2017125

Valor empenhado a Jose Roberto Lannes Abib , pela aquisição ou serviços prestados. Referente a concessão de diárias ao diretor secretário  para participação da reunião plenaria e da solenidade
de outorga da comenda do mérito farmacêutico do CFF - D.F. nos dias 25, 26 e 27 de Janeiro de 2017.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/01/2017147

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib - Reunião Plenária CFF ( 22 e 23 de fevereiro de 2017 ). Evento: Encontro para debater EAD, em Brasília, no dia 24 de fevereiro de 2017. Período
das Diárias: 21/02/2017 a 24/02/2017 - 3 diárias e 1/2.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017301

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar da Reunião Plenária e Reunião Geral do CFF em Brasília - DF no período de 21, 22, 23, 24 e 25 de março de 2017. 4 diárias e 1/2Histórico:

0,000,003.839,183.839,183.839,18José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/03/2017401

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar de Audiência Pública sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para curso de graduação em
Farmácia que será realizada no dia 03 de abril de 2017, em Brasília-DF.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017443

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente à 1 diária e 1/2 para participar de Simpósio de Farmácia Clínica, dia 01 de abril de 2017, na Universidade Estácio de Sá, Campus
Nova Friburgo-RJ.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017447
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado ao Diretor José Roberto Lannes Abib referente a 1/2 diária para participação do Diretoria em Ação em Teresópolis.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/04/2017527

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Participar da Reunião Plenária e no Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, no período de 27 e 28 de
abril de 2017, referente a 2 diárias e 1/2.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/04/2017545

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, pela aquisição ou serviços prestados. Participar da Reunião Plenária e no Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, no período de 26 e 28 de
abril de 2017, referente a 2 diárias e 1/2.

Histórico:

0,002.132,880,000,002.132,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/04/2017546

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participação no Simpósio de Farmácia Clínica e da 584ª Reunião Plenária do CRF-RJ, que será realizada no dia 03 de maio de 2017, em
Búzios.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/04/2017574

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1 diária e 1/2 para realizar o Simpósio de Farmácia Clínica e Prescrição Farmacêutica, dia 26 de maio de 2017, em Angra dos
Reis. Período: 26/05/2017 a 27/05/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/05/2017685

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, para participar do 44ª Congresso de Análise Clínicas,em João Pessoa, 10 a 15 de junho de 2017.Histórico:

0,000,004.692,334.692,334.692,33José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/06/2017769

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1 diária e meia para participar de Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Cambuci, no dia 27 de junho de 2017. Período:
27/06/2017 a 28/06/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/06/2017833

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1 diária e meia para participar da 586ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia, em Campos dos Goytacazes, no dia
10 de julho de 2017. Período: 10/07/2017 a 11/07/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/07/2017893
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar da Audiência Pública para debater a expansão da oferta de cursos superiores a distância na área da
saúde, no dia 08/08/17, em Brasília - DF. Período: 07 a 08/08/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário07/08/20171037

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 2 diária e 1/2 para participar da Reunião Plenária no Conselho Federal de Farmácia em Brasília - DF, em 28 e 29 de setembro de
2017. Período: 27 a 29/09/2017.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/09/20171230

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 3 diárias e 1/2 para participar do XIX Congresso Farmacêutico de São Paulo, de 06 a 08/10/2017. Período: 05 a 08/10/2017.Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário04/10/20171269

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 1/2 diária para participar do Primeiro Encontro dos Farmacêuticos de Barra Mansa, no dia 29 de outubro de 2017.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/10/20171359

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 5 diárias e 1/2 para participar do I Congresso Brasileiro de Ciências Farmacêuticas, de 15 a 18 de novembro de 2017, em Foz do
Iguaçu. Período: 14 a 19/11/17.

Histórico:

0,000,004.692,334.692,334.692,33José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/11/20171425

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 2 diárias e 1/2 para participar da Reunião Plenária no conselho Federal de Farmácia em Brasília, 29 e 30 de novembro de 2017.
Período: 28 a 30/11/17.

Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/11/20171487

Valor empenhado a José Roberto Lannes Abib, correspondente a 3 diárias e 1/2 para participar da Reunião Plenária no Conselho Federal, em Brasília - DF, nos dias 18 e 19 de dezembro de
2017. Período: 17 a 20/12/2017.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03José Roberto Lannes Abib
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/12/20171584

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,005.118,9139.799,4639.799,4644.918,3721Ordinários:

0,005.118,9139.799,4639.799,4644.918,3721Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ periodo 04/01/2016 a 06/01/2016  diarias: 2  e 1/2Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/01/201623

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao deslocamento para exercer  atividades como tesoureira no CRF-RJHistórico:

0,000,00112,06112,06112,06Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/01/201645

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ida ao CRF RJ para realizar atividades relacionada ao cargo de tesoureira dia 08/01/2016 e 09/01/16Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário08/01/201676

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à realização das atividades relacionada ao cargo de tesoureira do CRF-RJ na sede nos dias 11/01/ 2016 a 13/01/2016Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/01/2016118

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à retorno da viagem ao CRF-SP, realizada para conhecimento e implantação de novos procedimentos para o setor de divida ativa e
implantação do pregão eletrônico nos dias 13/01/ 2016 a 14/01/2016

Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/01/2016120

0,000,00399,84399,84399,84Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/01/2016121
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à ida da viagem ao CRF-SP, realizada para conhecimento e implantação de novos procedimentos para o setor de divida ativa e implantação
do pregão eletrônico nos dias 13/01/ 2016

Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à participação na reunião do CRF-RJ,  no 18/12/2015Histórico:

0,000,001.119,531.119,531.119,53Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.005 -
Outros Tipos de Diárias

Ordinário15/01/2016130

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à participação no  Evento Farmaceutico IABAS como representante do CRF-RJ  no dia 16/01/2016Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/01/2016131

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à realização das atividades relacionada ao cargo de tesoureira na sede do CRF-RJHistórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/01/2016132

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à realização das atividades relacionada ao cargo de tesoureira na sede do CRF-RJ dia 22/01/16Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/01/2016133

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,referente a reembolso de passagens e combustívelHistórico:

0,000,00345,94345,94345,94Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário18/01/2016142

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,referente a reembolso de passagens e combustívelHistórico:

0,000,00147,80147,80147,80Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário18/01/2016143

0,000,001.959,201.959,201.959,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/01/2016155
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ na sede dia 24/01/16 à 27/01/16Histórico:

0,000,001.959,201.959,201.959,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/01/2016155

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ na sede dia 29/01/16 à 30/01/16Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/01/2016156

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ida ao CFF para Plenária dia 27/01/2016 à 29/01/2016Histórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/01/2016157

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a ida e volta do SIMPÓSIO AUTO TESTE HIV/AIDS DIAS 22 E 23/01/2016Histórico:

0,000,00137,82137,82137,82Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário25/01/2016172

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a ida ao Sede do CRF-RJ para realizar atividades relacionadas ao cargo de TesoureiraHistórico:

0,000,0067,2067,2067,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.001.009 -
Combustíveis e Lubrificantes
Automotiveis

Ordinário25/01/2016173

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a passagem ida e volta ao CRF-RJ  para exercer a função de TesoureiraHistórico:

0,000,00108,26108,26108,26Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário01/02/2016247

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela ida ao CRF-RJ realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira no periodo de 01/02/16 à 04/02/16Histórico:

0,000,001.959,201.959,201.959,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário01/02/2016248

0,000,00769,80769,80769,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário15/02/2016364
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a Verba de Representação Jan/16.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades realizadas ao Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ no periodo de 15 a 16/02/2016Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/02/2016378

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades realizadas ao Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ no dia 17/02/2016 a 18/02/2016 e 19/02/2016 a 20/02/2016.Histórico:

0,000,001.679,311.679,311.679,31Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/02/2016379

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao deslocamento para realizar atividades do cargo de tesoureira na Sede do CRF-RJ nos dias 04/02/2016 à 15/02/2016Histórico:

0,000,00127,86127,86127,86Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário16/02/2016383

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, participar do curso "Abordagem de casos contemplando as normas que regem a matéria e a jurisprudência do TCU", que será realizado nos dias 25 e
26/02/2016, em Brasília.

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/02/2016426

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ, dias 22/02/2016 à 24/02/2016.Histórico:

0,000,001.399,421.399,421.399,42Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/02/2016427

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente as passagens de ida ao crf-rj nos dias 19/02/2016 e 22/02/2016.Histórico:

0,000,00103,55103,55103,55Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário22/02/2016428

0,000,002.798,882.798,882.798,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.01.02.003 -
Diárias de Empregado

Ordinário23/02/2016435
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à participação no Encontro dos CRF's da região sul, sudeste e centro no CRF-ES, que será realizado nos dias 03, 04 e 05 de março de 2016,
em Vitoria-ES

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.01.02.003 -
Diárias de Empregado

Ordinário23/02/2016435

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,  Referente   pagamento da 1 e 1/2 Diária para realizar atividades relacionadas ao  Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ, nos dias 29/02/2016 a
01/03/2016

Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário29/02/2016483

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, participar do encontro dos CRF's região sul, sudeste e centro no CRF-ES, que será realizado nos dias 03,04 e 0503/2016 em Vitoria/ESHistórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário01/03/2016494

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, participar do encontro dos CRF's região sul, sudeste e centro no CRF-ES, que será realizado nos dias 03,04 e 0503/2016 em Vitoria/ESHistórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário01/03/2016495

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente retorno do Rio para São Pedro D'Aldeia no dia 26/02/2016Histórico:

0,000,0066,3166,3166,31Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário01/03/2016496

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ida de São Pedro D'Aldeia para o Rio no dia 29/02/2016Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário01/03/2016497

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de Combustível e pedágios, proveniente ao deslocamento da Diretora Tesoureira para o Encontro dos CRF`S em Vitória/ES.Histórico:

0,000,0064,8064,8064,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário03/03/2016534

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário07/03/2016553
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao deslocamento para a sede do CRF-RJ afim de realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira.Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário07/03/2016553

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao deslocamento para a sede do CRF-RJ afim de realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira.Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário07/03/2016554

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, pelo reembolso de passagem, retorno do Rio x São Pedro referente ao evento Encontro dos CRF`S das regioes Sul/Sudeste e Centro-Oeste em
Vitória/ES, período de 3 a 5/03/16.

Histórico:

0,000,0066,3166,3166,31Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário11/03/2016624

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, pelo reembolso de passagem, retorno de Niterói x São Pedro D'Aldeia, referente ao evento Colação de Grau dos Farmacêuticos da Universidade
Salgado de Oliveira em 08/03/2016, conforme solicitação de reembolso de despesas em anexo.

Histórico:

0,000,0040,9940,9940,99Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário11/03/2016625

Valor empenhado à TALITA BARBOSA GOMES, referente a indumentária para  representar o CRF-RJ, no encontro dos CRF´s  em Vitória/ES  período de 03 à 05/03/2016, conforme solicitação de
reembolso de despesas em anexo.

Histórico:

0,000,00239,00239,00239,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário11/03/2016626

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,  Referente   pagamento da 2 e 1/2 Diárias para realizar atividades relacionadas ao  Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ, nos dias 14/03/2016 a
16/03/2016.

Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/03/2016628

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,  Referente   pagamento da 2 e 1/2 Diárias para realizar atividades relacionadas ao  Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ, nos dias 17/03/2016 a
19/03/2016

Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/03/2016629

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, pelo reembolso de passagem, ida de São Pedro da Aldeia para o Rio  referente Plenária Extraordinária na ABF  as 15 Horas no Centro do Rio de
Janeiro

Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário14/03/2016631
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CRF/RJ
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a TALITA BARBOSA GOMES, referente a reembolso de passagem  de São Pedro D'Aldeia para o Rio CRF-RJ em 17/03/2016.Histórico:

0,000,0061,5561,5561,55Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário17/03/2016666

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 3 1//2 diária, para realização de atividades ao cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ, no período de 21/03 à 24/03 de 2016.Histórico:

0,000,001.959,201.959,201.959,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/03/2016687

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente reembolso de passagens e combustível ref. a 19/03/16 e 21/03/2016, conforme solicitação de reembolso em anexo.Histórico:

0,000,00172,71172,71172,71Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário22/03/2016696

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ref. a reembolso de passagem São Pedro D'Aldeia x Rio de Janeiro CRF-RJ, Encontro dos Conselhos Regionais em Brasília.Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário28/03/2016717

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à 3 e 1/2 diárias para comparecer ao Conselho Federal de Farmácia, para LXII reunião Geral dos Conselhos Federal e regionais de Farmácia
que ocorrerá entre os dias 29 e 30 de março/2016.

Histórico:

0,000,002.798,882.798,882.798,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/03/2016718

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente  1/2 diária, ida ao Conselho Federal de Farmácia para participar da LXII Reunião Geral dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, nos
dias 29 e 30 de março de 2016 em Brasília/DF.

Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/03/2016722

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente retorno 1/2 diária para participar da LXII Reunião Geral dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, nos dias 29 a 30 de março de 2016
em Brasília/DF.

Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/03/2016724

0,000,00107,86107,86107,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário05/04/2016798
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, Referente ao reembolso de passagem retorno CRF-RJ para São Pedro em 31/03/2016 e de São Pedro D'Aldeia para Rio de Janeiro (CRF-RJ) em
04/04/2016.

Histórico:

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 2 e 1/2 diárias para realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ no período de 04/04/16 a 06/04/2016.Histórico:

0,001.399,430,000,001.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário06/04/2016812

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 1 e 1/2 diária para participar do Seminário "Improbidade administrativa no âmbito dos Conselhos Profissionais", em 08/04/2016 e
09/04/2016.

Histórico:

0,00839,660,000,00839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário06/04/2016813

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de São Pedro D'Aldeia x Rio em 08/04/16 para participar Simpósio TCU. Retorno para São Pedro em 09/04/2016 e
São Pedro x Rio (CRF-RJ) em 11/04/16.

Histórico:

0,000,00169,86169,86169,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário11/04/2016861

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira na sede do CRF-RJ no período de 11/04/2016 a 14/04/2016.Histórico:

0,000,001.959,201.959,201.959,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário12/04/2016891

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 1 e 1/2 diária para participar do Seminário "Improbidade administrativa no âmbito dos Conselhos Profissionais", em 08/04/2016 e
09/04/2016. Este Empenho 912, substitui o Empenho 813, pois a Conta de Despesa foi indevidamente informada.

Histórico:

0,000,00839,66839,66839,66Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/04/2016912

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 2 e 1/2 diária para realizar atividades relacionadas ao Cargo de Tesoureira na Sede do RF-RJ no período de 04/04/16 a 06/04/16. Este
Empenho 914, substitui o Empenho 812, pois a Conta de Despesa foi indevidamente informada.

Histórico:

0,000,001.399,431.399,431.399,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/04/2016914

0,000,00107,86107,86107,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário18/04/2016917
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente à solicitação de reembolso de passagem de retorno do CRF-RJ para São Pedro D'Aldeia em 14/04 e de São Pedro D'Aldeia para o CRF-RJ em
18/04/16.

Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 3 e 1/2 diárias para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ no período de 18/04 a 21/04/16,  conforme relatório
descritivo que será anexado posteriormente.

Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/04/2016945

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de transporte ida e volta para UFRJ, saída: Tijuca, para participar do IV Encontro Regional de Estudantes de Farmácia da
Região Sudeste em 21/04/16.

Histórico:

0,000,0092,4092,4092,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário27/04/2016996

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem do Rio para São Pedro em 21/04/16. IV Encontro Regional de Estudantes de Famácia da Reg. Sudeste.Histórico:

0,000,0065,8665,8665,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário27/04/2016997

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,  Referente 3 e 1/2 Diárias para realização das atividades ao cargo de tesoureira do CRF-RJ no período 25/04/2016 a 28/04/2016Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/04/2016998

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 2 e 1/2 diárias para participar de reunião da Comissão de Homeopatia do CFF no dia 05/05/2016 e do Encontro Multidisciplinar de
Homeopatia, organizado pelo CRF-CS, que será realizado no Hotel Majestic Plaza, no dia 06 de Maio de 2016 em Florianópolis - SC e 1/2 diária dentro do Estado do RJ para retorno à residência.
Período de 05/05/2016 a 07/05/2016.

Histórico:

0,002.431,480,000,002.431,48Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.01.02.003 -
Diárias de Empregado

Ordinário03/05/20161061

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de São Pedro D'Aldeia x Rio CRF-RJ, para exercer atividades do cargo de Tesoureira.Histórico:

0,000,0042,0042,0042,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário25/04/20161070

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 2 e 1/2 diárias para  realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ, conforme relatório descritivo que será anexado
posteriormente. Período de 01/05/2016 a 03/05/2016.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário02/05/20161117
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados- diárias no período de 05 a 07/05/2016 para participar de reunião da comissão de homeopatia do cff no dia
05/05/2016 e do encontro multidisciplinar de homeopatia organizado pelo CRF SC que será realizado no Hotel Majestic Planza, no dia 06/05/2016 em 2016 - Florianópolis SC

Histórico:

0,000,002.431,482.431,482.431,48Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário03/05/20161139

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de retorno do Rio (Aeroporto Galeão) x São Pedro D'Aldeia, referente a Reunião das Comissões Assessoras de
Homeopatia e Encontro Multidisciplinar de Homeopatia em 05 e 06/05/2016.

Histórico:

0,000,0066,3166,3166,31Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário09/05/20161140

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem  de ida para o Rio (CRF-RJ) para cumprir rotinas no CRF-RJ  (cargo de Tesoureira) em 02/05/2016.Histórico:

0,000,0074,0074,0074,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário09/05/20161141

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem  de ida de São Pedro D'Aldeia x CRF-RJ, para cumprir rotina no CRF-RJ (Cargo de Tesoureira) em 09/05/2016.Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário09/05/20161142

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 4 diárias: No dia 09/05 - 1 diária São Pedro D'Aldeia x RJ CRF, dia 10/05  1/2 diária ida e volta a Brasília, do dia 10/05 a 12/05   2 diárias
RJ x Barra Mansa x RJ e 1/2 diária para São Pedro D'Aldeia.Realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ (conforme relatório descritivo que será anexado posteriormente),
ida à Brasília para reunião com os Auditores e ida à Barra Mansa.

Histórico:

0,000,002.516,782.516,782.516,78Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161181

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a 1/2 diária correspondente ao complemento da diária feita anteriormente  para participar de reunião da comissão de homeopatia do CFF no
dia 05/05/2016 e do encontro multidisciplinar de homeopatia organizado pelo CRF SC que será realizado no Hotel Majestic Plaza, no dia 06/05/2016 em 2016 - Florianópolis SC

Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161183

Valor empenhado à TALITA BARBOSA GOMES, referente a indumentária para  representar o CRF-RJ, no Encontro Multidisciplinar de Homeopatia e Reunião das Comissões Assessoras de
Homeopatia em Florianópolis, nos dias 05 e 06 de maio de 2016.

Histórico:

0,000,00849,70849,70849,70Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário16/05/20161196

0,000,0065,8665,8665,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário16/05/20161205
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Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem  de retorno do Rio para cidade de São Pedro D'Aldeia após participar do Evento "Diretoria em Ação", em Barra
Mansa, no UBM, dia 11/05/16  as 18h.

Histórico:

0,000,0065,8665,8665,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário16/05/20161205

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem  de São Pedro D'Aldeia x Rodoviária Novo Rio para participar do Evento: Caminhada Rústica Farmacêutica, na
Floresta da Tijuca com início as 9h, em 15/05/016.

Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário16/05/20161206

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a diárias, conforme memória de cálculo anexa para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ no dia 16/05/2016 e
ida a Brasília para curso de Licitações e Contratações diretas, conforme jurisprudência do TCU realizado pela FBCF no período de 17/05/2016 a 19/05/2016.

Histórico:

0,000,004.180,434.180,434.180,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/05/20161268

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 3 e 1/2 diárias para participar como palestrante no Evento: "Semana Acadêmica de Farmácia" a ser realizado na UNIG, dia 23 de maio de
2016, em Itaperuna-RJ e realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ nos dias 24 e 25/25/2016, conforme relatório descritivo que será anexado posteriormente. Período de
23/05/2016 a 26/05/2016.

Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/05/20161270

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem  de retorno do Rio para cidade de São Pedro D'Aldeia, após rotina das atividades como Diretora e Tesoureira no
CRF-RJ e Plenária do CFF e Curso de Licitação e Contratação Direta pelo TCU.Período de 16  a 20 de maio de 2016.

Histórico:

0,000,0066,3166,3166,31Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário24/05/20161291

Valor empenhado à Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de retorno do Rio CRF-RJ para São Pedro D'Aldeia no período de 23 a 25/05/2016 para cumprimento de
atividades relacionadas ao cargo de Diretora e Tesoureira no CRF-RJ.

Histórico:

0,000,0045,8645,8645,86Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário30/05/20161332

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades do cargo de tesoureira. Período: 30/05/2016, 01/06/2016 e 02/06/2016. Ida e volta para Brasília para Reunuão Plenária
Extraordinária do CFF. Período: 31/05/2016.

Histórico:

0,000,002.516,782.516,782.516,78Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/05/20161355

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,  Referente JETON do Mês de Maio de 2016.Histórico:

0,000,001.706,301.706,301.706,30Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 -
Jeton

Ordinário02/05/20161365
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades do cargo de tesoureira.05/06 - 0,5xR$597,2 (São Pedro x RJ)05/06 a 06/06 - 1,5xR$853,15 (ida a São Paulo ao evento do
TCU)06/06 a 09/06 - 3,5xR$597,2 (RJ x São Pedro)

Histórico:

0,00597,203.071,333.071,333.668,53Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161378

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ.03/06- 0,5xR$597,20Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário02/06/20161384

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela reembolso de passagem de retorno do Rio para a cidade de São Pedro D'Aldeia para cumprir rotina no CRF/RJ (Cargo de Tesoureira) em 30/05 a
01/06.

Histórico:

0,000,0045,8845,8845,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário03/06/20161385

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela reembolso de passagem da cidade de São Pedro D'Aldeia para o Rio ( Reunião de Diretoria e despachos de documentos) em 03/06/2016.Histórico:

0,000,0061,5561,5561,55Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário03/06/20161386

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ref. a reembolso de passagem ida para  Rio (CRF/RJ) para cumprir rotinas no  CRJ/RJ (cargo de tesoureira) em 30/05/2016.Histórico:

0,000,0062,0062,0062,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário30/05/20161389

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de ida de São Pedro D'Aldeia para o RJ para participação do Evento, Diretoria em ação, em Nova Iguaçu realizado
(Unig) em 09/06/2016.

Histórico:

0,000,0061,5561,5561,55Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário10/06/20161496

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de retorno do Rio para a cidade de São Pedro D'Aldeia após a participação dos Eventos, Diálogos Públicos do TCU
(São Paulo - 06/06), rotinas de atividades do cargo de Tesoureira do CRF-RJ (07/06 e 08/06).

Histórico:

0,000,0065,8865,8865,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário10/06/20161497
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de retorno do Rio para a cidade de São Pedro D'Aldeia após a participação do evento "Diretoria em ação" em
Nova Iguaçu 09/06/2016 e RD em 10/06/2016.

Histórico:

0,000,0066,3366,3366,33Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário13/06/20161499

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a reembolso de passagem de ida de São Pedro D'Aldeia para o CRF-RJ após a participação no Fórum Nacional pela valorização Farmacêutica
e reunião no CRF-RJ em 14/06/2016.

Histórico:

0,000,0042,0042,0042,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário13/06/20161500

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a realização das atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ no período de 20 a 23/06/16 e viagem a Brasília/DF ida e volta no
período de 23 a 24/06/2016.

Histórico:

0,000,003.369,933.369,933.369,93Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/06/20161533

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a pagamento de 3 e 1/2 diarias  para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ.Histórico:

0,002.090,200,000,002.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário14/06/20161627

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a pagamento de1 e 1/2 diaria  para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ.Histórico:

0,00895,800,000,00895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.003.006 -
Indenizações, Restituições e
Reposições

Ordinário09/06/20161628

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a realização de atividades relacionados ao cargo de tesoureira do CRF-RJ (conforme relatório descritivo que será anexo posteriormente) no
período de 14/06/2016 a 17/06/2016.

Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/06/20161745

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a realização de atividades relacionados ao cargo de tesoureira do CRF-RJ (conforme relatório descritivo que será anexo posteriormente) no
período de 09/06/2016 a 10/06/2016.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/06/20161746
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,008.253,7776.424,5776.424,5784.678,3492Ordinários:

0,008.253,7776.424,5776.424,5784.678,3492Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Reembolso referente a Passagem, retorno do CRF-RJ (Rio de janeiro),para São Pedro da Aldeia, No período de
26/12/2016 a 28/12/2016.

Histórico:

0,0066,320,000,0066,32Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.06.01.001 -
Despesas de Exercícios
Anteriores

Ordinário02/01/201711

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Reembolso referente a Passagem, retorno do CRF-RJ (Rio de janeiro),para São Pedro da Aldeia, No período de
26/12/2016 a 28/12/2016.

Histórico:

0,000,0066,3266,3266,32Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.06.01.001 -
Despesas de Exercícios
Anteriores

Ordinário02/01/201712

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Referente a concessão de diárias a diretora tesoureira , para exercer as atividades relacionadas ao cargo de
tesoureira do CRF-RJ no ano de 2017, com deslocamento de São Pedro da Aldeia para Rio de Janeiro e de, Rio de Janeiro para São Pedro da Aldeia e para Participar de Reunião do Conselho
Regional de São Paulo. dia 17/01/2017.

Histórico:

0,000,003.412,583.412,583.412,58Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Estimativo03/01/201721

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Borges para exercer o cargos de Diretora
Tesoureira no exercício 2017 conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo nos dias 02/01/2017, 04/01/2017, 11/01/2017 e reembolso de combustível no dia 09/01/2017 conforme
nota fiscal em anexo.

Histórico:

0,000,00240,13240,13240,13Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Estimativo05/01/201766

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Borges para exercer o cargos de Diretora
Tesoureira no dia 23/01/2017  conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo

Histórico:

0,000,0066,5066,5066,50Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/01/2017154
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. a concessão de diárias 4 e 1/2 de 24/01/2017 a 28/01/2017 para participar da reunião Plenaria CFF -
Solenidade de outorga da Comenda do Merito Farmaceutico no período de 25/01/17 a 27/01/2017.

Histórico:

0,000,003.839,183.839,183.839,18Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/01/2017155

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento a Dra. Talita referente a indumentária para participação n Outorga da Comenda do
Mérito Farmaceutico e entrega do prêmio Jayme Torres de Farmácia no dia 27/01/16 no CFF - D.F. conforme cupons fiscais em anexo.

Histórico:

0,000,00491,99491,99491,99Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário30/01/2017195

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Referente a deslocamento das atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ , nº de diárias 1 e 1/2.
Período 01/02/2017 a 02/02/2017.

Histórico:

0,00383,93895,80895,801.279,73Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.005 -
Outros Tipos de Diárias

Ordinário31/01/2017201

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. referente ao deslocamento de são Pedro da Aldeia para o Rio de Janeiro ( CRF-RJ na Tijuca), reunião plenária
01/02/17 e 02/02/2017.

Histórico:

0,000,0066,0566,0566,05Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/02/2017218

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Barbosa Gomes para exercer o cargos de
Diretora Tesoureira no exercício 2017 conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo nos dias 02/02/2017 conforme cupom fiscal em anexo.

Histórico:

0,000,0049,4249,4249,42Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/02/2017238

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Barbosa Gomes para exercer o cargos de
Diretora Tesoureira no exercício 2017 conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo nos dias 06/02/2017 conforme cupom fiscal em anexo.

Histórico:

0,000,0066,5466,5466,54Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/02/2017239

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes - Vlr. rf. a concessão de 2 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ, no período de 06/02/2017 a
08/02/2017.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário08/02/2017245
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes. Reunião no CFF em Brasília - DF, no dia 10 de fevereiro de 2017. 1/2 diária.Histórico:

0,000,00426,58426,58426,58Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário10/02/2017265

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ref. reembolso de passagem. Retorno para São Pedro D'aldeia no dia 08/02/2017.Histórico:

0,000,0070,8270,8270,82Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário13/02/2017271

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ref. reembolso de passagem. Comparecimento ao CRF-RJ, dia 13 à 15/02/2017.Histórico:

0,000,0066,5466,5466,54Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário13/02/2017273

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes. Referente às diárias do período de 13/02/2017 a 15/02/2017 ( 2 diárias e 1/2 ), para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-
RJ.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/02/2017280

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente passagem de retorno para São Pedro D'aldeia em 15/02/2017.Histórico:

0,000,0070,8270,8270,82Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário20/02/2017297

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente passagem de ida para o CRF-RJ - Reunião Diretoria e Reunião 9º Congresso Riopharma em 20/02/2017.Histórico:

0,000,0066,5466,5466,54Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário20/02/2017298

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017299
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ em 20/02/2017 - 1/2 diária.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes - Reunião Plenária CFF ( 22 e 23 de fevereiro de 2017 ). Período das Diárias: 22/02/2017 a 24/02/2017 - 2 diárias e 1/2.Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017300

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao dia 03/03/2017 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira - 1/2 Diária.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/02/2017344

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao período de 06/03/2017 à 10/03/2017, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira - 4 Diárias e 1/2.Histórico:

0,000,002.687,402.687,402.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/02/2017345

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus para São Pedro D' Aldeia, 24/02/2017.Histórico:

0,000,0071,2771,2771,27Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário03/03/2017352

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus para CRF-RJ, 03/03/2017.Histórico:

0,000,0066,0866,0866,08Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário03/03/2017353

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Borges para exercer o cargos de Diretora
Tesoureira no dia 03/03/2017  conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo

Histórico:

0,000,0071,2771,2771,27Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/03/2017367
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Barbosa Gomes para exercer o cargos de
Diretora Tesoureira no dia 06/03/2017  conforme comprovantes de passagens terrestres em anexo

Histórico:

0,000,0066,5466,5466,54Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/03/2017368

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 13/03/2017 a 17/03/2017 - 4 diárias e 1/2.Histórico:

0,002.687,400,000,002.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário10/03/2017376

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus para São Pedro D'aldeia, 11/03/2017.Histórico:

0,000,0064,8264,8264,82Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário14/03/2017384

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus para Rio de Janeiro - CRF-RJ, 13/03/2017.Histórico:

0,0060,090,000,0060,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário14/03/2017385

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ no dia 20/03/2017, e ida a Brasília-DF para participar da Reunião Plenária e
Reunião Geral do CFF no período de 22, 23 e 24 de março de 2017.

Histórico:

0,000,003.583,233.583,233.583,23Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/03/2017397

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem para o CRF-RJ no dia 20/03/2017.Histórico:

0,000,0045,1445,1445,14Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário21/03/2017407

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/03/2017418
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ no dia 27/03/2017 - 1/2 diária.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/03/2017418

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus - retorno para São Pedro D'aldeia no dia 24/03/2017.Histórico:

0,000,0064,8264,8264,82Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário27/03/2017420

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de Indumentária utilizada na LXIII Reunião Geral dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia (22 e 23/03/2017) e
Reunião Plenária do CFF no dia 24/03/2017.

Histórico:

0,000,00612,99612,99612,99Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário27/03/2017421

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de duas passagens terrestres para a mesma realizar atividades do cargo de Tesoureira do CRF-RJ, no dia 27/03/2017.Histórico:

0,000,00119,09119,09119,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário29/03/2017430

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para participar de Audiência Pública sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para curso de graduação em Farmácia que será realizada no dia 03 de
abril de 2017, em Brasília-DF e realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ no período de 04 até 07 de abril de 2017.Dia 03/04 e 04/04 - 1 diária: ida à Brasília
(R$853,15)Dia 04/04 à 07/04 - 3 diárias e 1/2: retorno de Brasília e RJ x São Pedro D'aldeia (R$2090,20)

Histórico:

0,000,002.943,352.943,352.943,35Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017445

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente à 1/2 diária para participar de Simpósio de Farmácia Clínica, dia 01 de abril de 2017, na Universidade Estácio de Sá, Campus Nova
Friburgo-RJ.

Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017446

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para participar de ação social em Nova Friburgo, 1/2 diária para o dia 22/04/2017.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/03/2017454

0,000,0095,0995,0995,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário04/04/2017465
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus e táxi. Audiência Pública em Brasília, 03/04/2017.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de combustível e pedágio. Simpósio de Farmácia do CRF-RJ Itinerante em Nova Friburgo, 01/04/2017.Histórico:

0,000,00128,96128,96128,96Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário04/04/2017467

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para prestação de serviços relacionados ao cargo de diretora tesoureira no período de 10/04 à 12/04.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário07/04/2017481

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Vlr. rf. ao ressarcimento de passagens terrestres da Dra. Talita Barbosa Gomes para Participação de Diretoria
em Ação com a Fiscalização no dia 06/04/2017 e Simpósio de Farmácia clinica e Prescrição Farmacêutica (Participação como Palestrante) no dia 07/04/2017 conforme comprovante de passagem
terrestre e cupom fiscal em anexo.

Histórico:

0,000,0089,4589,4589,45Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário10/04/2017488

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus de São Pedro D'aldeia para o Rio de Janeiro (CRF-RJ), dia 10/04/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário10/04/2017495

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados - Referente a aquisição de indumentária utilizada para representar o CRF-RJ na UNIG em Itaperuna para
Participação de Diretoria em Ação com a Fiscalização no dia 06/04/2017 e Simpósio de Farmácia clinica e Prescrição Farmacêutica (Participação como Palestrante) no dia 07/04/2017 conforme
cupom fiscal em anexo.

Histórico:

0,000,00589,00589,00589,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário10/04/2017496

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pelo retorno a cidade de origem após cumprir as atividades de Diretora Tesoureira na sede do CRF-RJ, no dia 13/04/2017.Histórico:

0,000,0064,3764,3764,37Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário19/04/2017518
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente a 2 e 1/2 diárias para realização de atividades no cargo de diretora tesoureira na Sede.Histórico:

0,001.493,000,000,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/04/2017528

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Participar da Reunião Plenária e no Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, no período de 27 e 28 de
abril de 2017, referente a 1 diária e 1/2.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/04/2017544

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados. Participar de Simpósio de prescrição de farmácia clinica em Cambuci no dia 29 de abril de 2017, referente 1/2
diária.

Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/04/2017548

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente 2 e 1/2 diárias  para participação no Simpósio de Farmácia Clínica no período de 02/05/17 a 04/05/17 e da 584ª Reunião Plenária do CRF-
RJ, que será realizada no dia 03 de maio de 2017 em, Búzios.

Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/04/2017575

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de combustível. São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro ( Santos Dumont ), 27/04/2017.Histórico:

0,000,0052,6452,6452,64Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/05/2017579

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus. Cabo Frio X Rio de Janeiro  ( CRF-RJ ), 02/05/2017.Histórico:

0,000,0068,0468,0468,04Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/05/2017580

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de combustível, Búzios X São Pedro D'aldeia, no dia 04/05/2017.Histórico:

0,000,0021,5321,5321,53Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário08/05/2017611
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, no dia 08/05/2017.Histórico:

0,000,0045,1445,1445,14Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário09/05/2017612

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 2 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 08/05/2017 a 10/05/2017.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário09/05/2017622

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, no dia 15/05/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário15/05/2017642

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D' aldeia, no dia 11/05/2017.Histórico:

0,000,0048,7448,7448,74Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário15/05/2017643

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 1/2 diária para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ, no dia 15/05/2017.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/05/2017644

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 1/2 diária para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ, no dia 17/05/2017.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário16/05/2017647

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição ou serviços prestados no período de 22/05/2017 a 23/05/2017 referente a 1 e 1/2.Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário25/05/2017689
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas  ao cargo de diretora do CRF-RJ no período de 25/05/2017 a 27/05/2017 referente a 2 e 1/2.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário25/05/2017690

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para Participar da Reunião Plenária no Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, no periodo de 30 e 31 de maio/2017 correspondente 2 diárias e
para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira no CRF-RJ no dia 01 de junho/2017 correspondente a 1 diária e 1/2.

Histórico:

0,000,002.602,102.602,102.602,10Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário29/05/2017697

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, no dia 29/05/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário29/05/2017698

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição de Indumentária para participação da Reunião Plenária do CFF.Histórico:

0,000,00465,25465,25465,25Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário01/06/2017713

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 05/06/2017 até 08/06/2017.Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário02/06/2017720

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus e táxi, em 04/06/2017.Evento: Reunião do Congresso Riopharma e Reunião de Diretoria.Período:
05/06/2017 até 08/06/2017.

Histórico:

0,000,0090,0990,0990,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/06/2017738

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Reembolso de passagem de ônibus, em 01/06/2017. Retorno CRF-RJ X São Pedro D'aldeia.Histórico:

0,000,0049,4349,4349,43Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/06/2017739
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 2 diárias e meia para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 12/06/2017 até 14/06/2017.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário09/06/2017755

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus , Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, no dia 08/06/2017.Histórico:

0,000,0064,3864,3864,38Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário13/06/2017773

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, no dia 12/06/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário14/06/2017793

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente Indumentárias para realizar palestra no SIMPÓSIO DE PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA, UBM em Barra Mansa, no dia 13/06/2017.Histórico:

0,000,00494,80494,80494,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário14/06/2017794

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias e meia para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia em Brasília - DF, no período de 21 e 22 de
Junho de 2017, e realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ nos dias 19 e 20 de Junho de 2017.

Histórico:

0,000,002.730,082.730,082.730,08Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/06/2017801

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, no dia 14/06/2017.Histórico:

0,000,0064,3864,3864,38Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário19/06/2017804

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário19/06/2017805
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro,  no dia 19/06/2017.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ. Período: 26/06/2017 até 29/06/2017.Histórico:

0,000,001.791,601.791,601.791,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/06/2017834

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, no dia 01/07/2017.Histórico:

0,000,0049,8949,8949,89Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário03/07/2017856

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, no dia 03/07/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário03/07/2017857

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 5 diárias e meia para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ, nos dias 03 e 04 de julho de 2017 e
participar do Congresso Consulfarma em São Paulo, no período de 05 a 08 de julho de 2017.

Histórico:

0,000,004.180,434.180,434.180,43Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário03/07/2017858

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 4 diárias e meia para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ. Período: 10/07/2017 a 14/07/2017.Histórico:

0,000,002.687,402.687,402.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário10/07/2017906

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 5 diárias e meia para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ. Período: 17/07/2017 a 22/07/2017.Histórico:

0,002.388,80895,80895,803.284,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/07/2017953

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/07/2017954
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 1 diária e meia para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ. Período: 24/07/2017 a 25/07/2017.Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário19/07/2017954

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem rodoviária, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 17/07/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário20/07/2017971

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem rodoviária,  Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 14/07/2017.Histórico:

0,000,0064,8964,8964,89Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário20/07/2017972

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente indumentária utilizada para representar o CRF-RJ em reunião com farmacêuticos e entrega de carteiras profissionais na seccional de
Barra mansa às 18:30h no dia 18/07/2017.

Histórico:

0,000,00522,80522,80522,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário24/07/2017974

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia,  no dia 25/07/2017.Histórico:

0,000,0064,3864,3864,38Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário28/07/2017993

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia , no dia 22/07/2017.Histórico:

0,000,0064,8964,8964,89Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário28/07/2017994

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário28/07/2017995
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, no dia 24/07/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário28/07/2017995

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ nos dias 06 a 09 de agosto de 2017, e para participar do VIII Encontro de
Comissões de Homeopatia dos CRF's e do I Curso de Atualização e Prescrição Farmacêutica em Homeopatia, nos dias 04 a 06 de agosto de 2017, em Goiânia - GO. Período: 03 a 09/08/2017.

Histórico:

0,000,004.649,654.649,654.649,65Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário28/07/2017998

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 03/08/2017.Histórico:

0,000,0059,6359,6359,63Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário07/08/20171039

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pelo complemento da diferença interestadual (empenho 998) para deslocamento para participação da Audiência Pública para debater a expansão da
oferta de cursos superiores a distância na área a saúde, que acontecerá no dia 08/08/2017.

Histórico:

0,000,00255,95255,95255,95Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário08/08/20171042

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realização de atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ dos dias 16/08 à 18/08.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/08/20171069

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para o retorno da Diretora Tesoureira a sua residência em São Pedro da Aldeia no dia 10/08/2017.Histórico:

0,000,0064,4064,4064,40Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário16/08/20171075

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela vinda da Diretora Tesoureira de sua residência em São Pedro da Aldeia para a exercer atividades relacionadas ao cargo.Histórico:

0,000,0059,6359,6359,63Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário16/08/20171076

0,000,00527,90527,90527,90Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário16/08/20171077
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, pela aquisição de Indumentária utilizada para representar o CRF-RJ no Projeto Integração na Unisuam.Histórico:

0,000,00527,90527,90527,90Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário16/08/20171077

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, ref. reembolso de passagem. Retorno para São Pedro D'aldeia no dia 18/08/2017.Histórico:

0,000,0064,8664,8664,86Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário18/08/20171082

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente 1 diária e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Diretora do CRF-RJ ( conforme relatório descritivo que será anexado
posteriormente) período 24/08/2017 a 25/08/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário24/08/20171099

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente 4 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesouraria do CRF-RJ nos dias 28 /08/2017 e  29/08/2017, e para participar
da Reunião Plenária no Conselho Federal de farmácia em Brasília - DF, nos dias 30 e 31 de agosto de 2017.memória de cálculo : dia  28/08/2017 a 29/08/2017 - 2 RJ x São Pedro da Aldeia (R$
1.194,40).Dia 30 a 01/09/2017 - 2 diárias ida e volta para Brasília ( 2 - R$ 1.706,30  1/2 - R$426,58).

Histórico:

0,00895,802.431,482.431,483.327,28Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário25/08/20171101

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de diretora tesoureira no dia 28/08/2017. Nesse dia ocorreu a reunião plenária extraordinária.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário29/08/20171116

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para o retorno a são pedro da aldeia após desempenhar atividades relacionadas ao cargo de diretora tesoureira.Histórico:

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário29/08/20171117

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes,referente 1 diária e 1/2 para realizar  atividades relacionadas ao cargo de Diretoria do CRF/RJ (conforme relatório descritivo que será anexado
posteriormente). período 04/09/2017  a 05/09/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário04/09/20171128

0,000,002.687,402.687,402.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/09/20171153
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 4 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 11/09/2017 a 15/09/2017.Histórico:

0,000,002.687,402.687,402.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/09/20171153

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, no dia 04/09/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário11/09/20171154

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao Reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X  São Pedro D' aldeia, no dia 02/09/2017.Histórico:

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário11/09/20171155

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, no dia 06/09/2017.Histórico:

0,000,0064,4764,4764,47Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário11/09/20171161

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, no dia 11/09/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário11/09/20171162

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Diretora do CRF-RJ. Período: 19/09/2017 até 22/09/2017.Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/09/20171194

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário18/09/20171204
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro da Aldeia, no dia 16/09/2017.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 25/09/2017 até 28/09/2017.Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário25/09/20171216

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 19/09/2017.Histórico:

0,000,0044,6844,6844,68Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/10/20171243

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus,  Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 22/09/2017.Histórico:

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/10/20171244

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus,  São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro , dia 25/09/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/10/20171245

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a indumentária utilizada para representar o CRF-RJ no 9º Congresso Riopharma, nos dias 20, 21 e 22/09/2017.Histórico:

0,000,00399,90399,90399,90Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário02/10/20171246

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 29/09/2017.Histórico:

0,000,0049,9849,9849,98Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/10/20171249
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 02/10/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário02/10/20171250

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 06/10/2017.Histórico:

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário04/10/20171268

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 4 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ nos dias 02 e 03/10/2017 e participar da
Reunião Plenária do CFF em São Paulo - SP, no período de 04 a 06/10/2017. Período: 02/10/2017 a 06/10/2017.- 02/10 e 03/10 - 2 diárias, São Pedro D' aldeia X RJ -> R$1194,40- 04/10 a
06/10 - 2 diárias e 1/2, RJ X SP -> R$2132,88

Histórico:

0,000,003.327,283.327,283.327,28Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário04/10/20171271

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 2 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 09/10/2017 a 11/10/2017.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário09/10/20171289

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, dia 09/10/2017.Histórico:

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário09/10/20171290

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D' aldeia, dia 11/10/2017.Histórico:

0,000,0064,4764,4764,47Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário17/10/20171302

0,000,0060,0960,0960,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário17/10/20171303
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, dia 16/10/2017.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 2 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 16/10/2017 a 18/10/2017.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/10/20171304

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a indumentária utilizada para representar o CRF-RJ no Simpósio de Prescrição Farmacêutica e Farmácia Clínica, realizado em
Vassouras no dia 16/10/2017.

Histórico:

0,000,00499,60499,60499,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário20/10/20171322

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para participação como ministrante no 1 Curso de "Prescrição Farmacêutica e atuação do farmacêutico" e "Como montar seu consultório farmacêutico"
em Manaus-AM, nos dias 23 e 24 de outubro de 2017.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/10/20171327

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realização de atividades relacionadas ao cargo de Diretora Tesoureira do CRF-RJ no período de 06/11/2017 à 10/11/2017.Histórico:

0,000,002.687,402.687,402.687,40Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/11/20171373

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realização de atividades relacionadas ao cargo de Diretora Tesoureira nos dias 31/10/2017 e 01/11/2017 na sede do CRF-RJ.Histórico:

0,00895,800,000,00895,80Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/11/20171375

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 18/10/2017.Histórico:

0,000,0049,5249,5249,52Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/11/20171379

0,000,0064,4764,4764,47Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/11/20171380
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 25/10/2017.Histórico:

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D'aldeia, dia 01/11/2017.Histórico:

0,000,0066,4766,4766,47Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/11/20171381

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 31/10/2017.Histórico:

0,000,0044,6844,6844,68Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/11/20171382

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D'aldeia X Rio de Janeiro, dia 06/11/2017.Histórico:

0,000,0062,0962,0962,09Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário06/11/20171383

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a indumentária utilizada para representar o CRF-RJ na Reunião com Farmacêuticos Proprietários do município de Cantagalo, na
ACIACAN, no dia 06/11/2017.

Histórico:

0,000,00779,60779,60779,60Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.004.001 -
Verba de Representação

Ordinário07/11/20171388

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, para realizar atividades relacionadas ao cargo de tesoureira do CRF-RJ no dia 13/11/17 e participar do I Congresso Brasileiro de Ciências
Farmacêuticas, em Foz do Iguaçu, de 14 a 18 de novembro de 2017. Período: 13 a 18/11/2017.- 13/11 -> 1 Diária RJ X São Pedro da Aldeia - 14/11  a 18/11 -> 4 Diárias e 1/2 , ida e volta, Foz
do Iguaçu

Histórico:

0,000,004.436,384.436,384.436,38Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/11/20171423

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 2 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 21/11/2017 a 23/11/2017.Histórico:

0,000,001.493,001.493,001.493,00Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário21/11/20171444
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Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, dia 13/11/17.Histórico:

0,000,0045,1445,1445,14Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/11/20171450

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D' aldeia, dia 10/11/17.Histórico:

0,000,0064,9364,9364,93Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/11/20171452

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D' aldeia, dia 22/11/17.Histórico:

0,000,0064,4764,4764,47Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/11/20171454

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, São Pedro D' aldeia X Rio de Janeiro, dia 21/11/17.Histórico:

0,000,0061,6361,6361,63Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/11/20171455

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, referente ao reembolso de passagem de ônibus, Rio de Janeiro X São Pedro D' aldeia, dia 18/11/17.Histórico:

0,000,0049,9849,9849,98Talita Barbosa Gomes

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário23/11/20171456

Valor empenhado a Talita Barbosa Gomes, correspondente a 3 diárias e 1/2 para realizar atividades relacionadas ao cargo de Tesoureira do CRF-RJ. Período: 26 a 29/12/2017.Histórico:

0,000,002.090,202.090,202.090,20Talita Barbosa Gomes
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário26/12/20171620
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,003.652,713.652,713.652,712Estimativos:

0,008.871,1496.833,1396.833,13105.704,27136Ordinários:

0,008.871,14100.485,84100.485,84109.356,98138Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo - Evento: Encontro para debater EAD, em Brasília, no dia 24 de fevereiro de 2017. Período das Diárias: 23/02/2017 a 24/02/2017 - 1 diária e 1/2.Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário20/02/2017302

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, pela aquisição ou serviços prestados. Para o Ciclo de eventos em Campos dos Goytacazes, correspondente a 1 diária 1/2, para o período de 15 a 16
de março de 2017.

Histórico:

0,00895,800,000,00895,80Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/03/2017387

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, para participar da Reunião Plenária e Reunião Geral do CFF em Brasília - DF no período de 22, 23 e 24 de março de 2017. 2 diárias e 1/2Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/03/2017400

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente à 1/2 diária para ministrar palestra em Nova Friburgo no dia 03 de abril de 2017.Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário30/03/2017442

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar do Encontro de Logística Reserva de Resíduos de Medicamentos, que será realizado no dia
19/04/2017, em Brasília. Período: 18/04/2017 a 19/04/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário13/04/2017509

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar do XIV Encontro Nacional de Fiscalização - ENAF, que será realizado nos dias 18 e 19 de maio de
2017, em Brasília.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/05/2017646
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2017 a 31/12/2017

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente a 1 diária e meia para participar da 586ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Farmácia, em Campos dos Goytacazes, no dia
10 de julho de 2017. Período: 09/07/2017 a 10/07/2017.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/07/2017899

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, pelo descolamento para participação da 586ª Plenária e Fiscalização no município de Campos.Histórico:

0,000,00173,96173,96173,96Robson Roney Bernardo

6.2.2.1.1.01.04.04.005.006 -
Passagens Aéreas, Terrestres,
Fluviais ou Marítimas e
Despesas com Locomoção

Ordinário12/07/2017937

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, referente 1 diária e 1/2 para participar da Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia em Brasilia - DF, nos dias 30 e 31 de Agosto de 2017.
Período: 30/08/2017 a 31/08/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário29/08/20171110

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente a 1 diária e 1/2 para participar do 7º Seminário de Fiscalização Profissional em Porto Alegre, no dia 06/10/2017. Período: 05 a
06/10/2017.

Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário04/10/20171265

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, correspondente a 3 diárias e 1/2 para participar do CIFARP, 15 e 16 de novembro de 2017, em Ribeirão Preto e para participar do I Congresso
Brasileiro de Ciências Farmacêuticas, 16 a 18 de novembro de 2017, em Foz do Iguaçu. Período: 15 a 18/11/17.

Histórico:

0,000,002.986,032.986,032.986,03Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário14/11/20171426

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,00895,8012.885,9212.885,9213.781,7211Ordinários:

0,00895,8012.885,9212.885,9213.781,7211Total de empenhos:
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SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Relação de Empenhos

CRF/RJ
Conselho Regional de Farmácia

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

CNPJ: 33.661.414/0001-10

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, Ref. a Reunião Plenária do Conselho Federal de Farmácia em Brasília, nos dias 28 e 29 de janeiro 2016.Histórico:

0,000,001.199,521.199,521.199,52Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário25/01/2016170

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo,  Referente Complemento do Empenho 1980  feito no dia 03/09/2015 de Diária  para participar do  CIFARF (Congresso) no período  de 08/09/2015Histórico:

0,000,0079,8779,8779,87Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário18/02/2016394

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, participar da Reunião Plenária do CFF, que será realizado nos dias 25 e 26/02/2016, em BrasíliaHistórico:

0,000,001.199,521.199,521.199,52Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário22/02/2016425

Valor empenhado a Dr. ROBSON RONEY BERNARDO, ref. a 1/2 diária para participação no Evento "Contaminantes Agroambientais: Impactos e Perspectivas" a ser realizado no Instituto
Politécnico da UERJ - Campus Friburgo no dia 18 de março/16, às 10:00h.

Histórico:

0,000,00279,89279,89279,89Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário15/03/2016651

Valor empenhado a ROBSON RONEY BERNARDO,  ref. a 2 e 1/2 diárias para participar do FÓRUM NACIONAL de Diretrizes Curriculares Nacionais - Curso de Graduação em Farmácia situado em
Brasília nos dias 22 e 23/03/2016.

Histórico:

0,000,001.999,201.999,201.999,20Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário17/03/2016673

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, referente a 1 e 1/2 diária para participar da reunião com Auditores CFF, em Brasília no dia  29 de Abril de 2016.Histórico:

0,000,001.279,731.279,731.279,73Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário27/04/2016999
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CRF/RJ

SaldoAnuladoPagoLiquidadoValorFavorecidoContaTipoProcessoDataNº

Período: 01/01/2016 a 26/06/2016

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, referente a 1/2 diária para participar do evento "Diretoria em Ação" a ser realizado na Universidade de Barra Mansa - UBm - no dia 11 de maio de
2016.

Histórico:

0,000,00298,60298,60298,60Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161184

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, referente a 1 e 1/2 diária, para participar como palestrante no evento: "Semana Acadêmica de Farmácia" a ser realizado na UNIG no dia 23 de maio
de 2016 em Itaperuna/RJ.

Histórico:

0,000,00895,80895,80895,80Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário11/05/20161266

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, para participar do III Congresso of Brazilian Association of Pharmaceutical Sciences, em Porto Alegre/RS. Período: 13 a 15 de junho de 2016.Histórico:

0,000,002.132,882.132,882.132,88Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário31/05/20161350

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo,  Referente JETON do Mês de Maio de 2016.Histórico:

0,000,002.388,822.388,822.388,82Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.004.002 -
Jeton

Ordinário02/05/20161364

Valor empenhado a Robson Roney Bernardo, para participar do evento "Diálogo Público: Transparência e Boas práticas nos Conselhos de Fiscalização Profissional". 06/06 - 0,5xR$853,15 (RJxSP)Histórico:

0,000,00426,58426,58426,58Robson Roney Bernardo
6.2.2.1.1.01.04.04.002.001 -
Diárias de Diretoria

Ordinário06/06/20161379

0,000,000,000,000,000Globais:

0,000,000,000,000,000Estimativos:

0,000,0012.180,4112.180,4112.180,4111Ordinários:

0,000,0012.180,4112.180,4112.180,4111Total de empenhos:
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RESOLUÇÃO Nº 531 de 27 de abril de 2010 

 

Estabelece normas e procedimentos 

orçamentários, contábeis e financeiros, e 

dá outras providências. 

 

 

 

 

 O Plenário do Conselho Federal de Farmácia, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, e 

 CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Federal nº 4.320 de 17 

de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da Administração Pública 

Federal; 

 CONSIDERANDO a responsabilidade da Comissão de Tomada de Contas 

e Plenário do Conselho Federal de Farmácia na apreciação das contas dos 

Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, RESOLVE: 

  

TÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º - O orçamento e suas alterações, o plano de trabalho, os relatórios 

de gestão, o processo de contas dos dirigentes e demais responsáveis abrangidos 

pelos incisos I e VI do artigo 5º da Lei Federal nº 8.443 de 16 de julho de 1992 e, 

ainda, todo e qualquer relatório ou peça contábil que nortearão o adequado 

andamento da contabilidade e da administração serão confeccionados, 

organizados e apresentados a Auditoria do Conselho Federal de Farmácia para 

emissão de parecer e encaminhamento à Comissão de Tomada de Contas que 

emitirá parecer e relatório e em seguida encaminhará ao seu Plenário para 

apreciação e julgamento, de acordo com as disposições desta resolução. 

 Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta resolução, adotam-se os 

seguintes conceitos: 

 I – Orçamento: especificação da origem dos recursos, nominando 

analiticamente cada conta da receita corrente e de capital, além dos custos de 

diversos programas apontando sua função segundo as categorias econômicas de 

despesa de custeio e de capital, assim como as metas que devem ser atingidas 

mediante a aplicação dos recursos orçamentários; 
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 II – Plano de Trabalho: Organização do conjunto de documentos que tem 

por objetivo estabelecer os direcionadores estratégicos assim como a agenda das 

ações e atividades de orientação aos trabalhos dos gestores dos conselhos de 

farmácia, onde são descritas as principais áreas de atuação estabelecendo 

orientações estratégicas de curto e médio prazo, consistindo em planilhas 

detalhadas das ações e atividades, com descrição dos objetivos, dos responsáveis 

pela condução dos trabalhos, assim como outras informações orientadoras quanto 

a prazos e prioridades de execução, objetivando dar suporte, à elaboração do 

Relatório de Gestão.  

III – Relatório de Gestão: consolidação de documentos, demonstrativos e 

informações de natureza orçamentária, contábil, patrimonial ou operacional 

referente à gestão dos responsáveis pelo orçamento; 

 IV – Prestação de Contas: processo de contas dos responsáveis organizado 

e encaminhado anualmente pelos presidentes dos Conselhos Federal e Regionais 

de Farmácia, consistindo em conjunto de documentos, informações e 

demonstrativos de natureza orçamentária, financeira e patrimonial referente ao 

exercício financeiro; 

 V – Processo de Contas Individual: processo de contas ordinário 

organizado e apresentado, dentro do prazo estipulado para sua aplicação, pelo 

responsável por suprimento de fundos ao ordenador da despesa, consistindo em 

documentos que comprovem as despesas realizadas; 

 VI – Processo de Contas: processo de trabalho de controle destinado a 

avaliar a conformidade e o desempenho da gerência dos prestadores de serviços 

sobre bens ou valores recebidos das receitas da Lei Federal nº 3.820/60, 

consistindo em documentos, informações e demonstrativos de natureza contábil, 

orçamentária, financeira e patrimonial; 

 VII – Risco: situação em que ocorrência de eventos alheia a vontade dos 

envolvidos, possa afetar direta ou indiretamente a execução orçamentária e 

conseqüentemente o plano de trabalho elaborado pelos gestores; 

 VIII – Exame da Conformidade: procedimento com intuito de definir a 

demanda da capacidade dos controles internos de identificar e corrigir falhas e 

irregularidades na gestão, tomando como base a legalidade, legitimidade e 

economicidade sempre relacionada aos padrões normativos e operacionais; 

 IX – Exame de Desempenho: procedimento com intuito de determinar a 

capacidade dos controles internos de minimizar riscos e evitar falhas e 

irregularidades quando da análise da eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade da gestão em relação a padrões administrativos e gerenciais, 

expressos em metas e resultados; 
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 X – Controles Internos: procedimento adotado para alcançar objetivos e 

metas estabelecidas no Plano de Trabalho, constituído por um conjunto de 

atividades, planejamento, métodos e indicadores; 

 XI – Órgãos de Controle Interno: unidades administrativas com função de 

verificar a consistência e a qualidade dos gastos orçamentários, de forma a 

subsidiar o plenário do Conselho de Farmácia para julgamento da Prestação de 

Contas 

 XII - Demonstrativo de rendas: relatório onde são demonstradas todas as 

contas orçamentárias da receita em que o Conselho Regional de Farmácia 

realizou a arrecadação mensal, configurando uma coluna com o montante de 

100% (cem por cento) arrecadado, outra coluna correspondente a parcela de 25% 

(vinte e cinco por cento) pertencente ao Conselho Federal de Farmácia, e por fim, 

outra coluna correspondente a parcela de 75% (setenta e cinco por cento) 

pertencente ao Conselho Regional de Farmácia. 

 XIII – Balancete: relatório das contas dos sistemas orçamentário, 

financeiro e patrimonial, com movimentação no período apurado, demonstrando 

o saldo anterior, movimentação a débito e a crédito, e por fim, o saldo atual, 

devendo ser acompanhado do demonstrativo comprobatório dos saldos das contas 

patrimoniais e da respectiva conciliação bancária, acompanhada dos extratos 

bancários. 

 

 Art. 2º - Ficam sujeitos à apresentação de relatório de gestão, prestação de 

contas ou de processo de contas: 

 I – Os presidentes dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, ou 

quaisquer pessoas ou entidades que recebam recursos das receitas da Lei Federal 

nº 3.820/60; 

 Parágrafo único - Os beneficiários de transferência de recursos de qualquer 

forma ou de doações de bens, responderão perante o Conselho repassador, pela 

boa e regular aplicação desses recursos ou bens, apresentando os documentos, 

informações e demonstrativos necessários a composição dos relatórios de gestão 

e dos processos de prestação de contas dos responsáveis por esses Conselhos. 

 

TÍTULO II 

DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

CAPÍTULO I 

CONTEÚDO E FORMA DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

 

 Art. 3º - A proposta orçamentária dos Conselhos Federal e Regionais de 

Farmácia deve ser elaborada de forma analítica, elencando as contas de receita e 
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despesa, informando o valor orçado e fixado em cada uma, tendo como base as 

receitas dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 3.820/60, composta de: 

 I – Relatório que conterá exposição da situação financeira do Conselho, 

demonstrativo da dívida fundada e flutuante, saldos de restos a pagar e outros 

compromissos financeiros exigíveis, justificativa da receita e da despesa, 

particularmente no tocante ao orçamento de capital; 

 II – Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e 

despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de comparação: 

 a) A receita orçada e arrecadada nos últimos três exercícios anteriores 

aquele em que se elaborou a proposta; 

 b) A receita orçada para o exercício em que se elabora a proposta; 

 c) A receita orçada para o exercício em que se refere à proposta; 

 d) A despesa fixada e realizada nos últimos três exercícios anteriores 

aquele em que se elaborou a proposta; 

 e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

 f) A despesa fixada para o exercício em que se refere à proposta. 

 III – Plano de trabalho que será elaborado de forma clara e objetiva, 

destacando, entre outros elementos, sua área de atuação, o programa a ser 

desenvolvido e o projeto realizado, especificando e alocando em dotação própria 

as metas visadas e suas principais finalidades. 

 § 1º - A proposta orçamentária do Conselho Federal de Farmácia incluirá a 

média da arrecadação realizada nos últimos três anos 

 § 2º - A proposta orçamentária dos Conselhos Regionais de Farmácia, 

observado o disposto no artigo 6º, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 4.320/64, incluirá a 

média da arrecadação realizada nos últimos três anos, a avaliação da expectativa 

de crescimento do número de inscritos e estabelecimentos registrados e a 

atualização monetária aplicada sobre o valor das anuidades e taxas. 

 

 Art. 4º Os Conselhos de Farmácia, dentro das suas necessidades, poderão 

efetuar reformulações ao orçamento apresentado, observados os artigos 40 a 46 

da Lei Federal nº 4.320/64. 

 

CAPÍTULO II 

PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

 

 Art. 5º - Os Conselhos Regionais de Farmácia encaminharão ao Conselho 

Federal de Farmácia, até o dia 05 (cinco) de outubro de cada exercício, a proposta 

orçamentária para o exercício seguinte. 
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 Art. 6º - O Conselho Federal de Farmácia aprovará  até o dia 30 de outubro 

de cada exercício, a sua proposta orçamentária para o exercício seguinte. 

 

 Art. 7º - A análise e julgamento pelo plenário do orçamento ou proposta 

orçamentária precederá de parecer do setor de auditoria e apreciação da 

Comissão de Tomada de Contas do Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 8º - As reformulações orçamentárias elaboradas pelos Conselhos de 

Farmácia serão encaminhadas ao Conselho Federal de Farmácia até o dia 10 de 

novembro, para análise e parecer e, em seguida, à Comissão de Tomada de 

Contas para emissão de relatório e parecer que será levado ao Plenário para 

julgamento e decisão. (era dia 05 de novembro) 

 

 Art. 9º - Após aprovação, o orçamento, proposta ou reformulação será 

publicado até o dia 31 de dezembro do exercício em que foi apresentado, no 

Diário Oficial da União em forma de extrato. 

 Parágrafo único – Rejeitada a proposta ou reformulação, será devolvida a 

sua origem para regularização sob orientação da auditoria do Conselho Federal 

de Farmácia. 

 

 Art. 10 - Os Conselhos de Farmácia manterão atualizados, diariamente, o 

controle orçamentário, observada a Lei nº 4.320/64. 

 

 Art. 11 - Os Conselhos Regionais de Farmácia encaminharão ao Conselho 

Federal de Farmácia seus demonstrativos de rendas e o balancete trimestral até o 

último dia do mês subseqüente ao mês da apuração. (era até o dia 15 do mês 

subseqüente ao mês de apuração) 

 

 Art. 12 - Os prazos nos artigos anteriores poderão ser prorrogados pelo 

Plenário do Conselho Federal de Farmácia, em caráter excepcional, mediante 

solicitação fundamentada formulada pelo Presidente do Conselho Regional de 

Farmácia respectivo. 

 

TÍTULO III 

DA ARRECADAÇÃO DOS CONSELHOS 

FEDERAL E REGIONAIS DE FARMÁCIA 

 

 Art. 13 – Conforme disposições do parágrafo único do artigo 70 e do artigo 

149 da Constituição Federal, da Lei Federal nº 3.820/60 e do Decreto-Lei nº 
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200/67, os Conselhos de Farmácia terão sua arrecadação disciplinada na forma 

desta resolução. 

 

 Art. 14 – Constitui renda do Conselho Federal de Farmácia o seguinte: 

 a) ¼ da taxa de expedição de carteira profissional; 

 b) ¼ das anuidades das pessoas físicas e jurídicas; 

 c) ¼ das multas aplicadas de acordo com a presente resolução; 

 d) doações ou legados; 

 e) subvenção dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos paraestatais; 

 f) ¼ da renda das certidões; 

g) ¼ de qualquer receita oriunda dos Conselhos Regionais de Farmácia que 

tenha como objetivo conceder habilitação para o exercício farmacêutico 

seja para pessoa física ou para pessoa jurídica, excetuando-se a receita 

proveniente de cursos, aprimoramento profissional e congressos. 

h) ¼ de qualquer correção, juros e multa aplicados sobre as receitas 

constantes das alíneas “b” e “c”. 

 

 Art. 15 – A renda de cada Conselho Regional de Farmácia será constituída 

do seguinte: 

 a) ¾ da taxa de expedição de carteira profissional; 

 b) ¾ das anuidades das pessoas físicas e jurídicas; 

 c) ¾ das multas aplicadas de acordo com a presente resolução; 

 d) doações ou legados; 

 e) subvenção dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos paraestatais; 

 f) ¾ da renda das certidões; 

  g) 3/4 de qualquer receita oriunda dos Conselhos Regionais de Farmácia 

que tenha como objetivo conceder habilitação para o exercício farmacêutico seja 

para pessoa física ou para pessoa jurídica, excetuando-se a receita proveniente de 

cursos, aprimoramento profissional e congressos. 

h) ¾ de qualquer correção, juros e multa aplicados sobre as receitas 

constantes das alíneas b e c. 

i) qualquer renda eventual.  

 

 Art. 16 – As anuidades previstas nas alíneas “b” dos artigos 14 e 15 desta 

resolução têm vencimento até o dia 31 de março de cada ano, acrescida de multa 

de 20% quando fora desse prazo, nos termos do artigo 22 da Lei 3.820/60 e da 

correção do débito, com base na taxa do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (SELIC). 
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 Art. 17 - A arrecadação das receitas da Lei Federal nº 3.820/60 será 

realizada exclusivamente por meio de convênio bancário único, com cláusula 

específica de repasse automático firmado com instituição bancária oficial, na 

ordem de 75% (setenta e cinco por cento) do valor arrecadado para o Conselho 

Regional de Farmácia e 25% (vinte e cinco por cento) para o Conselho Federal de 

Farmácia. 

 

 Art. 18 - O Conselho Federal de Farmácia manterá convênio de cobrança 

com instituições bancárias oficiais, com capacidade para atendimento em todo o 

território nacional. 

 § 1º - Na adesão ao convênio de cobrança, pelo Conselho Regional de 

Farmácia, no molde deste artigo, as despesas oriundas desse convênio, exceto as 

despesas de postagem, são de responsabilidade do Conselho Federal de Farmácia. 

 § 2º - O Conselho Regional de Farmácia que firmar convênio de cobrança 

diretamente com a instituição financeira oficial local, arcará com todas as 

despesas fruto desse convênio. 

 § 3º - Ficam os Conselhos Regionais de Farmácia proibidos de celebrar 

convênio de cobrança de que trata este artigo, com instituição financeira diferente 

da que já possui convênio firmado, no último trimestre de cada exercício. 

 § 4º - As receitas previstas nos artigos 14 e 15 desta resolução poderão ser 

aplicadas, além da caderneta de poupança, em títulos de renda fixa pré-fixada 

desde que observada notória vantagem em relação à caderneta de poupança, 

verificando a condição de liquidez, cobrança de impostos, taxas e emolumentos, 

inclusive quando do resgate do valor aplicado com relação ao prazo de carência. 

 

 Art. 19 - Além da conta de poupança e de aplicação, os Conselhos de 

Farmácia manterão duas contas bancárias distintas, uma denominada conta 

movimento e outra conta arrecadação, visando uma redução dos custos 

decorrentes de operações bancárias, bem como agilização e controle. 

 

 Art. 20 - Fica vedada cláusula de retenção pela instituição financeira onde 

o Conselho Regional de Farmácia firmar convênio de arrecadação, de qualquer 

espécie de renda equivalente aos 25% (vinte e cinco por cento) correspondente à 

parte que cabe ao Conselho Federal de Farmácia, por um prazo superior a 02 

(dois) dias, contando com o dia do depósito. 

 

 Art. 21 – O repasse das receitas ao Conselho Federal de Farmácia por 

Conselho Regional de Farmácia diverso do estabelecido nesta resolução, assim 

como a retenção indevida da cota parte configura apropriação indébita, ensejando 

de imediato uma auditoria para apuração do valor do dano ao erário e verificação 
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de responsabilidade, sem prejuízo do controle externo previsto no parágrafo 

único do artigo 70 da Constituição Federal. 

 Parágrafo único - O relatório de auditoria será apreciado pela Comissão de 

Tomada de Contas do Conselho Federal de Farmácia que emitirá parecer e 

relatório, para deliberação no Plenário do Conselho Federal de Farmácia, que 

adotará as providências necessárias. 

 

 Art. 22 - O Conselho Regional de Farmácia comprovará ao Conselho 

Federal de Farmácia, no prazo de 30 (trinta) dias, as providências adotadas como 

base saneadora de eventual irregularidade constatada em relatório de auditoria, 

sob pena de responsabilidade. 

 

 Art. 23 – A renúncia de receita será autorizada, exclusivamente, pelo 

Plenário do Conselho Federal de Farmácia a partir de relatório e parecer de sua 

Comissão de Tomada de Contas, após análise do pedido formulado pelo 

Conselho Regional de Farmácia. 

 

 Art. 24 – Nenhum Conselho Regional de Farmácia poderá criar receita sem 

o devido amparo legal, devendo para tanto solicitar posição de sua Consultoria 

Jurídica, que emitirá parecer sobre sua legalidade. 

 Parágrafo único – O parecer descrito neste artigo será submetido ao 

Plenário do respectivo Conselho Regional de Farmácia para julgamento e 

decisão. 

 

 Art. 25 – O Plenário do Conselho Regional de Farmácia expedirá 

deliberação sobre a concessão de parcelamento de débitos referentes às anuidades 

de pessoas físicas e jurídicas, assim como das multas aplicadas,devendo conter, 

além do contrato de parcelamento do débito, os seguintes itens: 

 a) o tipo do débito sujeito ao parcelamento; 

 b) o valor mínimo do débito para parcelamento; 

 c) a quantidade mínima e máxima de parcelas; 

 d) o valor mínimo de cada parcela; 

 e) o índice utilizado para correção do débito, devendo-se adotar a taxa do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), a ser aplicada em cada uma 

das parcelas; 

 f) a condição em que haverá rescisão do parcelamento. 

Parágrafo único - Aplica-se, no que couber, os termos da Resolução/CFF 

nº 489/08 ou norma superveniente que discipline a matéria. 
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 Art. 26 – O Conselho Federal de Farmácia baixará resolução até o dia 31 

de julho de cada exercício, disciplinando a correção dos valores para cobrança 

das anuidades e taxas que deverão ser praticados no exercício seguinte. 

 Parágrafo único – Os Conselhos Regionais de Farmácia deverão deliberar 

sobre qual valor de sua anuidade, taxa e emolumento que serão praticados no 

exercício seguinte até o dia 31 de agosto de cada exercício, tomando por base a 

resolução que trata este artigo. 

 

TÍTULO IV 

DA CONTABILIZAÇÃO 

 

 Art. 27 – A contabilização nos Conselhos de Farmácia das operações 

orçamentárias, financeiras e patrimoniais será efetuada pelo método das partidas 

dobradas. 

  

 Art. 28 – A contabilização dos atos e fatos praticados pelos Conselhos de 

Farmácia deverá ser organizada de forma a permitir o acompanhamento da 

execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, o 

levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 

econômicos e financeiros. 

 

 Art. 29 – Para efeito de contabilização, entende-se como material de 

consumo e material permanente: 

 I – Material de consumo é aquele que, em razão de seu uso corrente perde 

normalmente sua identidade física e tem sua utilização limitada; 

 II – Material permanente é aquele que, em razão de seu uso corrente, não 

perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. 

 

 Art. 30 – Na classificação da despesa são adotados os seguintes parâmetros 

excludentes, tomados em conjunto, para a identificação do material permanente: 

 I – durabilidade: quando o material em uso normal perde ou tem reduzidas 

as suas condições de funcionamento, no prazo máximo de dois anos; 

 II – fragilidade: cuja estrutura esteja sujeita a modificação, por ser 

quebradiço ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda 

de sua identidade; 

 III – perecibilidade: quando sujeito a modificações, químicas ou físicas, ou 

que se deteriora ou perde sua característica normal de uso; 

 IV – incorporabilidade: quando destinado a incorporação a outro bem, não 

podendo ser retirado sem prejuízo das características do principal; 

 V – transformabilidade: quando adquirido para fim de transformação. 
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 Art. 31 – Compete aos responsáveis pelas atividades contábeis: 

 I – manter e aprimorar o plano de contas; 

 II – proceder adequadamente o registro contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial; 

 III – com base em apurações de atos e fatos ilegais ou irregulares, efetuar 

os registros pertinentes e adotar as providências necessárias à responsabilização 

do agente, comunicando o fato a autoridade a quem o responsável esteja 

subordinado; 

 IV – manter e aprimorar sistemas de informação que permitam realizar a 

contabilização dos atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, e 

gerar informações gerenciais necessárias à tomada de decisão; 

 V – elaborar balancetes, demonstrativos e quaisquer outras peças contábeis 

que permitam acompanhar o bom andamento da gestão; 

 VI – elaborar os balanços do Conselho; 

 VII – elaborar a prestação de contas do Conselho. 

 

TÍTULO V 

DO CONTROLE INTERNO 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

 Art. 32 – Os Conselhos de Farmácia criarão um Sistema de Controle 

Interno que deverá analisar, avaliar e sugerir procedimentos e correções 

necessárias ao adequado funcionamento do órgão, por intermédio da fiscalização 

orçamentária, financeira, operacional e patrimonial. 

 Art. 33 – O Sistema de Controle Interno dos Conselhos de Farmácia tem 

como objetivos: 

 I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de trabalho e; 

 II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS 

  

 Art. 34 – Integram o Sistema de Controle Interno dos Conselhos de 

Farmácia: 

 I – órgão central, que é o seu Plenário; 

 II – órgãos setoriais, que são: 



 

11 
 

 a) Comissão de Tomada de Contas; 

 b) Controladoria - composta por, no máximo, 3 (três) funcionários do 

quadro efetivo.  

  § 1º – A área de atuação do órgão central do Sistema de Controle Interno 

abrange toda a área dos órgãos setoriais. 

 § 2º – Os órgãos setoriais ficam sujeitos à supervisão do órgão central do 

Sistema de Controle Interno. 

 

 Art. 35 – Compete aos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno dos 

Conselhos de Farmácia: 

 I – avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho; 

 II – avaliar a execução do orçamento do Conselho; 

 III – fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos projetos 

constantes do orçamento; 

 IV – analisar a execução e a prestação de contas dos recursos do Conselho 

sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados e, 

 V – relatar os atos e fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes 

públicos ou privados na utilização de recursos do Conselho comunicando ao 

responsável pela contabilidade que, quando cabível, adotará providências 

previstas no artigo 31, inciso III, desta Resolução. 

  

TÍTULO VI 

APRESENTAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO E DOS PROCESSOS 

DE CONTAS 

CAPÍTULO I 

CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO 

 

 Art. 36 – Os relatórios de gestão e os processos de contas dos responsáveis 

são formalizados, organizados e apresentados ao Conselho Federal de Farmácia. 

 Parágrafo único - Os relatórios de gestão e os processos de contas 

abrangem o exercício apurado relacionados no artigo 39 desta resolução. 

 

 Art. 37 – A organização dos processos de contas observará o seguinte: 

 I – relatório de gestão com os seguintes detalhamentos e conteúdos. 

 a) Informações gerais de identificação do Conselho de Farmácia, conforme 

abaixo: 

 a.1) Nome completo e oficial do Conselho; 

  a.2) Número do CNPJ; 

 a.3) Natureza jurídica; 
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 a.4) Endereço completo da sede (logradouro, bairro, cidade, CEP, UF, 

números de telefone, facsímile e e-mail para contato); 

 a.5) Endereço da página institucional na Internet; 

 a.6) Norma de criação e finalidade da unidade jurisdicionada; 

 a.7) Norma que estabelece a estrutura orgânica no período de gestão sob 

exame.  

 b) Objetivos e metas (físicas e financeiras) institucionais e/ou pactuados 

nos programas sob sua gerência, e das ações administrativas previstos no plano 

de trabalho. 

 b.1) Identificação das ações administrativas constantes do plano de 

trabalho do período de que trata as contas; 

 b.2) Avaliação do resultado, indicando as causas de sucesso ou insucesso; 

 b.3) Disfunção estrutural ou situacional que prejudicou ou inviabilizou o 

alcance dos objetivos e metas colimados; 

 b.4) Medidas implementadas e/ou a implementar para tratar as causas de 

insucesso; 

 b.5) Responsáveis pela implementação das medidas. 

 c) Informações sobre as transferências mediante convênio, acordo, ajuste, 

termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título de 

subvenção, auxílio ou contribuição, destacando, dentre outros aspectos, a 

observância às normas legais e regulamentares pertinentes, a correta aplicação 

dos recursos e o atendimento dos objetivos previstos, sendo que, nas hipóteses do 

artigo 8º da Lei Federal nº 8.443/92, deverão constar, ainda, informações sobre as 

providências adotadas para a devida regularização de cada caso, inclusive sobre a 

instauração da correspondente tomada de Contas Especial. 

 d) Informações sobre providências adotadas para dar cumprimento às 

recomendações dos órgãos de controle interno expedidas no exercício ou as 

justificativas para o caso de não cumprimento. 

 d.1) Número do relatório; 

 d.2) Descrição da recomendação; 

 d.3) Providências adotadas. 

 e) Informações sobre providências adotadas para dar cumprimento às 

determinações e recomendações do TCU expedidas no exercício ou as 

justificativas para o caso de não cumprimento. 

 e.1) Número da Decisão ou Acórdão; 

 e.2) Descrição da determinação ou da recomendação; 

 e.3) Providências adotadas. 

 f) Demonstrativo relacionando as Tomadas de Contas Especiais; 

 g) Demonstrativo contendo informações relativas às ocorrências de perdas, 

extravios ou outras irregularidades em que o dano foi imediatamente ressarcido, 
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sem que tenha sido caracterizada a má-fé de quem lhe deu causa, tendo, assim, 

ficado a autoridade administrativa competente dispensada da instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

 h) relatório sintético contendo informações sobre o cumprimento das 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações 

 i) esclarecimentos sobre as aquisições de bens imóveis, como o tipo de 

aquisição se a vista ou a prazo, número de registro do imóvel, escritura, 

localização, destinação, além de outras informações que julgarem necessárias; 

 j) Outras informações consideradas pelos responsáveis como relevantes 

para a avaliação da conformidade e do desempenho da gestão. 

 II – balanços e demonstrativos contábeis. 

 a) comparativo da receita orçada com a arrecadada; 

 b) comparativo da despesa autorizada com a realizada; 

 c) balanço financeiro; 

 d) balanço patrimonial comparado; 

 e) demonstração das variações patrimoniais; 

 f) conciliação bancária, acompanhada dos extratos bancários; 

 g) demonstrativo comprobatório dos saldos das contas patrimoniais. 

 h) Declaração do contador responsável pelo Conselho atestando que os 

demonstrativos contábeis tais como o Balanço Orçamentário, Financeiro, 

Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais previstos na Lei 

Federal nº 4.320/64, refletem a adequada situação orçamentária, financeira e 

patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta contas; 

 h.1) Declaração Plena do Contador Responsável. 

 “Declaro que os demonstrativos contábeis deste Conselho, tais como o 

balanço orçamentário, financeiro, patrimonial e a demonstração das variações 

patrimoniais, previstos na Lei Federal nº 4.320/64, refletem a adequada situação 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

 Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 Local e data. 

 Contador responsável pelo Conselho.” 

 h.2) Declaração Com Ressalva do Contador Responsável. 

 “Declaro que os demonstrativos contábeis deste Conselho, tais como o 

balanço orçamentário, financeiro, patrimonial e a demonstração das variações 

patrimoniais, previstos na Lei nº 4.320/64, refletem a adequada situação 

orçamentária, financeira e patrimonial, exceto no tocante a: 

a) ................................................................................................................... 

b) ................................................................................................................... 

 Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 Local e data. 
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 Contador responsável pelo Conselho.” 

 h.3) Declaração Adverso do Contador Responsável. 

 “Declaro que os demonstrativos contábeis deste Conselho, tais como o 

balanço orçamentário, financeiro, patrimonial e a demonstração das variações 

patrimoniais, previstos na Lei nº 4320/64, não refletem a adequada situação 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

 Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 Local e data. 

 Contador responsável pelo Conselho.” 

 i) Demonstrativos de rendas e balancetes; 

 j) Notas Explicativas que acompanham as Demonstrações Contábeis, 

devendo os Conselhos apresentar, em tais notas, a conciliação dos demonstrativos 

levantados sob o regime da contabilidade adotada pela Lei nº 4.320/64 e as 

justificativas para as eventuais diferenças verificadas. 

 k) Parecer dos Auditores do Conselho Federal de Farmácia sobre as 

Demonstrações Contábeis e Financeiras. 

 III – declaração da unidade de pessoal: indicação, para cada dirigente 

arrolado nas contas, se está ou não em dia com a obrigação de apresentação da 

declaração de bens e rendas de que trata a Lei Federal nº 8.730/93, perante a 

unidade de pessoal do Conselho. 

 IV – relatórios e pareceres de instâncias que devam se pronunciar sobre as 

contas ou sobre a gestão, de acordo com previsão legal e regimental. 

 a) Parecer da auditoria interna do Conselho Federal de Farmácia, com 

manifestação sobre:  

 a.1) capacidade de os controles internos administrativos dos Conselhos de 

Farmácia identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, bem como 

minimizarem riscos; 

 a.2) regularidade de processos licitatórios; 

 a.3) gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, 

especialmente quanto à oportunidade, formalização e acompanhamento; 

 a.4) cumprimento de suas recomendações no âmbito dos Conselhos de 

Farmácia; 

 a.5) cumprimento das recomendações expedidas pelos órgãos de Controle 

Interno; 

 a.6) cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo 

Tribunal de Contas da União; 

 a.7) cumprimento das decisões e recomendações da Diretoria, da 

Comissão de Tomada de Contas, quando for o caso. 

 b) parecer da Comissão de Tomada de Contas; 
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 c) relatório da Comissão de Tomada de Contas de acompanhamento 

semestral e avaliação anual 

 d) parecer do responsável pela gestão de contrato sobre os contratos 

firmados; 

 e) apresentação de relatório, por quem de direito, com a descrição sucinta 

dos fatos sob apuração pela Comissão de Inquérito em Processo administrativo 

Disciplinar instaurado no Conselho no período com o intuito de apurar dano, 

fraude ou corrupção. 

 V – relatório e parecer de auditoria independente, caso ocorra nos 

Conselhos de Farmácia; 

 a) avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em 

especial quanto à eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos e metas 

(físicas e financeiras) planejados e/ou pactuados, apontando as causas que 

prejudicaram o desempenho da ação administrativa e as providências adotadas; 

 b) avaliação sobre o desempenho da gestão, bem como dos controles 

internos implementados pelos gestores para evitar ou minimizar os riscos 

inerentes à execução orçamentária, financeira, operacional e patrimonial; 

 c) avaliação da situação das transferências concedidas e recebidas 

mediante convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos 

congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou contribuição, 

destacando, dentre outros aspectos, a observância às normas legais e 

regulamentares pertinentes, a correta aplicação dos recursos repassados e o 

atingimento dos objetivos e metas colimados,  parciais e/ou totais, sendo que, nas 

hipóteses do artigo 8º da Lei nº 8.443/92, deverão constar, ainda, informações 

sobre as providências adotadas para a devida regularização de cada caso, 

inclusive sobre a instauração da correspondente Tomada de Contas Especial; 

 d) avaliação da regularidade dos processos licitatórios, dos atos relativos à 

dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como dos contratos; 

 e) avaliação da política de recursos humanos, destacando, em especial, a 

força de trabalho existente e a observância à legislação sobre admissão, 

remuneração, cessão e requisição de pessoal, demissão, bem como, se for o caso, 

sobre concessão de aposentadoria;  

 f) avaliação do cumprimento, pelo Conselho, das determinações e 

recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas de União no exercício em 

referência; 

 g) auditorias planejadas e realizadas pelos órgãos de controle interno do 

Conselho, com as justificativas, se for o caso, quanto ao não cumprimento das 

metas previstas, e a indicação dos resultados e providências adotadas a partir 

desses trabalhos;  
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 h) avaliação dos procedimentos de concessão de diárias por deslocamentos 

incluindo ou iniciando em finais de semana e feriados a servidores ocupantes de 

cargos e funções públicas, com enfoque especial a respeito do cumprimento ou 

não por parte dos gestores das disposições contidas no § 2º do artigo 5º do 

Decreto nº 5.992/06, e da Resolução nº 462/07 do Conselho Federal de Farmácia; 

 i) falhas e irregularidades ou ilegalidade constatadas que não resultaram 

em dano ou prejuízo, indicando os responsáveis e as providências adotadas; 

 j) irregularidades ou ilegalidades que resultaram em dano ou prejuízo, 

indicando os atos de gestão ilegais, ilegítimos ou antieconômicos, os 

responsáveis, o valor do débito e as medidas implementadas com vistas à 

correição e ao pronto ressarcimento ao Conselho; 

 k) avaliação conclusiva sobre as justificativas apresentadas pelos 

responsáveis sobre as irregularidades que forem apontadas, assim como, ao 

eventual déficit no confronto entre a receita arrecadada e a despesa realizada e/ou 

na demonstração das variações patrimoniais no confronto entre as variações 

ativas e as variações passivas; 

 l) opinião do órgão de controle interno quanto à conformidade de 

conteúdos apresentados nas peças do processo de contas. 

 VI – certificado de auditoria: avaliação sobre a regularidade da gestão dos 

responsáveis arrolados (regular, regular com ressalva ou irregular), com a síntese 

das falhas e irregularidades constatadas após análise das justificativas 

apresentadas, identificando quais as falhas que resultaram na(s) ressalva(s) 

indicadas, quando for o caso, e quais irregularidades que resultaram no parecer 

pela irregularidade, quando for o caso; 

 VII – parecer do órgão central de controle interno: avaliação das 

conclusões sobre a regularidade da gestão (regular, regular com ressalva ou 

irregular) constantes do certificado de auditoria, indicando, sinteticamente, as 

falhas e irregularidades verificadas e as medidas já adotadas pelos gestores para 

corrigir e evitar ocorrências similares; 

 VIII – pronunciamento expresso do Plenário do Conselho de Farmácia 

sobre as contas e o parecer do Controle Interno, atestando haver tomado 

conhecimento das conclusões nele contidas. 

 

CAPÍTULO II 

ROL DE RESPONSÁVEIS 

 

 Art. 38 – São considerados responsáveis pela gestão, os titulares e seus 

substitutos que desempenharem, durante o período de que tratam os relatórios de 

gestão e os processos de contas, as seguintes naturezas de responsabilidade: 

 I – o Presidente, dirigente máximo do Conselho que apresenta as contas; 
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 II – os demais membros da diretoria; 

 III – os demais membros do plenário, considerados co-responsáveis de 

conformidade com a Lei nº 8.443/92. 

 

 Art. 39 – Constarão do rol de responsáveis as seguintes informações: 

 I - nome, completo e por extenso, e número do Cadastro de Pessoa Física 

do Ministério da Fazenda (CPF/MF) do responsável arrolado; 

 II - identificação das naturezas de responsabilidade, conforme descrito no 

artigo anterior, e dos cargos ou funções exercidos; 

 III - indicação dos períodos de gestão, por cargo ou função; 

 IV - identificação dos atos formais de eleição e posse, incluindo a data de 

publicação no Diário Oficial da União; 

 V - endereço residencial completo; 

 VI - endereço de correio eletrônico se houver. 

 § 1º - Os Conselhos de Farmácia manterão cadastro, preferencialmente 

informatizado, com todos os responsáveis, mesmo aqueles não compreendidos no 

neste artigo, contendo as informações indicadas no caput deste artigo, para fins 

de documentação e acesso por parte dos órgãos de controle interno. 

 § 2º - Constatadas quaisquer das hipóteses a que se refere o artigo 16, 

inciso III, da Lei nº 8.443/92, o respectivo órgão de controle interno, sob pena de 

responsabilidade solidária, denunciará a instauração, em caso de dano ao Erário, 

de processo de tomada de contas especial para os responsáveis incluídos no rol de 

que trata este capítulo. 

 § 3º - No caso do parágrafo anterior, não ocorrendo dano ao erário, o 

responsável terá as suas responsabilidades certificada pelo órgão de controle 

interno. 

 

TÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

 Art. 40 – As prestações de contas dos dirigentes e demais responsáveis por 

atos de gestão administrativa e financeira dos Conselhos de Farmácia, serão 

organizadas e apresentadas ao Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 41 – A apresentação das prestações de contas deverá ocorrer até o dia 

15 do mês de março do exercício financeiro imediatamente posterior ao 

encerramento do correspondente exercício financeiro. (era dia 28/02) 

 Parágrafo único – considera-se cumprido o prazo na data de postagem ou 

remessa dos documentos via transportadora. 
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 Art. 42 – Apenas em caráter excepcional o Plenário do Conselho Federal 

de Farmácia poderá prorrogar o prazo previsto no parágrafo anterior mediante 

solicitação do respectivo Conselho que deverá conter justificativa e exposição de 

motivos. 

 

 Art. 43 – O não cumprimento do prazo previsto ou da prorrogação na 

forma do artigo 42 desta resolução configurará infração à norma legal, ou a 

ocorrência de prática de ato de gestão ilegal, antieconômico e ilegítimo, ou 

regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial ou 

operacional. 

 

 Art. 44 – Certificada a omissão no dever de prestar contas, o Plenário do 

Conselho Federal de Farmácia determinará a abertura de processo de tomada de 

contas especial e nomeará uma comissão para esse fim, conforme determina a Lei 

Federal nº 8.443/92, sendo o relatório dessa Comissão encaminhado ao TCU para 

que adote as providências necessárias. 

 

 Art. 45 – No decorrer dos exames dos processos de tomada e prestação de 

contas dos Conselhos de Farmácia a Comissão ou Auditoria, respectivamente, 

adotará as diligências que entender necessárias, estipulando prazo de 15 (quinze) 

dias para o seu cumprimento, exceto quando a natureza do caso exigir prazo 

diferenciado. 

 

 Art. 46 – O Plenário do Conselho Federal de Farmácia julgará as 

prestações de contas de cada exercício dos Conselhos de Farmácia até o dia 30 de 

novembro do exercício seguinte. (era até o dia 30 de abril do ano seguinte) 

 § 1º - O prazo estipulado no caput deste artigo será suspenso se for 

configurada qualquer uma das seguintes situações: 

 I - Quando o exame do processo resultar inspeção; 

 II - Quando for determinado o sobrestamento do julgamento do processo 

de prestação de contas em decorrência de haver tramitação de processo de 

denúncia, representação, inquérito, inspeção, auditoria ou outros fatos cuja 

decisão a ser proferida possa vir a afetar o mérito das respectivas contas. 

 § 2 º – O Presidente do Conselho Federal de Farmácia levará ao 

conhecimento do Plenário, em sessão Ordinária, de forma consolidada, a relação 

das prestações de contas que não puderam ser julgadas no prazo previsto no caput 

deste artigo, assinalando as causas impeditivas, indicadas ou não no parágrafo 

anterior, para deliberação a respeito da adoção de providências saneadoras. 
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 Art. 47 – As prestações de contas somente serão consideradas oficialmente 

entregues ao Conselho Federal de Farmácia, se contiverem todas as peças 

exigidas nesta Resolução devidamente formalizadas, devendo o setor competente 

devolver o processo a sua origem se tal condição for descumprida, permanecendo 

o Conselho Regional de Farmácia em situação de inadimplência quanto ao seu 

dever de prestar contas. 

 

 Art. 48 – Os processos de prestação de contas dos Conselhos Regionais de 

Farmácia serão encaminhados ao Conselho Federal de Farmácia para exame e 

parecer da Auditoria e, em seguida, para a Comissão de Tomada de Contas, a 

quem caberá emitir relatório que será apreciado e votado pelo Plenário. 

 Parágrafo único - A Comissão de Tomada de Contas, antes de submeter o 

processo de prestação de contas ao Plenário, poderá solicitar a citação, audiência 

dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento 

dos autos e formação de seu juízo. 

 

 Art. 49 – As decisões nos processos de prestação de contas podem ser 

provisórias ou definitivas. 

 § 1º - Provisória é a decisão pela qual o Plenário do Conselho Federal de 

Farmácia, antes de pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar o 

julgamento, ordenar a citação ou audiência dos responsáveis ou, ainda, 

determinar outras diligências necessárias ao saneamento do processo. 

 § 2º - Definitiva é a decisão pela qual o Plenário julga as contas regulares, 

regulares com ressalvas ou irregulares: 

 I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão 

dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos 

atos de gestão do responsável; 

 II - Regulares com ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou 

qualquer outra falta de natureza formal da qual não resulte qualquer evidência de 

apropriação indébita ou dano aos Conselhos de Farmácia; 

 III - Irregulares, quando for comprovada qualquer das seguintes 

ocorrências: 

 a - omissão no dever de prestar contas; 

 b - prática de ato de gestão ilegítimo, ilegal ou antieconômico; 

 c - infração as normas legais ou regulamentares de natureza contábil, 

financeira, orçamentária e administrativa, operacional ou patrimonial; 

 d - apropriação indébita, desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores. 

 § 3º - Verificada a ocorrência prevista no inciso III, letra "d" do parágrafo 

anterior, o Plenário do Conselho Federal de Farmácia determinará: 
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 I - Imediata providência para a remessa de cópias de toda a documentação 

ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da União, para 

ajuizamento das ações cabíveis; 

 II - Abertura de procedimento ético-disciplinar e/ou inquérito 

administrativo contra o responsável; 

 III – Após a defesa prévia, constatando-se que a permanência na função 

dificultará a apuração dos fatos ou que há provas suficientes de autoria de 

improbidade administrativa, o afastamento do(s) responsável (eis) dos cargos que 

ocuparem até o término do julgamento em última instância do processo ético 

disciplinar e/ou inquérito administrativo contra eles instaurado. 

 

 Art. 50 – As prestações de contas serão constituídas pelas seguintes peças: 

 I – Rol de responsáveis, observando o disposto no artigo 39 desta 

resolução; 

 II – Relatório de gestão, observando o disposto no inciso I do artigo 37 

desta resolução; 

 III - Balanços e demonstrativos contábeis, observando o disposto no inciso 

II do artigo 37 desta resolução; 

 IV - Declaração da unidade de pessoal, observando o disposto no inciso III 

do artigo 37 desta resolução; 

 V - Relatórios e pareceres de instâncias que devam se pronunciar, 

observando o disposto no inciso IV do artigo 37 desta resolução; 

 VI - Relatório e parecer da auditoria de gestão, observando o disposto no 

inciso V do artigo 37 desta resolução; 

 VII - Certificado de auditoria, observando o disposto no inciso VI do artigo 

37 desta resolução; 

 VIII - Parecer do órgão central do Controle Interno, observando o disposto 

do inciso VII do artigo 37 desta resolução; 

 IX - Pronunciamento do plenário, observando o disposto do inciso VIII do 

artigo 37 desta resolução. 

 

 Art. 51 – Os Conselhos de Farmácia manterão, em perfeito estado de 

conservação para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios dos atos de 

gestão financeira e administrativa que comprovem as informações constantes nos 

processos de prestações de contas, pelo prazo mínimo de cinco anos, contados a 

partir da decisão definitiva de julgamento das contas pelo Plenário do Conselho 

Federal de Farmácia. 

 Parágrafo único - O descumprimento do disposto no caput deste artigo 

sujeita o responsável às providências do artigo 45 desta resolução. 
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TÍTULO VIII 

DA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS, SUBVENÇÕES E DOAÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

 Art. 52 – As concessões de empréstimos, subvenções e doações aos 

Conselhos Regionais de Farmácia serão organizados, distribuídos e fiscalizados, 

adotando-se os seguintes conceitos: 

 I – Empréstimo: toda espécie de cedência de bens móveis ou imóveis, 

assim como em pecúnia aos Conselhos Regionais de Farmácia, para que usem ou 

deles se utilizem, com a obrigação de restituí-los, a pedido de quem o emprestou, 

ou quando terminar o prazo por este estipulado; 

 II – Subvenção: transferências em pecúnia destinadas a cobrir despesas de 

cunho operacional dos Conselhos Regionais de Farmácia; 

 III – Doação: transferência, a título gratuito de bens móveis e imóveis, 

efetuada aos Conselhos Regionais de Farmácia, além de outras Entidades 

Públicas, nos casos previstos em lei; 

 Parágrafo único - As despesas objeto das doações sejam elas com 

transporte, instalação, acessórios, entre outras, correrão por conta do donatário. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO 

 

 Art. 53 – O Conselho Federal de Farmácia concederá empréstimos em 

pecúnia e subvenções aos Conselhos Regionais de Farmácia nas seguintes 

condições: 

 I - caráter emergencial, caracterizado por problema de ordem econômico-

financeira, não previsível pelo Conselho Regional de Farmácia; 

 II – aprimoramento no sistema de fiscalização do Conselho Regional de 

Farmácia; 

 III – aquisição, ampliação, reforma ou construção de sede; 

 IV – outras necessidades não enumeradas nos incisos anteriores, a juízo do 

Plenário. 

 

 Art. 54 – As concessões de que trata o parágrafo anterior prioriza a ordem 

nele apresentado. 

 

 Art. 55 – A concessão de empréstimo implica na capacidade de 

endividamento, cuja análise é desenvolvida pela Coordenação Orçamentária e 
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Financeira do Conselho Federal de Farmácia, após determinação da Presidência 

do CFF. 

 Parágrafo único – A Diretoria do Conselho Federal de Farmácia poderá a 

qualquer tempo determinar auditoria de gestão no Conselho Regional de 

Farmácia que solicitar qualquer uma da modalidade de apoio de que trata o artigo 

53 desta resolução 

 

 Art. 56 – O Conselho Federal de Farmácia doará seus bens, no estado em 

que se encontrar aos Conselhos Regionais de Farmácia que formalizarem seus 

pedidos na forma do artigo 57 desta resolução. 

 

CAPÍTULO III 

DO PRESSUPOSTO E DA FORMALIZAÇÃO DO PEDIDO 

 

 Art. 57 – São pressupostos para habilitação dos pedidos de empréstimos, 

subvenções e doações: 

 I - ter encaminhado ao Conselho Federal de Farmácia, dentro do prazo, os 

seguintes documentos: 

 a) proposta orçamentária; 

 b) reformulação orçamentária; 

 c) balancetes e demonstrativos; 

 d) prestação de contas; 

 e) formalização do pedido de empréstimo, subvenção e doação; 

 f) plano bianual de fiscalização e seus respectivos relatórios. 

 II - estar participando e cumprindo o programa de arrecadação e cobrança, 

conforme artigo 17 desta resolução; 

 III - estar com o seu controle orçamentário, assim como, sua contabilização 

atualizada, de maneira que possa dar suporte à análise que se refere o artigo 

anterior desta resolução. 

 

 Art. 58 – Todos os pedidos de empréstimos, subvenções e doações serão 

encaminhados ao Conselho Federal de Farmácia para abertura de processo e 

análise. 

 

 Art. 59 – O Conselho Regional de Farmácia formalizará seu pedido, até o 

dia 31 de julho de cada exercício, contendo, no mínimo, as seguintes peças: 

 I – solicitação pelo seu plenário; 

 II - apresentação do programa de aplicação do recurso; 

 II - aprovação pelo seu plenário do programa de aplicação do recurso; 
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 IV - relatório comparativo da receita orçada com a arrecadada até a data da 

solicitação; 

 V - relatório comparativo da despesa fixada com a realizada até a data da 

solicitação; 

 VI - indicação de prazo e plano de pagamento, quando tratar-se de 

empréstimo em pecúnia; 

 VII - indicar a programação de desembolso, assim como, à característica 

do bem, quando se tratar de empréstimo para aquisição de veículos, 

equipamentos, manutenção ou recuperação de instalações; 

 VIII - formalização do processo licitatório, quando for o caso; 

 IX - Se tratando de empréstimos em pecúnia destinada a realizar despesas 

de custeio apresentar um programa de saneamento do Conselho Regional de 

Farmácia. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO 

 

 Art. 60 – A Diretoria do Conselho Federal de Farmácia concederá aos 

Conselhos Regionais de Farmácia empréstimos e subvenções até o limite de 40 

(quarenta) vezes o valor da anuidade cobrada pelos Conselhos Regionais de 

Farmácia à pessoa física. 

 Parágrafo único – Acima do valor do caput deste artigo, os empréstimos e 

subvenções serão apreciados pelo Plenário do Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 61 – As subvenções tidas como apoio financeiro referentes à passagem 

em geral, alimentação, hospedagem, transporte, patrocínio de qualquer natureza 

em determinado evento, cujo valor seja até o limite descrito no caput do artigo 

anterior, não serão concedidas se o respectivo Conselho Regional de Farmácia 

não estiver em dia com suas obrigações. 

 § 1º - Para efeito deste artigo, excepcionalmente, o Conselho Regional de 

Farmácia solicitante não precisará se submeter aos comandos dos artigos 54 e 55 

desta resolução. 

 § 2º - A concessão de que trata este artigo será liberada em parcelas ou na 

sua totalidade. 

 § 3º - caso o valor da subvenção de que trata este artigo seja superior ao 

limite descrito no caput do artigo anterior, o respectivo Conselho Regional de 

Farmácia será submetido aos comandos dos artigos 54, 55 e 60 desta resolução. 

 § 4º - havendo alteração de voo, trecho, nome do beneficiário, reserva em 

hotel, entre outras mudanças diretamente na subvenção concedida, quaisquer 
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ônus causado será de inteira responsabilidade do Conselho Regional de Farmácia 

solicitante. 

 § 5º - em função da peculiaridade do caso, se o ônus de que trata o 

parágrafo anterior recair sobre o Conselho Federal de Farmácia, este efetuará o 

pagamento e solicitará, através de carta registrada, o imediato ressarcimento ao 

respectivo Conselho Regional de Farmácia. 

 § 6º – Fica o Departamento Jurídico do Conselho Federal de Farmácia 

autorizado a promover a cobrança do valor, caso não haja manifestação do 

Conselho Regional de Farmácia após 30 (trinta) dias decorridos do recebimento 

da cobrança. 

 

 Art. 62 – Todas as solicitações de empréstimos e subvenções serão 

analisadas caso a caso pela auditoria interna do Conselho Federal de Farmácia, 

que após emissão de relatório e parecer encaminhará a Diretoria que decidirá 

sobre o tema, ou encaminhará ao Plenário do Conselho Federal de Farmácia, 

conforme o caso, para julgamento e decisão. 

 § 1º – Serão admitidos fac-símile, correspondências eletrônicas (e-mails) e 

outras formas de encaminhamento ou comunicação para agilizar o processo, 

desde que o solicitante, em um prazo de 5 (cinco) dias encaminhe ao Conselho 

Federal de Farmácia o documento original, devidamente assinado. 

 § 2º – Caso o solicitante não encaminhe o documento original devidamente 

assinado será entendido como desistência do pedido e o processo será arquivado. 

 

 Art. 63 – A Diretoria do Conselho federal e regionais de Farmácia poderão 

conceder subvenções a entidades/instituições, até o limite de 60% (sessenta por 

cento) do valor descrito no art. 60 desta resolução, desde que comprovadamente 

esta subvenção seja aplicada diretamente em prol da classe farmacêutica. 

 § 1º – para atender este artigo, as solicitações tanto das 

entidades/instituições deverão vir acompanhadas de documentos que comprove o 

evento da classe farmacêutica, tais como: panfletos, folders entre outros. 

 § 2º - Em nenhuma hipótese os entes descritos no caput deste artigo 

receberão subvenções acima do limite nele determinado; 

 § 3º – As entidades/instituições que estiverem na condição de beneficiário 

do que trata o caput deste artigo, deverão apresentar o devido processo de contas, 

conforme inciso I do art. 2º desta resolução, até 30 dias após o término do evento 

para o qual a subvenção foi solicitada. 

 

 Art. 64 – Para benefício do artigo 62, o Conselho Regional de Farmácia 

solicitante deverá adequar o prazo mínimo de trinta dias da data de realização do 

evento, sob pena de não conhecimento da solicitação. 
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 Art. 65 – Todas as concessões de empréstimos e subvenções aos Conselhos 

Regionais de Farmácias são executadas após celebração de instrumento de 

contrato escrito, registrado em cartório, com as cláusulas específicas e gerais do 

valor do empréstimo, unidade de correção, prazo e forma para pagamento, multas 

e penalidades acordadas entre as partes. 

 

 Art. 66 – Quando o valor do empréstimo, seja em pecúnia ou não, 

ultrapassar o valor disciplinado pelo artigo 60 desta resolução, o Conselho 

Regional de Farmácia solicitante deverá apresentar bens como garantia com o 

competente registro de gravame em favor do Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 67 – Os empréstimos em pecúnia serão pagos em até 48 (quarenta e 

oito) parcelas, sucessivas e de igual valor, já embutido todos os encargos 

contratuais pactuados, sendo que a primeira parcela será paga 30 (trinta) dias 

após a liberação total do empréstimo ou de parte dele. 

 § 1º – O Conselho Federal de Farmácia encaminhará mensalmente ao 

Conselho Regional de Farmácia, via postal ou por meio eletrônico, boleto 

bancário com o valor da parcela e a respectiva data de vencimento. 

 § 2º - A Coordenação Orçamentária e Financeira do Conselho Federal de 

Farmácia informará ao Presidente casos de inadimplência relativa aos 

pagamentos de que trata este artigo, que promoverá as providências atinentes à 

solvabilidade do contrato, caso não haja manifestação do Conselho Regional de 

Farmácia após 30 (trinta) dias decorridos do recebimento da cobrança. 

 § 3º - A manifestação de que trata o parágrafo anterior será analisada pela 

Comissão de Tomada de Contas do Conselho Federal de Farmácia e 

encaminhada ao respectivo plenário para conhecimento, julgamento e decisão, 

sempre no mês subseqüente ao do protocolo de recebimento da citada 

manifestação. 

 

 Art. 68 – Para atender ao princípio da competência orçamentária todo 

empréstimo em pecúnia descrito nesta resolução, depois de sua aprovação, só 

será liberado ao Conselho Regional de Farmácia solicitante no exercício seguinte 

ao do pedido. 

 Parágrafo único – Os empréstimos de bens móveis ou imóveis, assim como 

aquele descrito no inciso I, do artigo 53 desta resolução, depois de confirmada 

sua aprovação, poderão ser liberados de imediato devendo promover o 

competente contrato com cláusulas específicas de uso e devolução, bem como as 

regras do artigo 65 desta resolução. 
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 Art. 69 – O valor do empréstimo em pecúnia destinada a realizar despesas 

de custeio será concedido caso o programa descrito no inciso IX do artigo 59 

desta resolução for homologado pelo plenário do Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 70 – Os empréstimos, subvenções e doações são concedidos para 

aplicação imediata ao fim a que se destina, vedado ao Conselho Regional de 

Farmácia solicitante utilizar a verba para outro fim referente ao convênio. 

 Parágrafo único – A liberação de qualquer parcela, a partir da primeira, ou 

do total solicitado fica condicionada comprovação da aquisição do bem ou do 

serviço. 

 

 Art. 71 – Os empréstimos em pecúnia no qual sua realização se der em 

despesa de capital, são liberados no correspondente a 90% (noventa por cento) do 

valor do projeto apresentado ao Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 72 – As prioridades de atendimento para as concessões são estipuladas 

pelo Plenário do Conselho Federal de Farmácia, quando da análise das 

solicitações. 

 

 Art. 73 – O Conselho Regional de Farmácia solicitante poderá se assim 

entender, declinar o empréstimo solicitado. 

 

 Art. 74 – As concessões previstas nesta resolução ficam condicionadas a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Conselho Federal de Farmácia. 

 

 Art. 75 – Os Conselhos Regionais de Farmácia que na data de publicação 

desta resolução estiverem débitos junto ao Conselho Federal de Farmácia 

referente a empréstimo em pecúnia, deverão promover a inscrição do competente 

instrumento nos termos dos artigos 65 a 67, em um prazo de 60 (sessenta) dias 

após sua publicação, sob pena de ajuizamento para ressarcimento do valor devido 

ainda não inscrito. 

 

 Art. 76 – Qualquer concessão efetuada sem a observação ao estabelecido 

nesta resolução implica em instauração de processo administrativo para apurar a 

responsabilidade e aplicar a devida punição no que couber. 

 

TÍTULO IX 

DA CONCESSÃO, APLICAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DO SUPRIMENTO DE FUNDOS 

CAPÍTULO I 
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DA DEFINIÇÃO 

 

 Art. 77 – Suprimento de fundos é a modalidade de pagamento de despesa 

que por sua característica e excepcionalidade pode ser realizada sem se 

subordinar ao processo normal de execução orçamentária e financeira, sempre 

precedida de empenho em dotação própria da despesa a realizar, consistindo na 

entrega de numerário a servidor, a critério e sob inteira responsabilidade do 

ordenador de despesa. 

 Parágrafo Único – Para fins do disposto neste artigo, considera-se: 

 I – Empenho, ato emanado de autoridade competente que cria para o 

Conselho obrigação de pagamento, não podendo exceder ao limite dos créditos 

concedidos e nem o prazo de aplicação determinado; 

 II – Ordenador de Despesa, pessoa responsável pela gestão dos recursos do 

Conselho, onde seus atos resultem a emissão de autorização de concessão do 

suprimento de fundos e consequentemente a autorização de pagamentos. 

 

 Art. 78 – Consideram-se despesas em regime de suprimento de fundos, as 

compreendidas nos seguintes casos: 

 I – Quando se tratar de serviços extraordinários e urgentes, que não 

permitam embaraços que retardem a execução de um ato; 

 II – Quando se tratar de despesa a ser paga em lugar distante da sede, desde 

que não se possa subordinar ao regime normal de pagamento; 

 III – Quando se tratar de despesas miúdas e de pronto pagamento, na sede 

do próprio Conselho ou em suas seccionais; 

 IV – Despesas com a conservação de bens móveis e imóveis, quando a 

demora na realização do pagamento da despesa possa afetar o funcionamento do 

Conselho ou equipamento imprescindível à sua atividade; 

 V – Despesas com combustível, materiais e serviços para a conservação de 

veículos quando em viagem a serviço, fora da sede. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO 

 

 Art. 79 – O Conselho de Farmácia concederá suprimento de fundos a 

servidor ou, em caráter excepcional, a seus conselheiros, sendo que neste caso o 

ordenador de despesa deverá expedir ato próprio indicando a excepcionalidade do 

caso, desde que: 

 I – não estejam em atraso na prestação de contas de suprimento anterior; 

 II – não sejam responsáveis por dois suprimentos; 
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 III – não estejam com prestação de contas impugnadas, total ou 

parcialmente, ou ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade 

que resulte em prejuízo para o Conselho; 

 IV – não sejam formalmente responsáveis pela guarda ou utilização do 

material de consumo a ser adquirido, salvo quando não houver no setor outro 

empregado; e 

 V – não estejam declarados em alcance ou que estejam respondendo a 

inquérito administrativo. 

 

CAPÍTULO III 

DO PRESSUPOSTO E DA FORMALIZAÇÃO DO PEDIDO 

 

 Art. 80 – São pressupostos para habilitação dos pedidos de suprimento de 

fundos: 

 I – estar definido em ato próprio do ordenador de despesa que é servidor ou 

habilitado a receber o suprimento de fundos; 

 II – encaminhar ao ordenador de despesa, no mínimo 05 (cinco) dias antes 

da efetiva concessão, a solicitação de concessão de suprimento de fundos (anexo 

I), sem rasuras e/ou emendas, que deverá indicar: 

 a) o valor do suprimento de fundos, em algarismo e por extenso; 

 b) o nome e cargo a quem deve ser feito o adiantamento; 

 c) a dotação orçamentária por onde deve correr as despesas e o respectivo 

exercício financeiro; 

 d) o período de sua aplicação, o tanto quanto possível a despesa a que se 

destina o adiantamento, conforme artigo 78 desta resolução; 

 e) o prazo para prestação de contas do suprimento de fundos. 

 

 Art. 81 – Todas as solicitações de suprimentos de fundos são avaliadas no 

prazo descrito no inciso II do artigo anterior para verificar se o empregado está 

apto a receber o suprimento; em caso negativo, a solicitação não deverá ser 

autorizada pelo ordenador de despesa até que se façam as correções necessárias 

que motivaram o impedimento. 

 

 Art. 82 – Sendo o empregado apto a receber o suprimento de fundos, após 

a autorização do ordenador de despesa, é emitida a nota de empenho em dotação 

proporia, e em seguida a viabilização da entrega do numerário ao suprido que 

deverá ser igual ao valor autorizado, e esse assinará um recibo ratificando sua 

responsabilidade pelo numerário recebido. 
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 Art. 83 – As despesas executadas via suprimento de fundos devem 

respeitar os estágios da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO E DO VALOR 

 

Art. 84 - A concessão de suprimento de fundos, que somente ocorrerá para 

realização de despesa de caráter excepcional, conforme disciplinado pelo artigo 

45 do Decreto Federal nº 93.872/86, fica limitada a: 

 I – 5% (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea “a” do inciso “I” 

do artigo 23, da Lei nº 8.666/93, para execução de obras e serviços de 

engenharia; 

 II – 5% (cinco por cento) do valor estabelecido na alínea “a” do inciso “II” 

do artigo 23, da Lei nº 8.666/93, para outros serviços e compras em geral. 

 

 Art. 85 – Fica estabelecido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

obtido na aplicação do inciso “I” do artigo anterior como limite máximo de 

despesa, por nota fiscal, para execução de obras e serviços de engenharia, e de 

5% (cinco por cento) do valor obtido na aplicação do inciso “II” do artigo 

anterior como limite máximo de despesa, por nota fiscal, de pequeno vulto, no 

caso de compras e outros serviços, nos termos da Portaria 95 de 19 de abril de 

2002 do Ministério da Fazenda 

 §1º – Os limites a que se refere este artigo são o de cada despesa, vedado o 

fracionamento de despesa ou do documento comprobatório, para adequação a 

esse valor. 

 § 2º - Considera-se indício de fracionamento, a concentração excessiva de 

detalhamento de despesa em um mesmo produto ou serviço. 

 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 

OBRAS/SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

Teto modalidade convite: R$ 

150.000,00 

COMPRAS/SERVIÇOS EM GERAL 

Teto modalidade convite: R$ 

80.000,00 

Valor máximo do 

Suprimento 

Valor máximo por 

Nota Fiscal 

Valor máximo do 

Suprimento 

Valor máximo por 

Nota Fiscal 

R$ 7.500,00 R$ 375,00 R$ 4.000,00 R$ 200,00 

 

Art. 86 - Os Conselhos poderão conceder o suprimentos de fundos através de 

cartão de pagamento, nos moldes do previsto no Decreto nº 6.370/08. 



 

30 
 

 

CAPÍTULO V 

DA APLICAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

 Art. 87 – O responsável pela gestão do suprimento de fundos – o suprido – 

deverá observar os seguintes procedimentos: 

 I – Aplicar os recursos estritamente nos elementos de despesas solicitados, 

e dentro do prazo de aplicação do suprimento de fundos; 

 II – Não permitir que o valor de cada despesa do suprimento de fundos seja 

superior ao determinado no artigo 85 desta resolução; 

 III – Não fracionar a despesa para caracterizar o atendimento do item 

anterior; 

 IV – Preenchimento correto e sem rasuras de todos os campos da nota 

fiscal, que deverá, obrigatoriamente, conter os seguintes dados: Nome e CNPJ do 

Conselho data de emissão, descrição do produto/serviço adquirido, valor unitário 

e total, quilometragem e placa do veículo, quando se tratar de despesa de 

abastecimento 

 V – O cupom fiscal só terá validade se emitido em nome do Conselho, com 

o respectivo CNPJ; 

 VI – Verificar atentamente a data de validade da nota fiscal; 

 VII – Antes de efetuar o pagamento da nota fiscal, essa deverá passar pelo 

segundo estágio da despesa pública, ou seja, a liquidação que é a verificação do 

direito adquirido pelo credor, atestando assim a respectiva nota fiscal que o 

material foi entregue ou o serviço realizado; 

 VIII – São admitidos como comprovantes de despesas, além da nota e do 

cupom fiscal, a fatura, o recibo, devendo ser emitido em nome do Conselho e seu 

preenchimento sem rasuras e pelo valor total do bem adquirido ou serviço 

prestado; 

 IX – Todos os documentos comprovantes das despesas realizadas devem 

estar quitados. 

 

 Art. 88 – O Prazo máximo para utilização dos recursos adquiridos via 

suprimento de fundos é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do ato da 

concessão do suprimento. 

 Parágrafo Único – O prazo para prestação de contas é de até 20 (vinte) 

dias, contados a partir do 1º dia após o prazo de utilização do suprimento. 

  

Art. 89 – Somente serão admitidos documentos de despesas realizadas em 

data igual ou posterior a do recebimento do suprimento, até o limite instituído no 

caput do art. 91 desta resolução, e até o quantitativo recebido pelo responsável. 



 

31 
 

 

 Art. 90 – Ao ordenador de despesa e o suprido é vedado transferir o 

suprimento de fundos a outro empregado ou conselheiro, alheio ao ato 

concedente original, antes de sua quitação. 

 

 Art. 91 – A concessão de suprimento de fundos, entregue no último mês do 

exercício financeiro será contabilizada em 31 de dezembro reconhecendo o valor 

total concedido como despesa, tendo como contrapartida conta do grupo despesa 

de suprimento a comprovar. 

 § 1º - A prestação de contas da importância concedida nos termos deste 

artigo deve ser apresentada, impreterivelmente, até o dia 15 de janeiro do 

exercício subseqüente. 

 § 2º - Existindo saldo a recolher, objeto da prestação de contas conforme 

parágrafo anterior é reconhecido como receita. 

 

 Art. 92 – A prestação de contas da aplicação do suprimento de fundos 

observa o parágrafo único do artigo 88, sendo composta de: 

 I – cópia do ato de concessão; 

 II – cópia da nota de empenho da despesa; 

 III – comprovante das despesas realizadas emitido em nome do conselho, 

sem rasuras e datada de acordo com o período de aplicação do suprimento de 

fundos; 

 IV – comprovante do saldo credor não utilizado, se for o caso; e  

 V – balancete da despesa (anexo II) que irá encapando a competente 

prestação de contas. 

 § 1º - O ordenador de despesa encaminhará a respectiva prestação de 

contas a contabilidade do Conselho, que através de seu servidor examinará, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, os documentos de despesa sob o aspecto legal e 

aritmético emitindo assim, parecer técnico do exame procedido. 

 § 2º - Existindo qualquer irregularidade na prestação de contas 

apresentada, o responsável será notificado e terá prazo de 10 (dez) dias para 

justificar o ato impugnado, ou recolher a importância devida. 

 § 3º - Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, novo parecer 

técnico será emitido e encaminhado junto com a prestação de contas a diretoria 

do conselho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, para julgamento. 

 § 4º - Julgadas as contas, essas serão devolvidas para a contabilidade do 

conselho para proceder a baixa da responsabilidade do suprido, ou debitá-lo pelas 

importâncias contadas irregulares. 
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 Art. 93 – O recolhimento do saldo do suprimento de fundos será feito na 

conta do conselho e acompanhará a prestação de contas. 

 

 Art. 94 – A contabilidade do conselho manterá, em dia, registro 

individualizado de todos os responsáveis por suprimento de fundos, de forma a 

exercer perfeito controle dos prazos para respectiva prestação de contas nos 

termos do artigo 92 desta resolução. 

 

 Art. 95 – Caso o prazo fixado no parágrafo único do artigo 88, não seja 

cumprido, a contabilidade do conselho informará o ordenador de despesa, que 

dentro de 5 (cinco) dias determinará a abertura de procedimento de apuração da 

omissão no dever de prestar contas, sem prejuízo de punição disciplinar, 

conforme o caso. 

 

 Art. 96– Os pagamentos efetuados via suprimento de fundos não são 

submetidos a IN SRF nº 480/04. 

 

 Art. 97 – É vedada a aquisição de material permanente via suprimento de 

fundos. 

 Parágrafo Único – Em caso de dúvida na aquisição de algum material 

quanto à classificação de sua natureza se consumo ou permanente, deverá ser 

realizado uma consulta formal antes de sua aquisição ao setor de patrimônio ou o 

equivalente do Conselho. 

 

TÍTULO X 

DA DÍVIDA ATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 98 – Dívida Ativa é aquela constituída pelos créditos do conselho, 

devido ao não pagamento dos tributos de qualquer natureza tais como: as 

contribuições parafiscais, multas, por infração fiscal ou ética, débitos eleitorais, 

taxas diversas, entre outros cobradas dentro do exercício financeiro. 

 

 Art. 99 - A inscrição da Dívida Ativa é realizada na fase administrativa, 

quando a cobrança for amigável e na fase executiva, quando a cobrança ocorrer 

por via judicial. 

 

 Art. 100 - São considerados débitos sujeitos à inscrição na Dívida Ativa, 

aqueles previstos no capítulo III da Lei nº 3.820/60, inclusive seus acréscimos 
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legais, bem como quaisquer valores, cujas cobranças sejam atribuídas por 

dispositivos de ordem legal aos Conselhos de Farmácia, quando não pagos no 

prazo devido. 

 § 1º - Os débitos lançados e cobrados em Dívida Ativa pelos Conselhos de 

Farmácia abrangem correção monetária, multa, juros de mora e demais encargos 

previstos na legislação, atualmente com base na Selic. 

 § 2º – Cabe aos Departamentos responsáveis pela apuração de seus créditos 

respectivos, encaminhar trimestralmente ao Departamento de Contabilidade ou 

Financeiro relatórios dos valores a serem cobrados 

§ 3º - Cabe ao Departamento de Contabilidade ou Financeiro dos 

Conselhos de Farmácia, encaminhar ao Departamento Jurídico, trimestralmente 

relação dos inadimplentes para certificação de liquidez e certeza 

 § 4º - Apenas os créditos vencidos e reconhecidos sua liquidez e certeza, 

poderão ser encaminhados para inscrição em Dívida Ativa. 

 § 5º - Os Conselhos poderão manter sistemas/aplicativos interligados que 

cumpram de forma automatizada as atividades e os prazos previstos neste artigo. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA PARA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA 

 

 Art. 101 - Cabe aos Conselhos de Farmácia apurarem: 

a) a liquidez que é a confirmação autentica se o débito é liquido e se está 

sendo cobrado o que a lei permite e  

b) a certeza que é a ratificação se o débito é exato e se a obrigação foi 

constituída legalmente, para em seguida, inscrever o crédito na Dívida Ativa. 

 

 Art. 102 - A inscrição de créditos em Dívida Ativa, após apuração do que 

determina o artigo anterior, será efetuada pelo seu respectivo Departamento 

Jurídico, que emitirá, sem emendas, rasuras, nem entrelinhas, em livro próprio, 

ou em relatório próprio de sistema automatizado, o Termo de Inscrição de Dívida 

Ativa. 

 

 Art. 103 – Constitui instrumento preliminar à inscrição em Dívida Ativa a 

Notificação Administrativa para Cobrança Amigável. 

 § 1º - A notificação Administrativa para Cobrança Amigável tem o 

objetivo de exigir o pagamento do débito e seus acréscimos legais, no prazo de 

15 (quinze) dias. 

 § 2º - A notificação Administrativa para Cobrança Amigável será expedida 

em modelo próprio, com numeração seqüencial, em três vias, assinada pelo 
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Presidente e Diretor Tesoureiro , ou aquele a quem esta incumbência for 

delegada, remetida ao devedor por ofício, contendo: 

 I - Número do processo administrativo ou inscrição/registro junto ao 

Conselho; 

 II- Valor total do débito, descriminando o valor principal e seus acréscimos 

legais; 

 III - Prazo para pagamento, que será de 15 (quinze) dias, sob pena de 

inscrição em dívida Ativa, e; 

 IV - Local e data para seu cumprimento. 

 

 Art. 104 - Decorrido o prazo determinado pelo artigo anterior, sem o 

devido pagamento do débito, este será inscrito em Dívida Ativa. 

 

 Art. 105 - Inscrita a Dívida, extrair-se-á Certidão de Inscrição de Dívida 

Ativa – CDA – (anexo III) formalizando assim, para cada devedor um processo 

administrativo. 

 § 1º – Integrará o processo administrativo, além de outras peças, a Certidão 

de Inscrição de Dívida Ativa – CDA – e a Notificação Administrativa para 

Cobrança Amigável. 

 § 2º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa e a Certidão de Inscrição de 

Dívida Ativa deverão conter: 

 I - O nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o 

domicílio ou residência de um e de outros; 

 II - O valor original da dívida, bem como o termo inicial e a forma de 

calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; 

 III - A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 

 IV - A indicação se for o caso, de estar à dívida sujeita à atualização 

monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o terno inicial para o 

cálculo; 

 V - A data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e 

 VI - O número do processo administrativo ou de inscrição/registro junto ao 

Conselho, e/ ou do auto de infração/notificação de multa. 

 

CAPÍTULO III 

DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

 

 Art. 106 – Após a inscrição da dívida, sem que o devedor tenha saldado o 

seu débito, o Departamento Jurídico procederá, em um prazo de até 180 (cento e 

oitenta) dias, o competente ajuizamento da ação fiscal, conforme a Lei nº 

6.830/80. 
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 Art. 107 - Os Conselhos podem, mediante Deliberação de seu plenário, 

conceder parcelamento aos débitos inscritos em dívida ativa, ou não, nos termos 

da Resolução/CFF nº 489/08 ou norma superveniente que venha regulamentar a 

matéria. 

 

 Art. 108 – A inclusão e a baixa em dívida Ativa no Sistema Interno de 

Controle dos Conselhos são realizadas pelo Departamento Jurídico, após quitação 

e determinação do Presidente e Diretor-Tesoureiro. 

Parágrafo único - Os Conselhos poderão manter sistemas/aplicativos 

interligados que cumpram de forma automatizada as atividades previstas neste 

artigo. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONTABILIZAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA 

 

 Art. 109 - Ao Departamento de Contabilidade dos Conselhos é reservada a 

tarefa de sistematizar a escrituração de qualquer fato ou ato contábil, inclusive 

daqueles que venham a ser inscritos em dívida Ativa. 

  

Art. 110 - A contabilização da Dívida Ativa é efetuada pelo Departamento 

de Contabilidade dos Conselhos, após o encaminhamento pelo Departamento 

Jurídico da inscrição da dívida. 

  

Art. 111 – A existência de um crédito em favor dos Conselhos, e sua 

inscrição em Dívida Ativa, configura um fato contábil permutativo. 

 

 Art. 112 – O crédito inscrito e contabilizado em Dívida Ativa permanece 

registrado no ativo até a sua correspondente baixa. 

 

 Art. 113 – Os Conselhos Regionais de Farmácia devem encaminhar até o 

15º dia do trimestre subseqüente, relatório constando todos os registros efetuados 

em Dívida Ativa em que o  Conselho Federal de Farmácia tenha participação 

direta, para proceder a sua devida contabilização. 

 

 Art. 114 – A contabilização dos créditos inscritos em Dívida Ativa deve ser 

efetuada no sistema patrimonial da seguinte forma: 

 Pela inscrição do valor principal da dívida. 

 D – Ativo Permanente / Créditos Inscritos em Dívida Ativa 

 C – Variação Ativa / Créditos Inscritos em dívida Ativa 
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 Pela inscrição da atualização monetária, juros, multas/encargos. 

 D – Ativo Permanente / Créditos inscritos em Dívida Ativa 

 C – Variação Ativa / Atualização Monetária (ou juros, multas e outros) 

 

 Art. 115 – É também sujeito à contabilização a provisão para créditos 

inscritos em Dívida Ativa de recebimento incerto, que serve para prevenir 

possíveis perdas financeiras derivadas da falta de pagamento e espelhar correta e 

claramente a real situação patrimonial dos Conselhos. 

 

 Art. 116 – A metodologia utilizada para a provisão de que trata o artigo 

anterior é o de ajuste anual, e tem como base os três últimos exercícios do ano 

que se estima a provisão, levando em consideração o saldo inicial e o saldo de 

recebimento da conta “Créditos Inscritos em Dívida Ativa” de cada exercício. 

 

 Art. 117 – O cálculo de recebimento da Dívida Ativa em percentual, para 

cada exercício, será obtido dividindo-se o valor absoluto recebido, pelo saldo 

inicial da conta “Créditos Inscritos em dívida Ativa” e multiplicado por 100 

(cem). 

 

 Art.118 – Apura-se o valor da média de recebimento somando o percentual 

de que trata o artigo anterior, dos três últimos exercícios, dividindo-os por três. 

 

 Art. 119 – A média de recebimento indica o percentual que os Conselhos 

de Farmácia devem estimar como cobrança da Dívida Ativa, no exercício de 

apuração, logo, inversamente a essa média, em termos percentuais (100% menos 

a média obtida) deverá ser contabilizada em conta redutora do ativo. 

 

 Art. 120 – A contabilização em conta redutora do ativo é efetuada no 

próprio grupo de contas onde se firmar a “conta mãe”, da seguinte maneira: 

 No sistema patrimonial aplicando a média inversa obtida. 

 D – Variação Passiva / Constituição de Provisão de Devedores da Dívida 

Ativa 

 C – Ativo Permanente / (-) Provisão para perda de Dívida Ativa 

 

 Art. 121 – Realizando os cálculos que tratam os artigos 116 a 119 desta 

resolução, e na sua apuração o valor a ser contabilizado na conta redutora que o 

ativo for menor que o seu saldo, a contabilização será realizada pela sua diferença 

da seguinte forma: 

 D – Ativo Permanente / (-) Provisão para perda de Dívida Ativa 

 C – Variação Ativa / Baixa de Provisão de Devedores da dívida Ativa 
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 Art. 122 – A contabilização da baixa de créditos inscritos em Dívida Ativa, 

desde que seja por instrumento de ordem legal, é efetuada da seguinte forma: 

 No Sistema Financeiro pelo recebimento da dívida em espécie. 

 D – Ativo Financeiro / Bancos conta Arrecadação 

 C – Outras Receitas Correntes / Receita de Dívida Ativa 

 No Sistema Patrimonial pelo recebimento da dívida em espécie. 

 D – Variação Passiva / Baixa Dívida Ativa por Recebimento 

 C – Ativo Permanente / Créditos Inscritos em Dívida Ativa 

 No sistema Patrimonial pelo recebimento da dívida em Bens. 

 D – Variação Passiva / Baixa Dívida Ativa por Recebimento 

 C – Ativo Permanente / Créditos Inscritos em Dívida Ativa 

 D – Ativo Permanente / Bens – Móveis ou Imóveis 

 C – Variação Ativa / Incorporação de Bens 

 

 Art. 123 – Os Conselhos de Farmácia manterão relação atualizada dos 

devedores com débitos inscritos em Dívida Ativa ou execução judicial para fins 

de planejamento e controle. 

 

TÍTULO XI 

CURSOS, APRIMORAMENTO PROFISSIONAL E CONGRESSOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 124 – Consideram-se cursos, aprimoramento profissional e 

congressos, qualquer evento em que os Conselhos Federal e Regionais de 

Farmácia, participem de forma direta ou indireta, e que destes haja percepção de 

valores e/ou efetivação de despesas, destinados única e exclusivamente ao seu 

custeio. 

 

 Art. 125 – As receitas e despesas decorrentes da realização de cursos, 

aprimoramento e congressos, deverão, obrigatoriamente, transitar em conta única 

e específica para tal fim, com tratamento contábil equivalente às demais receitas 

arrecadadas e despesas realizadas pelos Conselhos de Farmácia, que integrarão o 

processo de prestação de contas, estando sujeitas ao Controle Interno. 

 

 Art. 126 – Os valores previstos como receita e despesa para realização de 

cursos, aprimoramento profissional e congressos, deverão estar contemplados na 

Proposta Orçamentária do respectivo Conselho. 

 



 

38 
 

 Art. 127 – A realização de cursos, aprimoramento profissional e 

congressos, estará condicionada a apresentação pelo Conselho de Farmácia de 

projeto ao seu respectivo Plenário, contendo conteúdo programático, expectativa 

de receita e despesa e projeto de operacionalização do evento. 

 § 1º – A Diretoria nomeará por meio de Portaria as Comissões 

Organizadora e Científica, responsáveis pela organização operacional e 

programática do evento. 

 § 2º – Sem prejuízo do disposto no caput desse artigo, conterá também o 

projeto a ser aprovado pelo Plenário, pronunciamento do Departamento de 

Contabilidade sobre a capacidade orçamentária e financeira para realização do 

evento. 

 

 Art. 128 – Os documentos mencionados no artigo anterior serão 

organizados em Processo Administrativo próprio, sem prejuízo daqueles que 

obedecerão ao trâmite orçamentário, devendo conter: 

a) Projeto de realização do evento contendo conteúdo programático, 

expectativa de receita e despesa e projeto de operacionalização; 

b) Pronunciamento do Departamento de Contabilidade sobre a capacidade 

orçamentária e financeira para realização do evento; 

c) Parecer da Comissão de Tomada de Contas, responsável pelo 

encaminhamento do projeto ao Plenário; 

d) Pronunciamento do Plenário sobre a realização do evento; 

e) Cópia dos contratos, convênios e outros instrumentos utilizados para 

operacionalização do evento; 

f) Cópia do Orçamento Programa em que foi contemplada a realização do 

evento; 

g) Controle contábil das receitas arrecadadas, contendo balancete 

verificador e extratos bancários; 

h) Controle contábil das despesas efetivadas, contendo balancete 

verificador e cópia dos processos de despesa; 

i) Nota Explicativa sobre eventuais receitas e despesas não previstas no 

orçamento programa; 

j) Pronunciamento do Departamento de Contabilidade sobre a 

movimentação orçamentária e financeira; 

k) Relatório da Comissão Organizadora sobre o alcance e efetividade do 

evento realizado; 

l) Parecer da Comissão de Tomada de Contas sobre o processo de 

prestação de contas; 

m) Homologação do processo pelo Plenário. 
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TÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Art. 129 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de 

Farmácia, após parecer técnico sobre a matéria. 

 

 Art. 130 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Art. 131 – Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, as 

Resoluções/CFF nº 244/93 e nº 392/02. 

 

Jaldo de Souza Santos 

Presidente – CFF 
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Anexo I 

 

CFF SOLICITAÇÃO DE SUPRIMENTO DE 

FUNDOS 

NÚMERO 

 

 

Nome do Responsável 

 

CPF Cargo/Função Matrícula 

   

 

CENTRO DE CUSTO 

Código Denominação 

  

 

CONDIÇÕES 

Valor Total Prazo de Aplicação Prazo para 

Comprovação 

   

 

ELEMENTO DE DESPESA 

Código Classificação Valor 

   

   

   

 

FINALIDADE 

 

DATA ASSINATURA DO CHEFE IMEDIATO DO SUPRIDO 

 

DATA AUTORIZAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 
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Anexo II 

 

CFF PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 

NÚMERO 

 

IDENTIFICAÇÃO: 

Nome do Responsável Cargo/Função Centro de Custo 

   

Código da despesa Classificação Valor 

   

 

Item Discriminação Valor 

Débito Crédito 

    

Data e assinatura do responsável pelo suprimento de fundos 
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Anexo III 

CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 

 

Nome do devedor: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Cidade:       Estado: 

Natureza da Dívida: 

Auto de Infração nº: 

Valor Principal da dívida: R$   Juros de mora: R$ 

Correção Monetária:  R$   Multa de mora: R$ 

Outros Encargos:   R$   Total da dívida: R$ 

(Valor total da dívida por extenso) 

 

Fundamento legal: 

Processo nº: 

Termo de Inscrição nº:    Data da Inscrição: 

 

  Certifico que a importância supra foi inscrita nesta data, a vista dos 

elementos constantes do processo que tramitou pelo CRF-XX – Conselho 

Regional de Farmácia do Estado de XX está sujeito, até a sua efetiva liquidação, 

à incidência de juros a razão de X% ao mês, de acordo com a legislação em 

vigor, calculados até a presente data e atualizados quando do pagamento. 

  Assim sendo, para constar, foi extraída a presente Certidão de 

Inscrição de Dívida Ativa, a qual vai por mim assinada. 

 

...................../....., .... de ................ de 20..... 

 

(nome) 

Cargo/função 

 

 

 

 

 

 

 
Publique-se: 

  Jaldo de Souza Santos 

       Presidente – CFF 



Resolução nº 596 de 21 de fevereiro de
2014 do CFF - Dispõe sobre o Código de

Ética Farmacêutica, o Código de Processo
Ético e estabelece as infrações e as regras
de aplicação das sanções disciplinares. -

Anexo do tópico 11.1
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RESOLUÇÃO Nº 596 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014. 
 
 

Ementa: Dispõe sobre o Código de Ética 
Farmacêutica, o Código de Processo Ético e 
estabelece as infrações e as regras de aplicação 
das sanções disciplinares. 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no exercício das atribuições que lhe confere 
o artigo 6º, alínea “g”, da Lei n° 3.820, de 11 de novembro de 1960, RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Aprovar o CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊUTICA, nos termos do Anexo I desta 
Resolução. 
 
 Art. 2º - Aprovar o CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO, nos termos do Anexo II desta 
Resolução.  
 
 Art. 3º - Estabelecer as infrações e as regras de aplicação das sanções disciplinares, 
nos termos do Anexo III desta Resolução. 
 
 Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial as Resoluções nº 160/82, nº 231/91, nº 417/04, nº 
418/04 e nº 461/07 do Conselho Federal de Farmácia, mantendo-se a aplicação das 
regulamentações anteriores nos procedimentos em trâmite quando da publicação desta 
norma. 
 

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO 
Presidente – CFF 
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ANEXO I 

CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊUTICA 
 

PREÂMBULO 
 

O Conselho Federal de Farmácia, pessoa jurídica de direito público e classificado 
como autarquia especial criada por lei, é uma entidade fiscalizadora do exercício 
profissional e da ética farmacêutica no país. 
 
 O Código de Ética Farmacêutica contém as normas que devem ser observadas pelos 
farmacêuticos e os demais inscritos nos Conselhos Regionais de Farmácia no exercício do 
âmbito profissional respectivo, inclusive nas atividades relativas ao ensino, à pesquisa e à 
administração de serviços de saúde, bem como quaisquer outras atividades em que se 
utilize o conhecimento advindo do estudo da Farmácia, em prol do zelo pela saúde. 
 

O FARMACÊUTICO É UM PROFISSIONAL DA SAÚDE, CUMPRINDO-LHE EXECUTAR 
TODAS AS ATIVIDADES INERENTES AO ÂMBITO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO, DE 
MODO A CONTRIBUIR PARA A SALVAGUARDA DA SAÚDE E, AINDA, TODAS AS AÇÕES DE 
EDUCAÇÃO DIRIGIDAS À COLETIVIDADE NA PROMOÇÃO DA SAÚDE. 
 

TÍTULO I 
Do Exercício Profissional 

 
CAPÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 
 
 Art. 1º - O exercício da profissão farmacêutica tem dimensões de valores éticos e 
morais que são reguladas por este Código, além de atos regulatórios e diplomas legais 
vigentes, cuja transgressão poderá resultar em sanções disciplinares por parte do 
Conselho Regional de Farmácia (CRF), após apuração de sua Comissão de Ética, observado 
o direito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, independentemente 
das demais penalidades estabelecidas pela legislação em vigor no país. 
 

Art. 2º - O farmacêutico atuará com respeito à vida humana, ao meio ambiente e à 
liberdade de consciência nas situações de conflito entre a ciência e os direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição Federal. 
 

Art. 3º - A dimensão ética farmacêutica é determinada em todos os seus atos, sem 
qualquer discriminação, pelo benefício ao ser humano, ao meio ambiente e pela 
responsabilidade social. 
 
 Art. 4º - O farmacêutico responde individual ou solidariamente, ainda que por 
omissão, pelos atos que praticar, autorizar ou delegar no exercício da profissão. 
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 Art. 5º - O farmacêutico deve exercer a profissão com honra e dignidade, devendo 
dispor de condições de trabalho e receber justa remuneração por seu desempenho. 
 
 Art. 6º - O farmacêutico deve zelar pelo desempenho ético, mantendo o prestígio e 
o elevado conceito de sua profissão.  
 
 Art. 7° - O farmacêutico deve manter atualizados os seus conhecimentos técnicos e 
científicos para aprimorar, de forma contínua, o desempenho de sua atividade profissional. 
 
 Art. 8º - A profissão farmacêutica, em qualquer circunstância, não pode ser exercida 
sobrepondo-se à promoção, prevenção e recuperação da saúde e com fins meramente 
comerciais. 
 
 Art. 9º - O trabalho do farmacêutico deve ser exercido com autonomia técnica e 
sem a inadequada interferência de terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, 
finalidade política, religiosa ou outra forma de exploração em desfavor da sociedade.  
 
 Art. 10 - O farmacêutico deve cumprir as disposições legais e regulamentares que 
regem a prática profissional no país, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e 
éticas regidas por este regulamento. 
 

CAPÍTULO II 
Dos Direitos  

 
 Art. 11 – É direito do farmacêutico: 
 I - exercer a sua profissão sem qualquer discriminação, seja por motivo de religião, 
etnia, orientação sexual, raça, nacionalidade, idade, condição social, opinião política, 
deficiência ou de qualquer outra natureza vedada por lei;  
 II - interagir com o profissional prescritor, quando necessário, para garantir a 
segurança e a eficácia da terapêutica, observado o uso racional de medicamentos; 
 III - exigir dos profissionais da saúde o cumprimento da legislação sanitária vigente, 
em especial quanto à legibilidade da prescrição;  
 IV - recusar-se a exercer a profissão em instituição pública ou privada sem condições 
dignas de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com direito a representação às 
autoridades sanitárias e profissionais; 
 V - opor-se a exercer a profissão ou suspender a sua atividade em instituição pública 
ou privada sem remuneração ou condições dignas de trabalho, ressalvadas as situações de 
urgência ou emergência, devendo comunicá-las imediatamente às autoridades sanitárias e 
profissionais; 
 VI - negar-se a realizar atos farmacêuticos que sejam contrários aos ditames da 
ciência, da ética e da técnica, comunicando o fato, quando for o caso, ao usuário, a outros 
profissionais envolvidos e ao respectivo Conselho Regional de Farmácia;  
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 VII - ser fiscalizado no âmbito profissional e sanitário, obrigatoriamente por 
farmacêutico; 
 VIII - exercer sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços 
que contrariem os ditames da legislação vigente; 
 IX - ser valorizado e respeitado no exercício da profissão, independentemente da 
função que exerce ou cargo que ocupe; 
 X - ter acesso a todas as informações técnicas relacionadas ao seu local de trabalho e 
ao pleno exercício da profissão; 
 XI - decidir, justificadamente, sobre o aviamento ou não de qualquer prescrição, bem 
como fornecer as informações solicitadas pelo usuário; 
 XII - não ser limitado, por disposição estatutária ou regimental de estabelecimento 
farmacêutico, tampouco de instituição pública ou privada, na escolha dos meios 
cientificamente reconhecidos a serem utilizados no exercício da sua profissão. 
 

CAPÍTULO III 
Dos Deveres 

 
 Art. 12 - O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito em um 
Conselho Regional de Farmácia, independentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve: 
 I - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e às demais autoridades 
competentes os fatos que caracterizem infringência a este Código e às normas que 
regulam o exercício das atividades farmacêuticas; 

II - dispor seus serviços profissionais às autoridades constituídas, ainda que sem 
remuneração ou qualquer outra vantagem pessoal, em caso de conflito social interno, 
catástrofe ou epidemia; 
  III - exercer a profissão farmacêutica respeitando os atos, as diretrizes, as normas 
técnicas e a legislação vigentes; 
  IV - respeitar o direito de decisão do usuário sobre seu tratamento, sua própria 
saúde e bem-estar, excetuando-se aquele que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre opções de tratamento ou decidir sobre 
sua própria saúde e bem-estar; 
 V - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e às demais autoridades 
competentes a recusa em se submeter à prática de atividade contrária à lei ou 
regulamento, bem como a desvinculação do cargo, função ou emprego, motivadas pela 
necessidade de preservar os legítimos interesses da profissão e da saúde;  
  VI - guardar sigilo de fatos e informações de que tenha conhecimento no exercício 
da profissão, excetuando-se os casos amparados pela legislação vigente, cujo dever legal 
exija comunicação, denúncia ou relato a quem de direito; 
  VII - respeitar a vida, jamais cooperando com atos que intencionalmente atentem 
contra ela ou que coloquem em risco a integridade do ser humano ou da coletividade;  
  VIII - assumir, com responsabilidade social, ética, sanitária, ambiental e educativa, 
sua função na determinação de padrões desejáveis em todo o âmbito profissional; 
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 IX - contribuir para a promoção, proteção e recuperação da saúde individual e 
coletiva, sobretudo quando, nessa área, ocupar cargo ou desempenhar função pública; 
 X - garantir ao usuário o acesso à informação independente sobre as práticas 
terapêuticas oficialmente reconhecidas no país, de modo a possibilitar a sua livre escolha; 
 XI - selecionar e supervisionar, nos limites da lei, os colaboradores para atuarem no 
auxílio ao exercício das suas atividades; 
 XII - denunciar às autoridades competentes quaisquer formas de agressão ao meio 
ambiente e riscos inerentes ao trabalho, que sejam prejudiciais à saúde e à vida; 
 XIII - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia, em 5 (cinco) dias, o 
encerramento de seu vínculo profissional de qualquer natureza, independentemente de 
retenção de documentos pelo empregador;  
 XIV - recusar o recebimento de mercadorias ou produtos sem rastreabilidade de sua 
origem, sem nota fiscal ou em desacordo com a legislação vigente; 
           XV - basear suas relações com os demais profissionais, farmacêuticos ou não, na 
urbanidade, no respeito mútuo, na liberdade e na independência de cada um; 
           XVI - respeitar as normas éticas nacionais vigentes, bem como proteger a 
vulnerabilidade dos envolvidos, ao participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou 
animais. 
 

Art. 13 - O farmacêutico deve comunicar previamente ao Conselho Regional de 
Farmácia, por escrito, o afastamento temporário das atividades profissionais pelas quais 
detém responsabilidade técnica, quando não houver outro farmacêutico que, legalmente, 
o substitua. 
 § 1º - Na hipótese de afastamento por motivo de doença, acidente pessoal, óbito 
familiar ou por outro imprevisível, que requeira avaliação pelo Conselho Regional de 
Farmácia, a comunicação formal e documentada deverá ocorrer em 5 (cinco) dias úteis 
após o fato.  
 § 2º - Quando o afastamento ocorrer por motivo de férias, congressos, cursos de 
aperfeiçoamento, atividades administrativas ou outras previamente agendadas, a 
comunicação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocorrer com antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas. 
  

CAPÍTULO IV 
Das Proibições 

 
 Art. 14 - É proibido ao farmacêutico: 
 I - participar de qualquer tipo de experiência com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
bem como de pesquisa não aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa/Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP) ou Comissão de Ética no Uso de Animais; 
 II - exercer simultaneamente a Medicina; 
 III - exercer atividade farmacêutica com fundamento em procedimento não 
reconhecido pelo CFF; 
 IV - praticar ato profissional que cause dano material, físico, moral ou psicológico, 
que possa ser caracterizado como imperícia, negligência ou imprudência; 
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 V - deixar de prestar assistência técnica efetiva ao estabelecimento com o qual 
mantém vínculo profissional, ou permitir a utilização do seu nome por qualquer 
estabelecimento ou instituição onde não exerça pessoal e efetivamente sua função;  
 VI - realizar ou participar de atos fraudulentos em qualquer área da profissão 
farmacêutica;  
 VII - fornecer meio, instrumento, substância ou conhecimento para induzir à prática, 
ou dela participar, de tortura, eutanásia, aborto ilegal, toxicomania ou de quaisquer outras 
formas de procedimento degradante ou cruel em relação ao ser humano e aos animais; 
 VIII - produzir, fornecer, dispensar ou permitir que sejam dispensados meio, 
instrumento, substância, conhecimento, medicamento, fórmula magistral ou especialidade 
farmacêutica, fracionada ou não, que não inclua a identificação clara e precisa sobre a(s) 
substância(s) ativa(s) nela contida(s), bem como suas respectivas quantidades, 
contrariando as normas legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospitalar interna, 
em que poderá haver a codificação do medicamento que for fracionado sem, contudo, 
omitir o seu nome ou fórmula; 
 IX – obstar ou dificultar a ação fiscalizadora ou desacatar as autoridades sanitárias ou 
profissionais, quando no exercício das suas funções;  
 X - aceitar remuneração abaixo do estabelecido como o piso salarial oriundo de 
acordo, convenção coletiva ou dissídio da categoria; 
 XI - declarar possuir títulos científicos ou especialização que não possa comprovar, 
nos termos da lei; 
 XII - aceitar ser perito, auditor ou relator de qualquer processo ou procedimento, 
quando houver interesse, envolvimento pessoal ou institucional; 
 XIII - permitir interferência nos resultados apresentados como perito ou auditor; 
 XIV - exercer a profissão farmacêutica quando estiver sob a sanção disciplinar de 
suspensão; 
 XV - extrair, produzir, fabricar, transformar, beneficiar, preparar, distribuir, 
transportar, manipular, purificar, fracionar, importar, exportar, embalar, reembalar, 
manter em depósito, expor, comercializar, dispensar ou entregar ao consumo 
medicamento, produto sujeito ao controle sanitário, ou substância, em contrariedade à 
legislação vigente, ou permitir que tais práticas sejam realizadas;  
 XVI - exercer a profissão em estabelecimento não registrado, cadastrado e licenciado 
nos órgãos de fiscalização sanitária, do exercício profissional, na Junta Comercial e na 
Secretaria de Fazenda da localidade de seu funcionamento; 
 XVII - aceitar a interferência de leigos em seus trabalhos e em suas decisões de 
natureza profissional; 
 XVIII - delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivos da profissão 
farmacêutica;  
 XIX - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Farmácia ou com 
profissionais ou instituições que pratiquem atos ilícitos relacionados à atividade 
farmacêutica, em qualquer das suas áreas de abrangência; 
 XX - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à sua execução, orientação, 
supervisão ou fiscalização ou, ainda, assumir responsabilidade por ato farmacêutico que 
não praticou ou do qual não participou;  
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 XXI - prevalecer-se de cargo de chefia ou empregador para desrespeitar a dignidade 
de subordinados; 
 XXII - pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, emprego, cargo ou função 
exercidos por outro farmacêutico, bem como praticar atos de concorrência desleal; 
 XXIII - fornecer, dispensar ou permitir que sejam dispensados, sob qualquer forma, 
substância, medicamento ou fármaco para uso diverso da indicação para a qual foi 
licenciado, salvo quando baseado em evidência ou mediante entendimento formal com o 
prescritor; 
 XXIV - exercer atividade no âmbito da profissão farmacêutica em interação com 
outras profissões, concedendo vantagem ou não aos demais profissionais habilitados para 
direcionamento de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo o direito deste de 
escolher livremente o serviço e o profissional; 
 XXV - receber remuneração por serviços que não tenha efetivamente prestado; 
 XXVI - coordenar, supervisionar, assessorar ou exercer a fiscalização sanitária ou 
profissional quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, ou interessado por 
qualquer forma, bem como prestar serviços a empresa ou estabelecimento que forneça 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras 
ou indústrias, com ou sem vínculo empregatício; 
  XXVII - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o 
seu desempenho técnico, em prejuízo da sua atividade profissional; 

XXVIII - deixar de obter de participante de pesquisa ou de seu representante legal o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para sua realização envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre a sua natureza e as suas consequências; 
 XXIX - utilizar-se de conhecimentos da profissão com a finalidade de cometer ou 
favorecer atos ilícitos de qualquer espécie; 
 XXX - fazer uso de documento, atestado, certidão ou declaração falsos ou 
alterados; 
 XXXI - permitir que terceiros tenham acesso a senhas pessoais, sigilosas e 
intransferíveis, utilizadas em sistemas informatizados e inerentes à sua atividade 
profissional; 

XXXII - exercer interação com outros estabelecimentos, farmacêuticos ou não, de 
forma a viabilizar a realização de prática vedada em lei ou regulamento; 
 XXXIII - assinar laudo ou qualquer outro documento farmacêutico em branco, de 
forma a possibilitar, ainda que por negligência, o uso indevido do seu nome ou atividade 
profissional; 

XXXIV - intitular-se responsável técnico por qualquer estabelecimento sem a 
autorização prévia do Conselho Regional de Farmácia, comprovada mediante a Certidão 
de Regularidade correspondente; 

XXXV - divulgar informação sobre temas farmacêuticos de conteúdo inverídico, 
sensacionalista, promocional ou que contrarie a legislação vigente; 

XXXVI - promover a utilização de substâncias ou a comercialização de produtos que 
não tenham a indicação terapêutica analisada e aprovada, bem como que não estejam 
descritos em literatura ou compêndio nacionais ou internacionais reconhecidos pelo órgão 
sanitário federal; 
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XXXVII - utilizar-se de qualquer meio ou forma para difamar, caluniar, injuriar ou 
divulgar preconceitos e apologia a atos ilícitos ou vedados por lei específica;  

XXXVIII - exercer sem a qualificação necessária o magistério, bem como utilizar esta 
prática para aproveitar-se de terceiros em benefício próprio ou para obter quaisquer 
vantagens pessoais; 
 XXXIX - exercer a profissão e funções relacionadas à Farmácia, exclusivas ou não, sem 
a necessária habilitação legal; 
 XL - aviar receitas com prescrições médicas ou de outras profissões, em desacordo 
com a técnica farmacêutica e a legislação vigentes; 
 XLI - produzir, fabricar, fornecer, em desacordo com a legislação vigente, 
radiofármacos e conjuntos de reativos ou reagentes, destinados às diferentes análises 
complementares do diagnóstico clínico; 
 XLII - alterar o processo de fabricação de produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar os seus componentes básicos, nomes e demais elementos objeto do registro, 
contrariando as disposições legais e regulamentares; 

XLIII - fazer declarações injuriosas, caluniosas, difamatórias ou que depreciem o 
farmacêutico, a profissão ou instituições e entidades farmacêuticas, sob qualquer forma. 
 
 Art. 15 - Quando atuando no serviço público, é vedado ao farmacêutico: 
 I - utilizar-se do serviço, emprego ou cargo para executar trabalhos de empresa 
privada de sua propriedade ou de outrem, como forma de obter vantagens pessoais; 
 II - cobrar ou receber remuneração do usuário do serviço; 
 III - reduzir, irregularmente, quando em função de chefia ou coordenação, a 
remuneração devida a outro farmacêutico. 
  

CAPÍTULO V 
Da Publicidade e dos Trabalhos Científicos 

 
 Art. 16 - É vedado ao farmacêutico:  
 I - divulgar assunto ou descoberta de conteúdo inverídico; 
 II - publicar, em seu nome, trabalho científico do qual não tenha participado, ou 
atribuir-se a autoria exclusiva, quando houver participação de subordinados ou outros 
profissionais, farmacêuticos ou não; 
 III - promover publicidade enganosa ou abusiva da boa fé do usuário; 
 IV - anunciar produtos farmacêuticos ou processos por quaisquer meios capazes de 
induzir ao uso indevido e indiscriminado de medicamentos ou de outros produtos 
farmacêuticos; 
 V - utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua autorização expressa, de dados 
ou informações, publicados ou não. 
 

TÍTULO II 
Das Relações Profissionais 
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 Art. 17 - O farmacêutico, perante seus pares e demais profissionais da equipe de 
saúde, deve comprometer-se a: 
 I - manter relações cordiais com a sua equipe de trabalho, observados os preceitos 
éticos; 
 II - adotar critério justo nas suas atividades e nos pronunciamentos sobre serviços e 
funções confiados anteriormente a outro farmacêutico; 
 III - prestar colaboração aos colegas que dela necessitem, assegurando-lhes 
consideração, apoio e solidariedade que reflitam a harmonia e o prestígio da categoria; 
 IV - prestigiar iniciativas de interesse da categoria; 
 V - empenhar-se em elevar e firmar seu próprio conceito, procurando manter a 
confiança dos membros da equipe de trabalho e dos destinatários do seu serviço; 
 VI - manter relacionamento harmonioso com outros profissionais, limitando-se às 
suas atribuições, no sentido de garantir unidade de ação na realização das atividades a que 
se propõe em benefício individual e coletivo; 
 VII - denunciar atos que contrariem os postulados éticos da profissão;  
 VIII - respeitar as opiniões de farmacêuticos e outros profissionais, mantendo as 
discussões no plano técnico-científico; 
 IX - tratar com respeito e urbanidade os farmacêuticos fiscais, permitindo que 
promovam todos os atos necessários à verificação do exercício profissional. 
 

TÍTULO III 
Das Relações com os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia 

 
 Art. 18 - Na relação com os Conselhos, obriga-se o farmacêutico a: 
 I - observar as normas (resoluções e deliberações) e as determinações (acórdãos e 
decisões) dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia; 
 II - prestar com fidelidade as informações que lhe forem solicitadas a respeito do seu 
exercício profissional; 
 III - comunicar ao Conselho Regional de Farmácia em que estiver inscrito toda e 
qualquer conduta ilegal ou antiética que observar na prática profissional; 
 IV - atender convocação, intimação, notificação ou requisição administrativa no prazo 
determinado, feitas pelos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, a não ser por motivo 
de força maior, comprovadamente justificado; 
 V - tratar com respeito e urbanidade os empregados, conselheiros, diretores e 
demais representantes dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia. 
  
 Art. 19 - O farmacêutico, no exercício profissional, é obrigado a informar por escrito 
ao respectivo Conselho Regional de Farmácia sobre todos os seus vínculos, com dados 
completos da empresa (razão social, nome(s) do(s) sócio(s), Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - C.N.P.J., endereço, horários de funcionamento, de responsabilidade técnica - RT), 
mantendo atualizados os seus endereços residencial e eletrônico, os horários de 
responsabilidade técnica ou de substituição, bem como sobre qualquer outra atividade 
profissional que exerça, com seus respectivos horários e atribuições.  
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TÍTULO IV 
Das Infrações e Sanções Disciplinares 

 
Art. 20 - As sanções disciplinares, definidas nos termos do Anexo III desta 

Resolução, e conforme previstas na Lei Federal nº 3.820/60, consistem em: 
I - advertência ou advertência com emprego da palavra “censura”; 
II - multa no valor de 1 (um) salário mínimo a 3 (três) salários mínimos regionais; 
III - suspensão de 3 (três) meses a 1 (um) ano; 
IV - eliminação. 

 
TÍTULO V 

Das Disposições Gerais 
 
 Art. 21 - As normas deste Código aplicam-se a todos os inscritos nos Conselhos 
Regionais de Farmácia. 

Parágrafo único - Os farmacêuticos que exercem funções em organizações, 
instituições ou serviços estão sujeitos às normas deste Código. 
 
 Art. 22 - A verificação do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é 
atribuição precípua do CFF, dos Conselhos Regionais de Farmácia e suas Comissões de 
Ética, sem prejuízo das autoridades da área da saúde, policial e judicial, dos farmacêuticos 
e da sociedade. 
 
 Art. 23 - A apuração das infrações éticas compete ao Conselho Regional de Farmácia 
em que o profissional estiver inscrito, ao tempo do fato punível em que incorreu. 
 

Art. 24 - O farmacêutico portador de doença que o incapacite ao exercício da 
profissão farmacêutica, atestada em instância administrativa, judicial ou médica, e 
certificada pelo Conselho Regional de Farmácia, terá o seu registro e as suas atividades 
profissionais suspensas de ofício enquanto perdurar sua incapacidade.  
 
 Art. 25 - O profissional condenado por sentença criminal transitada em julgado em 
razão do exercício da profissão ficará “ex officio” suspenso da atividade, enquanto durar a 
execução da pena. 
 Parágrafo único – O profissional preso, provisória ou preventivamente, em razão do 
exercício da profissão, também ficará “ex officio” suspenso de exercer as suas atividades, 
enquanto durar a pena restritiva de liberdade. 
 
 Art. 26 - Prescreve em 24 (vinte e quatro) meses a constatação fiscal de ausência do 
farmacêutico no estabelecimento, por meio de auto de infração ou termo de visita, para 
efeito de instauração de processo ético. 
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 Art. 27 - O Conselho Federal de Farmácia, ouvidos os Conselhos Regionais de 
Farmácia e a categoria farmacêutica, promoverá, quando necessário, a revisão e a 
atualização deste Código. 
 
 Art. 28 - As omissões deste Código serão decididas pelo Conselho Federal de 
Farmácia. 
 

ANEXO II 
CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO 

 
TÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
 

CAPÍTULO I 
Do Processo 

 
 Art. 1º - A apuração ética, nos Conselhos Regionais de Farmácia, reger-se-á por este 
Código, aplicando-se, supletivamente, os princípios gerais de direito aos casos omissos ou 
lacunosos.  
 
 Art. 2º - A competência disciplinar é do Conselho Regional de Farmácia em que o 
faltoso estiver inscrito ao tempo do fato punível em que incorreu, devendo o processo ser 
instaurado, instruído e julgado em caráter sigiloso, sendo permitida vista dos autos apenas 
às partes e aos procuradores constituídos, fornecendo-se cópias das peças expressamente 
requeridas.  
 § 1º - No decurso da apuração ética, poderá o profissional solicitar transferência para 
outro Conselho Regional de Farmácia, sem interrupção do processo ético no Conselho 
Regional de Farmácia em que se apura a falta cometida, devendo o Conselho Regional de 
Farmácia julgador, após o processo transitado em julgado, informar ao Conselho Regional 
de Farmácia em que o profissional estiver inscrito quanto ao teor do veredicto e à 
penalidade imposta. 
 § 2º - Por se tratar de direito intertemporal, o processo ético não será suspenso nem 
encerrado na hipótese de pedido de desligamento ou cancelamento de inscrição 
profissional, e deverá seguir seu regular procedimento.  
 
 Art. 3º - Os Conselhos Regionais de Farmácia instituirão Comissões de Ética com a 
competência de emitir parecer, justificadamente, pela abertura ou não de processo ético-
disciplinar, sendo que a decisão denegatória deverá ser submetida ao Presidente do 
Conselho Regional de Farmácia para deliberação. 
 § 1º - Cada Comissão de Ética será composta por, no mínimo, 3 (três) farmacêuticos 
nomeados pelo Presidente do Conselho Regional de Farmácia e homologados pelo 
Plenário, com mandato igual ao da Diretoria. 
 § 2º - Compete à Comissão de Ética escolher, dentre os seus membros, o seu 
Presidente. 
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 § 3º - É vedada à Diretoria, aos conselheiros e empregados do Conselho Regional de 
Farmácia a participação  como membro da Comissão de Ética. 
 § 4º - Verificada a ocorrência de vaga na Comissão de Ética, o Presidente do Conselho 
Regional de Farmácia indicará o substituto para ocupar o cargo, mediante homologação 
pelo Plenário e mandato igual ao da Diretoria. 
 § 5º - Os custos necessários à realização dos trabalhos da Comissão de Ética deverão 
ser arcados pelo Conselho Regional de Farmácia, vedado o pagamento de qualquer tipo de 
gratificação aos seus membros. 
 
 Art. 4º - A apuração ética obedecerá cronologicamente para sua tramitação os 
seguintes passos: 
 I - Recebimento da denúncia; 
 II - Instauração ou arquivamento; 
 III - Montagem do processo ético-disciplinar; 
 IV - Instalação dos trabalhos; 
 V - Conclusão da Comissão de Ética; 
 VI - Julgamento; 
 VII - Recursos e revisões; 
 VIII - Execução. 
 
 Art. 5º - Compete ao Conselho Regional de Farmácia processar e julgar em primeira 
instância os profissionais sob sua jurisdição e seus membros colegiados, inclusive gestores 
e conselheiros, observado o princípio da segregação. 
 
 Art. 6º - Compete ao Plenário do Conselho Federal de Farmácia julgar em instância 
recursal os processos disciplinares éticos. 
 

TÍTULO II 
Dos Procedimentos 

 
CAPÍTULO I 

Do Recebimento da Denúncia 
 
 Art. 7º - A apuração do processo ético-disciplinar inicia-se por ato do Presidente do 
Conselho Regional de Farmácia, quando este: 
 I - tomar ciência inequívoca do ato ou matéria que caracterize infração ética 
profissional; 
 II - tomar conhecimento de infração ética profissional por meio do Relatório de 
Fiscalização do Conselho Regional de Farmácia. 
 
 Art. 8º - O Presidente do Conselho Regional de Farmácia encaminhará, em 20 (vinte) 
dias do conhecimento do fato, despacho ao Presidente da Comissão de Ética, 
determinando a análise e decisão sobre a viabilidade de abertura de processo ético-
disciplinar, com base nos indícios apresentados na denúncia recebida. 
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 § 1º - O Presidente da Comissão de Ética terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da solicitação, para entregar a análise, que pode ser monocrática ou 
em conjunto com os demais membros. 
 § 2º - A análise da Comissão de Ética deverá conter uma parte expositiva, em que 
serão fundamentados os motivos, e uma conclusiva, na qual será aposta a expressão “pela 
instauração de processo ético-disciplinar” ou “pelo arquivamento”, sendo que, no 
primeiro caso, deverão constar os dispositivos do Código de Ética, em tese, infringidos. 
 

CAPÍTULO II 
Da Instauração ou Arquivamento 

 
 Art. 9º - O Presidente do Conselho Regional de Farmácia analisará o parecer do 
Presidente da Comissão de Ética e despachará, em 30 (trinta) dias, pelo arquivamento ou 
pela instauração de processo ético-disciplinar. 
  

CAPÍTULO III 
Da Montagem do Processo Ético-Disciplinar 

 
 Art. 10 - Instaurado o processo ético-disciplinar, mediante despacho do Presidente do 
Conselho Regional de Farmácia, a Secretaria o registrará por escrito, atribuindo-lhe um 
número e, de imediato, o encaminhará à Comissão de Ética. 
 
 Art. 11 - O processo será formalizado por meio de autos, com peças anexadas por 
termo, com folhas numeradas, sendo os despachos, pareceres e decisões juntados, 
preferencialmente, em ordem cronológica. 
 

CAPÍTULO IV 
Da Instalação dos Trabalhos 

 
 Art. 12 - Recebido o processo, a Comissão de Ética o instalará e deverá observar os 
prazos prescricionais previstos em lei para concluir os seus trabalhos, obedecendo aos 
seguintes procedimentos: 
 I - lavrar o competente termo de instalação dos trabalhos; 
 II - designar, dentre os seus membros, o relator do processo; 
 III - designar um empregado do Conselho Regional de Farmácia para secretariar os 
trabalhos; 
 IV - determinar local, dia e hora para a Sessão de Depoimento do indiciado e oitiva de 
testemunha; 
 V - determinar a imediata comunicação por correspondência ao indiciado, relatando-
lhe sobre: 
  a) a abertura do processo ético; 
  b) o local, a data e a hora designados para a sessão em que ocorrerá o seu 
depoimento; 
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  c) o direito de arrolar até 3 (três) testemunhas na sua defesa prévia, cujos nomes 
e endereços completos devem ser apresentados em 10 (dez) dias anteriores à data da 
audiência;  
  d) a obrigatoriedade de comparecimento das testemunhas arroladas na Sessão 
de Depoimento designada pela Comissão de Ética, independentemente da intimação.  
 § 1º - O indiciado ou seu procurador constituído terá acesso ao processo sempre que 
desejar consultá-lo, observando-se o horário de expediente da Secretaria do Conselho 
Regional de Farmácia, sendo vedada a retirada dos autos originais, facultando-lhe a 
obtenção de cópias mediante o pagamento de taxa respectiva. 
 § 2º - Na hipótese da ausência não justificada da testemunha arrolada na audiência de 
depoimento, será da responsabilidade do indiciado, sob pena de preclusão, o seu 
comparecimento em nova data de oitiva a ser agendada pela Comissão de Ética. 
 
 Art. 13 - Compete ao Relator da Comissão de Ética no processo ético-disciplinar: 
 I - instruir o processo para julgamento; 
 II - intimar pessoas mediante correspondência com Aviso de Recebimento (AR) ou 
ciência inequívoca; 
 III - requerer perícias e demais provas ou diligências consideradas necessárias à 
instrução do processo; 
 IV - emitir relatório; 
 V - requerer ao Presidente da Comissão de Ética a realização de nova Sessão de 
Depoimento, se necessário. 
 
 Art. 14 - A Sessão de Depoimento do indiciado obedecerá ao que segue: 
 I - somente poderão estar presentes no recinto os membros da Comissão de Ética, o 
depoente e seu procurador, as testemunhas, o advogado do Conselho Regional de 
Farmácia e o empregado do Conselho Regional de Farmácia responsável por secretariar a 
Comissão de Ética; 
 II - cabe ao Presidente da Comissão de Ética determinar a ordem de entrada e a 
permanência no recinto dos participantes da sessão; 
 III - a Sessão de Depoimento poderá ser gravada em áudio, sendo as gravações 
anexadas ao processo; 
 IV - ao final da Sessão de Depoimento, o Relator do processo oferecerá aos presentes 
o “Termo de Depoimento”, por escrito, em duas vias de igual teor, o qual deverá ser lido e 
assinado pelos presentes. 
 
 Art. 15 - O Presidente da Comissão de Ética notificará, na audiência, o indiciado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar as razões finais. 
 
 Art. 16 - Caso o indiciado não se manifeste à Comissão de Ética e também não 
compareça ao local, no dia e hora marcados para prestar depoimento, o Presidente da 
Comissão de Ética somente o convocará novamente se houver apresentação de 
justificativa plausível de eventual impedimento, declarando-o revel, se ausente, sendo que, 
no prazo de 10 (dez) dias, o Presidente da Comissão de Ética comunicará o ocorrido ao 
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Presidente do Conselho Regional de Farmácia, requerendo-lhe a nomeação de Defensor 
Dativo.  
 § 1º - O Presidente do Conselho Regional de Farmácia terá o prazo de 15 (quinze) dias 
para proceder à nomeação do Defensor Dativo. 
 § 2º - O Defensor Dativo, a partir de sua nomeação, terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para apresentar, por escrito, à Comissão de Ética, a defesa do indiciado. 
 
 Art. 17 - O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, não lhe sendo 
devolvido prazo já vencido. 
 

CAPÍTULO V 
Da Conclusão da Comissão de Ética 

 
 Art. 18 - Concluída a instrução processual, a Comissão de Ética apresentará seu 
relatório. 
 Paragrafo único - O relatório a que alude o “caput” deste artigo conterá uma parte 
expositiva, que inclui um sucinto relato dos fatos, a explícita referência ao local, data e 
hora da infração, e a apreciação das provas acolhidas, além de uma parte conclusiva, com a 
apreciação do valor probatório das provas, indicando expressamente a infração e os 
dispositivos do Código de Ética infringidos, e se houve ou não culpa. 
 
 Art. 19 - Concluído o processo, o Presidente da Comissão de Ética remeterá os autos 
ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia para as providências cabíveis. 
 

CAPÍTULO VI 
Do Julgamento 

 
 Art. 20 - Recebido o processo, o Presidente do Conselho Regional de Farmácia terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para: 
 a) marcar a data de julgamento do processo em reunião plenária; 
 b) designar um Conselheiro Relator entre os Conselheiros Efetivos, por distribuição 
da Secretaria, observados os eventuais impedimentos e suspeições; 
 c) comunicar ao indiciado a data de julgamento, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias. 
 Parágrafo único - A reunião plenária de julgamento do processo ético-disciplinar 
deverá ser realizada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da 
data de recebimento do processo ético-disciplinar pelo Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia. 
 
 Art. 21 - O Conselheiro Relator designado deverá apresentar seu parecer na data da 
reunião plenária em que o processo será submetido a julgamento. 
 § 1º - O Conselheiro Relator, uma vez observada a não iminência de prescrição e 
desde que devidamente justificado, poderá permanecer com os autos por até 2 (duas) 
reuniões plenárias, podendo-se prorrogar por mais 2 (duas) se assim for deliberado pelo 
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Plenário, sob pena de instauração de processo ético e demais procedimentos cabíveis em 
seu desfavor, observado o princípio da segregação. 
 § 2º - Não apresentando o Conselheiro Relator o parecer, tampouco a justificativa 
prévia, o Presidente do Conselho Regional de Farmácia determinará a instauração de 
processo ético nos moldes do parágrafo anterior e designará outro relator, que o 
apresentará na reunião plenária subsequente. 
 
 Art. 22 - Aberta a Sessão de Julgamento, o Presidente da reunião plenária concederá 
a palavra ao Conselheiro Relator, que lerá seu parecer e, após a concessão de direito à 
defesa oral por 10 (dez) minutos ao indiciado ou seu procurador legalmente constituído, 
proferirá o seu voto, em julgamento realizado em sessão secreta. 
 Parágrafo único - Apenas podem permanecer no recinto de julgamento os 
conselheiros membros do Plenário, as partes interessadas e os empregados necessários à 
sua condução. 
 
 Art. 23 - Cumprido o disposto nos artigos anteriores, o Presidente da reunião plenária 
dará a palavra, pela ordem, ao conselheiro que a solicitar, para: 
 I -  pedir vista dos autos; 
 II - requerer a conversão do julgamento em diligência, com aprovação do Plenário, 
caso em que determinará as providências a serem adotadas pela Comissão de Ética; 
 III - opinar sobre a matéria, os fundamentos ou conclusões do Conselheiro Relator, 
devendo as suas razões serem reduzidas a termo em ata; 
 IV - proferir seu voto. 
 
 Art. 24 - Na hipótese de pedido de vista dos autos ou conversão do julgamento em 
diligência, o processo será retirado de pauta. 
 § 1º - Neste caso, cumpridas as respectivas providências, os autos serão devolvidos ao 
Conselheiro Relator para juntar seu parecer. 
 § 2º - A Comissão de Ética terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data da realização da reunião plenária que deu origem ao pedido de vista ou diligência, 
para devolver ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia o processo ético-disciplinar 
considerado, sendo que este prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
plenamente justificado e aprovado pelo Plenário. 
 § 3º - Cumprida a diligência, o Presidente da Comissão de Ética remeterá ao 
Presidente do Conselho Regional de Farmácia o processo ético-disciplinar, quando serão 
contados novamente os prazos previstos no artigo 20. 
 
 Art. 25 - A decisão do Plenário do Conselho Regional de Farmácia será fundamentada 
no parecer e voto do Relator. 
 Parágrafo único - Na hipótese de divergência do voto do Relator e, havendo pedido 
de revisão por outro conselheiro, o Presidente do Conselho Regional de Farmácia 
designará este como Revisor, o qual deverá apresentar voto, por escrito, na sessão 
subsequente ou extraordinária. 
 



 

SHCGN - CR 712/13 Bloco “G” Nº 30 CEP 70.760-670 – Brasília-DF – Brasil 
Fone: (61) 2106.6501 Fax: (61) 3349.6553 Homepage: www.cff.org.br 

 Art. 26 - A decisão do Plenário terá a forma de acórdão, a ser lavrado de acordo com 
o parecer do conselheiro cujo voto tenha sido adotado, com expressa numeração própria, 
número do processo, nomes das partes, procuradores, relator e revisor, se houver, além 
de ementa com palavras-chave de pesquisa, dispositivo infringido, pena aplicada, forma de 
votação e data, sob pena de nulidade. 
 

CAPÍTULO VII 
Dos Recursos e Revisões 

 
 Art. 27 - Da decisão do Conselho Regional de Farmácia caberá recurso ao Conselho 
Federal de Farmácia no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data em que o 
infrator dela tomar conhecimento. 
 § 1º - Interposto tempestivamente, o recurso terá efeito suspensivo nos casos 
previstos em lei. 
 § 2º - No caso de interposição intempestiva, que deverá ser certificada nos autos pelo 
Conselho Regional de Farmácia, o processo será arquivado, com certidão de trânsito em 
julgado. 
 
 Art. 28 - O recurso administrativo será julgado de acordo com o que dispuserem as 
normas do CFF. 
 
 Art. 29 - No prazo de 1 (um) ano, a contar do trânsito em julgado da decisão, o punido 
poderá requerer revisão do processo ao Conselho Regional de Farmácia, com base em fato 
novo ou na hipótese de a decisão condenatória ter sido fundada em depoimento, exame 
pericial ou documento cuja falsidade vier a ser comprovada. 
 Parágrafo único - Considera-se fato novo aquele que o punido conheceu somente 
após o trânsito em julgado da decisão e que dê condição, por si só, ou em conjunto com as 
demais provas já produzidas, de criar nos julgadores uma convicção diversa daquela já 
firmada. 
 
 Art. 30 - A revisão terá início por petição dirigida ao Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia, instruída com certidão de trânsito em julgado da decisão e as provas 
documentais comprobatórias dos fatos arguidos. 
 Parágrafo único - O Presidente do Conselho Regional de Farmácia, ao acatar o 
pedido, nomeará um relator rara emissão de parecer, que será submetido a julgamento em 
sessão plenária do Conselho Regional de Farmácia, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
 

CAPÍTULO VIII 
Da Execução 

 
 Art. 31 - Compete ao Conselho Regional de Farmácia a execução da decisão proferida 
em processo ético-disciplinar, que se processará nos estritos termos do acórdão e será 
anotada no prontuário do infrator. 



 

SHCGN - CR 712/13 Bloco “G” Nº 30 CEP 70.760-670 – Brasília-DF – Brasil 
Fone: (61) 2106.6501 Fax: (61) 3349.6553 Homepage: www.cff.org.br 

 § 1º - Na execução da penalidade de eliminação da inscrição do profissional no quadro 
do Conselho Regional de Farmácia, além dos editais e das comunicações feitas às 
autoridades e interessados, proceder-se-á à apreensão da cédula e da carteira profissional 
do infrator, inclusive mediante ação judicial, se necessário. 
 § 2º - Na hipótese de aplicação definitiva de penalidade de suspensão, o Conselho 
Regional de Farmácia deverá promover publicidade da decisão, as anotações necessárias, 
além da apreensão temporária da cédula e da carteira profissional. 
 

CAPÍTULO IX 
Dos Prazos 

 
 Art. 32 - Considera-se prorrogado o prazo até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se 
o vencimento se der em feriado ou em recesso do Conselho Regional de Farmácia. 
  Parágrafo único - Os prazos serão contados a partir da juntada de Aviso de 
Recebimento (AR) aos autos, mediante certidão respectiva lavrada pelo Conselho Regional 
de Farmácia ou por ciência inequívoca do interessado. 
 
 Art. 33 - A representação por procurador deverá estar instruída com o respectivo 
instrumento, com firma devidamente reconhecida, excetuando-se aquela outorgada a 
advogado. 
 
 Art. 34 - A punibilidade por falta sujeita a processo ético-disciplinar pelo Conselho 
Regional de Farmácia em que o profissional está inscrito prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da data de verificação do fato respectivo ou, no caso de infração permanente ou 
continuada, do dia em que tiver cessado.  
 
 Art. 35 - O conhecimento expresso ou a notificação feita diretamente ao profissional 
faltoso interrompe, mas não suspende, o prazo prescricional de que trata o artigo anterior. 
 Parágrafo único - O conhecimento expresso ou a notificação de que trata este artigo 
ensejará defesa escrita ou a termo, a partir de quando recomeçará a fluir o prazo 
prescricional. 
 
 Art. 36 - Todo processo ético-disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos, pendente 
de despacho ou julgamento, será arquivado “ex officio”, ou a requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação. 
 
 Art. 37 - Para abertura de processo ético-disciplinar com fundamento na ausência do 
profissional no estabelecimento a que presta assistência técnica, conforme dispõe o 
Código de Ética, serão necessárias, no mínimo, 3 (três) constatações fiscais, no período de 
24 (vinte e quatro) meses. 
 Parágrafo único - O prazo prescricional inicia-se a partir da data da terceira 
constatação necessária à instauração do processo ético-disciplinar. 
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 Art. 38 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho Federal de 
Farmácia, podendo inclusive decidir em processos em andamento, desde que observada a 
ampla defesa e o devido processo legal. 
 

ANEXO III 
ESTABELECE AS INFRAÇÕES E AS REGRAS DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES 

 
 Art. 1º - As transgressões às normas (resoluções e deliberações) e às determinações 
(acórdãos e decisões) dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, bem como às 
infrações à legislação farmacêutica e correlata, são passíveis de apenação, ressalvadas as 
previstas em normas especiais. 
 
 Art. 2º - Nas infrações éticas e disciplinares serão observadas a tipificação da conduta, 
a reincidência, a análise do fato e as suas consequências ao exercício profissional e à saúde 
coletiva, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
 
 Art. 3º - Em grau de recurso, deve ser observado o princípio do “reformatio in pejus”, 
que consiste na impossibilidade de tratamento mais severo do que o registrado na decisão 
recorrida, sem que haja recurso interposto neste sentido. 
 
 Art. 4º - Considera-se reincidente aquele que tiver antecedentes disciplinares em 
processos findados administrativamente ou com decisão transitada em julgado.  
 Parágrafo único - Verifica-se a reincidência quando se comete outra infração ética 
durante o prazo de 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da decisão administrativa 
que o tenha condenado anteriormente. 
 
 Art. 5º - Quando aplicada a pena de suspensão e eliminação, deve esta ser publicada 
no órgão de divulgação oficial do Conselho Regional de Farmácia, depois do trânsito em 
julgado. 
 
 Art. 6º - As sanções aplicadas serão objeto de registro na ficha individual do 
farmacêutico, devendo ainda ser comunicadas, no caso de suspensão, ao empregador e ao 
órgão sanitário competente, além da apreensão da cédula e da carteira profissional. 
  
 Art. 7º - Às infrações éticas e disciplinares leves devem ser aplicadas as penas de 
advertência sem publicidade na primeira vez; advertência por inscrito, sem publicidade, 
com o emprego da palavra “censura” na segunda vez; multa no valor de 1 (um) salário 
mínimo a 3 (três) salários mínimos regionais, que serão elevados ao dobro no caso de 
reincidência, cabíveis no caso de terceira falta e outras subsequentes, sendo elas:  
 I - deixar de comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e às demais autoridades 
competentes os fatos que caracterizem infringência a este Código e às normas que 
regulam o exercício das atividades farmacêuticas; 
 II - desrespeitar o direito de decisão do usuário sobre seu tratamento, sua própria 
saúde e bem-estar, excetuando-se aquele que, mediante laudo médico ou determinação 
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judicial, for considerado incapaz de discernir sobre opções de tratamento ou decidir sobre 
sua própria saúde e bem-estar; 
 III - exercer a profissão farmacêutica sem condições dignas de trabalho e justa 
remuneração por seu desempenho; 
 IV - afastar-se temporariamente das atividades profissionais por motivo de doença, 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento ou outras atividades inerentes ao exercício 
profissional, quando não houver outro farmacêutico que legalmente o substitua, sem 
comunicar ao Conselho Regional de Farmácia; 
 V - aceitar a interferência de leigos em seus trabalhos e em suas decisões de natureza 
profissional; 
 VI - deixar de informar, por escrito, ao Conselho Regional de Farmácia sobre todos os 
seus vínculos, com dados completos da empresa (razão social, nome(s) do(s) sócio(s), 
CNPJ, endereço, horários de funcionamento, de responsabilidade técnica - RT), bem como 
deixar de manter atualizados os seus endereços residencial e eletrônico, os horários de 
responsabilidade técnica ou de substituição, bem como qualquer outra atividade 
profissional que exerça, com seus respectivos horários e atribuições; 
 VII - prevalecer-se de cargo de chefia ou empregador para desrespeitar a dignidade 
de subordinados; 
        VIII - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o seu 
desempenho técnico, em prejuízo da sua atividade profissional; 
         IX - deixar de obter de participante de pesquisa ou de seu representante legal o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para sua realização envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre a sua natureza e as suas consequências; 

X - permitir que terceiros tenham acesso a senhas pessoais, sigilosas e 
intransferíveis, utilizadas em sistemas informatizados e inerentes à sua atividade 
profissional; 

XI - exercer sem a qualificação necessária o magistério, bem como utilizar esta 
prática para aproveitar-se de terceiros em benefício próprio ou para obter quaisquer 
vantagens pessoais; 
 XII - utilizar-se, sem referência ao autor ou sem a sua autorização expressa, de dados 
ou informações, publicados ou não. 
 
 Art. 8º - Às infrações éticas e disciplinares medianas, devem ser aplicadas a pena de 
multa no valor de 1 (um) salário mínimo a 3 (três) salários mínimos regionais, que serão 
elevados ao dobro, ou aplicada a pena de suspensão, no caso de reincidência, sendo elas: 
 I - exercer simultaneamente a Medicina; 
 II - produzir, fornecer, dispensar ou permitir que sejam dispensados meio, 
instrumento, substância, conhecimento, medicamento, fórmula magistral ou especialidade 
farmacêutica, fracionada ou não, que não inclua a identificação clara e precisa sobre a(s) 
substância(s) ativa(s) nela contida(s), bem como suas respectivas quantidades, 
contrariando as normas legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospitalar interna, 
em que poderá haver a codificação do medicamento que for fracionado sem, contudo, 
omitir o seu nome ou fórmula; 
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 III - extrair, produzir, fabricar, transformar, beneficiar, preparar, distribuir, 
transportar, manipular, purificar, fracionar, importar, exportar, embalar, reembalar, 
manter em depósito, expor, comercializar, dispensar ou entregar ao consumo 
medicamento, produto sujeito ao controle sanitário, ou substância, em contrariedade à 
legislação vigente, ou permitir que tais práticas sejam realizadas;  
 IV - realizar exames e perícias técnico-legais, e emitir laudos técnicos em relação às 
atividades profissionais, em desacordo à legislação vigente; 
 V - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora ou desacatar as autoridades sanitárias ou 
profissionais, quando no exercício das suas funções; 
 VI - omitir das autoridades competentes quaisquer formas de agressão ao meio 
ambiente e riscos inerentes ao trabalho, que sejam prejudiciais à saúde e à vida; 
 VII - aceitar remuneração abaixo do estabelecido como o piso salarial oriundo de 
acordo, convenção coletiva ou dissídio da categoria; 
 VIII - delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivos da profissão 
farmacêutica; 
 IX - exercer a profissão e funções relacionadas à Farmácia, exclusivas ou não, sem a 
necessária habilitação legal; 
 X - deixar de prestar assistência técnica efetiva ao estabelecimento com o qual 
mantém vínculo profissional, ou permitir a utilização do seu nome por qualquer 
estabelecimento ou instituição onde não exerça pessoal e efetivamente sua função;  
 XI – não comunicar em 5 (cinco) dias ao  Conselho Regional de Farmácia o 
encerramento de seu vínculo profissional de qualquer natureza, independentemente de 
retenção de documentos pelo empregador; 
 XII - declarar possuir títulos científicos ou especialização que não possa comprovar, 
nos termos da lei; 
 XIII - deixar-se explorar por terceiros, com finalidade política ou religiosa; 
 XIV - exercer a profissão em estabelecimento não registrado, cadastrado e licenciado 
nos órgãos de fiscalização sanitária, do exercício profissional, na Junta Comercial e na 
Secretaria de Fazenda da localidade de seu funcionamento; 
 XV - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à sua execução, orientação, 
supervisão ou fiscalização ou, ainda, assumir a responsabilidade por ato farmacêutico que 
não praticou ou do qual não participou; 
 XVI - publicar, em seu nome, trabalho científico do qual não tenha participado, ou 
atribuir-se autoria exclusiva, quando houver participação de subordinados ou outros 
profissionais, farmacêuticos ou não; 
 XVII - aviar receitas com prescrições médicas ou de outras profissões, em 
desacordo com a técnica farmacêutica e a legislação vigentes; 
 XVIII - coordenar, supervisionar, assessorar ou exercer a fiscalização sanitária ou 
profissional quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, ou interessado por 
qualquer forma, bem como prestar serviços à empresa ou estabelecimento que forneça 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras 
ou indústrias, com ou sem vínculo empregatício; 
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 XIX - promover publicidade enganosa ou abusiva da boa fé do usuário, bem como em 
relação a produtos farmacêuticos e à divulgação de assuntos científicos não 
fundamentados na promoção, proteção e recuperação da saúde;  
 XX - inobservar as normas (resoluções e deliberações) e as determinações (acórdãos 
e decisões) dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia; 
 XXI - permitir interferência nos resultados apresentados como perito ou auditor; 
         XXII - aceitar ser perito, auditor ou relator de qualquer processo ou procedimento, 
quando houver interesse, envolvimento pessoal ou institucional; 
 XXIII - pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, emprego, cargo ou função 
exercidos por outro farmacêutico, bem como praticar atos de concorrência desleal; 
 XXIV - exercer atividade no âmbito da profissão farmacêutica em interação com 
outras profissões, concedendo vantagem ou não aos demais profissionais habilitados para 
direcionamento de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo o direito deste de 
escolher livremente o serviço e o profissional; 
 XXV - receber remuneração por serviços que não tenha efetivamente prestado; 
         XXVI - exercer interação com outros estabelecimentos, farmacêuticos ou não, de 
forma a viabilizar a realização de prática vedada em lei ou regulamento; 
          XXVII - intitular-se responsável técnico por qualquer estabelecimento sem a 
autorização prévia do Conselho Regional de Farmácia, comprovada mediante a Certidão 
de Regularidade correspondente, 
          XXVIII - divulgar informação sobre temas farmacêuticos de conteúdo inverídico, 
sensacionalista, promocional ou que contrarie a legislação vigente; 
     XXIX - promover a utilização de substâncias ou a comercialização de produtos que 
não tenham a indicação terapêutica analisada e aprovada, bem como que não estejam 
descritos em literatura ou compêndio nacionais ou internacionais reconhecidos pelo órgão 
sanitário federal; 
  XXX - quando atuando no serviço público, utilizar-se do serviço, emprego ou cargo 
para executar trabalhos de empresa privada de sua propriedade ou de outrem, como 
forma de obter vantagens pessoais, cobrar ou receber remuneração do usuário do serviço, 
reduzir, irregularmente, quando em função de chefia ou coordenação, a remuneração 
devida a outro farmacêutico; 

XXXI - anunciar produtos farmacêuticos ou processos por quaisquer meios capazes 
de induzir ao uso indevido e indiscriminado de medicamentos ou de outros produtos 
farmacêuticos. 
 
 Art. 9º - Às infrações éticas e disciplinares graves devem ser aplicadas as penas de 
suspensão de 3 (três) meses na primeira vez; de 6 (seis) meses na segunda vez; e de 12 
meses na terceira vez, sendo elas: 
 I - violar o sigilo de fatos e informações de que tenha tomado conhecimento no 
exercício da profissão, excetuando-se os amparados pela legislação vigente, cujo dever 
legal exija comunicação, denúncia ou relato a quem de direito; 
 II - participar de qualquer tipo de experiência com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
bem como de pesquisa não aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa/ Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP) ou Comissão de Ética no Uso de Animais; 
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 III - exercer atividade farmacêutica com fundamento em procedimento não 
reconhecido pelo CFF; 
 IV - fornecer meio, instrumento, substância ou conhecimento para induzir à prática, 
ou dela participar, de tortura, eutanásia, aborto ilegal, toxicomania ou de quaisquer outras 
formas de procedimento degradante ou cruel em relação ao ser humano e aos animais; 
 V - desrespeitar a vida, jamais cooperando com atos que intencionalmente atentem 
contra ela ou que coloquem em risco a integridade do ser humano ou da coletividade; 
 VI - produzir, fabricar, fornecer, em desacordo com a legislação vigente, 
radiofármacos e conjuntos de reativos ou reagentes, destinados às diferentes análises 
complementares do diagnóstico clínico; 
 VII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a Farmácia ou com 
os profissionais ou instituições que pratiquem atos ilícitos relacionados à atividade 
farmacêutica, em qualquer das suas áreas de abrangência; 
 VIII - fornecer, dispensar ou permitir que sejam dispensados, sob qualquer forma, 
substância, medicamento ou fármaco para uso diverso da indicação para a qual foi 
licenciado, salvo quando baseado em evidência ou mediante entendimento formal com o 
prescritor; 
 IX - alterar o processo de fabricação de produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar os seus componentes básicos, nomes e demais elementos objeto do registro, 
contrariando as disposições legais e regulamentares; 

X - praticar ato profissional que cause dano material, físico, moral ou psicológico, 
que possa ser caracterizado como imperícia, negligência ou imprudência; 

XI – utilizar-se de conhecimentos da profissão com a finalidade de cometer ou 
favorecer atos ilícitos de qualquer espécie; 

XII - fazer uso de documento, atestado, certidão ou declaração falsos ou alterados; 
XIII - assinar laudo ou qualquer outro documento farmacêutico em branco, de 

forma a possibilitar, ainda que por negligência, o uso indevido do seu nome ou atividade 
profissional; 
   XIV - realizar ou participar de atos fraudulentos em qualquer área da profissão 
farmacêutica;  

XV – utilizar-se de qualquer meio ou forma para difamar, caluniar, injuriar ou 
divulgar preconceitos e apologia a atos ilícitos ou vedados por lei específica; 
 XVI – receber ou receptar mercadorias ou produtos sem rastreabilidade de sua 
origem, sem nota fiscal ou em desacordo com a legislação vigente; 

XVII - fazer declarações injuriosas, caluniosas, difamatórias ou que depreciem o 
farmacêutico, a profissão ou instituições e entidades farmacêuticas, sob qualquer forma. 
 
 Art. 10 – Àquele que continuar a exercer a profissão, mesmo enquanto estiver sob a 
sanção disciplinar de suspensão, será aplicada idêntica pena pelo prazo em dobro ao 
originariamente determinado. 
 

Art. 11 - A pena de suspensão de 3 (três) a 12 (doze) meses será diretamente 
aplicada por motivo de pronúncia criminal ou de prisão em virtude de sentença. 
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 Art. 12 – A pena de eliminação será imposta aos que porventura tiverem perdido 
algum dos requisitos dos artigos 15 e 16 da Lei nº 3.820/60 para fazer parte do Conselho 
Regional de Farmácia, inclusive aos que, por faltas graves, já tenham sido três vezes 
condenados definitivamente à pena de suspensão, ainda que em Conselhos Regionais de 
Farmácia diversos. 
 
 Art. 13 – Na hipótese de diversas condutas praticadas pelo indiciado, oriundas do 
mesmo fato ou processo ético-disciplinar, as punições serão aplicadas de forma cumulativa 
e sequencial, delineando-se a pena por cada infração apurada.   
 
 Art. 14 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho Federal de 
Farmácia. 
  

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO 
Presidente – CFF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Publique-se: 

  José Vilmore Silva Lopes Junior 

         Secretário-Geral – CFF 
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